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  Sobre Karl Marx: uma biografia


  Dênis de Moraes


  Não hesito em afirmar que os leitores têm em mãos a grande biografia de conjunto que a fascinante trajetória intelectual de Karl Marx e a sua relevância para a reflexão crítica no século XXI exigiam. Enfatizo o tempo presente como medida de valor considerando não apenas a extensa bibliografia sobre um autor que resistiu às provas da história como também o fato de que mesmo ótimas biografias enfrentaram limites na tentativa de conciliar a reconstituição de uma jornada de vida de intensidade incomum com a reavaliação de sua incansável batalha das ideias conjugadas às ações revolucionárias. José Paulo Netto, um dos principais especialistas em Marx da atualidade, supera ensaios biográficos anteriores, tanto na abordagem da experiência vivida quanto no abrangente reexame de questões centrais da obra marxiana – nos planos filosófico, social, econômico, político-ideológico e cultural.


  O itinerário de Marx compõe aqui um mosaico bem contextualizado, no qual as peças se encadeiam e se tensionam. Assim se desenrolam o ambiente familiar, a formação acadêmica, o amor com Jenny von Westphalen, o jornalismo de combate, a amizade e a parceria luminosa com Friedrich Engels, a militância democrata radical até a liderança na Primeira Internacional, as perseguições ao “homem mais odiado e caluniado” da época pelo engajamento nas lutas de classes e nas revoluções de uma Europa em mutação, dilacerada por antagonismos e injustiças; sem falar nos exílios e vicissitudes sem trégua.


  O relevo dado por José Paulo Netto ao “laboratório teórico” aprofunda a compreensão do legado de Marx. Aparecem os temas, a elaboração conceitual e metodológica associada à perspectiva de classe do proletariado, as polêmicas fervorosas, as revisões autocríticas e a década de trabalho exaustivo que culminou na publicação do Livro I de O capital. Sem incorrer em desvios apologéticos que falseiam a verdade, o biógrafo delineia a evolução e a consolidação de análises relacionadas à crítica da economia política, à lógica infernal do modo de produção capitalista, à categoria da mais-valia e aos fundamentos do materialismo histórico.


  José Paulo Netto situa a figura de Karl Marx em um patamar de integridade fora do alcance de distorções interpretativas e das mentiras deliberadas do anticomunismo. O livro representa a resposta da esperança contra a barbárie, sobretudo daqueles que assumem a luta pela emancipação humana da exploração, da opressão e da alienação como dever e destino.


  Sobre Karl Marx: uma biografia


  Marly Vianna


  São inúmeros os motivos que tornam imprescindível esta biografia escrita por José Paulo Netto. Trata o legado intelectual de Marx com imensa erudição e com base em inesgotável pesquisa, sendo, ao mesmo tempo, uma leitura leve e agradável. O autor nos conduz ao laboratório intelectual de Marx e nos ajuda a entender sua elaboração teórica em inúmeros aspectos: da economia à antropologia, da filosofia à história, da agricultura ao desenvolvimento capitalista, das classes sociais à organização revolucionária.


  Tal mergulho é enriquecido com aspectos importantes da vida pessoal de Marx e do contexto histórico em que viveu, além da vital colaboração com Engels e das discussões intelectuais com figuras revolucionárias da época.


  O livro é essencial também porque as indicações teóricas e políticas de Marx chegam com grande vitalidade a este século, um tempo em que as pretensas formulações do establishment já não dão conta de explicar o presente e traçar rumos futuros para a sociedade.
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  Para Leila, lembrando o seu teórico predileto:


  “Y ahora, que estás un poco marchita, un poco pálida,


  […] siento que la vida que te falta es la vida que me diste.”


  (José Carlos Mariátegui a Anna Chiappe, setembro de 1926)


  O verdadeiro é o todo.


  (G. W. F. Hegel)[a]


  No frio e no nevoeiro de Londres,


  numa daquelas casas que são todas iguais,


  debruça-se sobre todas as dores do mundo,


  desde que no mundo houve escravos.


  […]


  No frio inenarrável das eras e das gerações de escravos,


  que nenhuma lareira aquece no seu coração,


  escreve artigos, panfletos, lê interminavelmente,


  e toma notas, historiando infatigavelmente


  até à morte. Mas o coração, esmagado


  pelo amor e pelos números, pelas censuras


  e as perseguições, arde, arde luminoso


  até à morte.


  […]


  No frio e no nevoeiro de Londres, há, porém,


  um lugar tão espesso, tão espesso,


  que é impossível atravessá-lo, mesmo sendo


  o vento que derrete a neve. Um lugar


  ardente, porque todos os escravos, desde sempre todos


  aqueles cuja poeira se perdeu – ó Spártacus –


  lá se concentram invisíveis mas compactos,


  um bastião do amor que nunca foi traído,


  porque não há como desistir de compreender o


  mundo. Os escravos sabem que só podem


  transformá-lo.


  Que mais precisamos de saber?


  (Jorge de Sena)[b]


  É certo que as armas da crítica não podem substituir a crítica das armas, que o poder material tem de ser derrubado pelo poder material – mas a teoria converte-se em força material quando penetra nas massas. A teoria é capaz de se apossar das massas ao demonstrar-se ad hominem e demonstra-se ad hominem logo que se torna radical. Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem.


  (Karl Marx, 1843-1844)


  Nunca a ignorância ajudou a quem quer que fosse!


  (Karl Marx, 1846)


  Se não encontrássemos veladas na sociedade, tal como ela é, as condições materiais de produção e as correspondentes relações de intercâmbio para uma sociedade sem classes, todas as tentativas para explodi-la seriam quixotescas.


  (Karl Marx, 1857)


  As relações de produção burguesas são a última forma antagônica do processo de produção social, antagônica não no sentido de um antagonismo individual, mas de um antagonismo que nasce das condições de existência sociais dos indivíduos; as forças produtivas que se desenvolvem no seio da sociedade burguesa criam, ao mesmo tempo, as condições materiais para resolver esse antagonismo. Com essa formação social termina, pois, a pré-história da sociedade humana.


  (Karl Marx, 1859)


  Não existe uma estrada real para a ciência e somente aqueles que não temem a ­fadiga de galgar suas trilhas escarpadas têm chance de atingir seus cumes luminosos.


  (Karl Marx, 1872)


  Cada passo do movimento real é mais importante do que uma dúzia de programas.


  (Karl Marx, 1875)


  Sabes que poucos como eu suportam qualquer manifestação exagerada de sentimentos. Mas eu te mentiria se tentasse negar que meus pensamentos são quase todos absorvidos pela lembrança da minha mulher, personagem da melhor parte da minha vida.


  (Karl Marx, 1882)

  


  
    [a] Esta determinação hegeliana abre o § 20 de Fenomenologia do Espírito (Petrópolis/Bragança Paulista, Vozes/Editora Universidade São Francisco, 2008), p. 36.

  


  
    [b] O poema “Uma sepultura em Londres”, de Jorge de Sena (1919-1978), escrito em 1962 – quando, no curso do seu exílio, viveu no Brasil – e peça do livro Peregrinatio ad loca infecta (publicado em Lisboa, em 1969), saiu à luz sem nomear aquele que repousa em Highgate: obviamente, Marx. A íntegra do texto encontra-se em Obras de Jorge de Sena. Poesia III (Lisboa, Edições 70, 1989), p. 60-1.

  


  Apresentação

  João Antonio de Paula[a]



  Para avaliar a importância e o significado da biografia de Karl Marx que nos dá José Paulo Netto, não será ocioso lembrar as vicissitudes da recepção do marxismo no Brasil. É pelo contraste, pelo cotejo, entre os primeiros e precários tempos de marxismo entre nós e a excepcional qualidade do texto de José Paulo Netto que, ainda mais, se realça o grande livro que se está apresentando. Afinal, não é trivial que, aqui, nestes hoje muito tristes trópicos, venha à luz uma extraordinária biografia de um autor superlativamente estudado.


  Entre os muitos méritos do livro de José Paulo Netto, não é de menor monta o duplo desafio que ele enfrentou e superou, a saber: de um lado, não ter incorrido numa sorte de literatura hagiográfica, panegírica e rebarbativa, e, de outro lado, tendo posição firme e consolidada sobre o tema, isto é, sendo “um marxista impenitente”, como ele mesmo se define, ter sabido evitar sectarismos e disputas menores em nome da justa construção da biografia – e, por que não dizê-lo, para fazer jus ao seu notável biografado.


  Os que se propõem a contribuir para a plena emancipação humana, para a realização da liberdade e da igualdade, reconhecem em Marx um pensador indispensável para a construção da humanidade humana, para a superação da vida danificada, para todos. Jean-Paul Sartre disse, sobre isso, algo como “o marxismo é a filosofia insuperável do nosso tempo”; antes de querer atribuir ao marxismo a perfeita impossibilidade de tudo explicar, a frase afirma sua inexcedível centralidade como instrumento decisivo na permanente busca tanto de compreender o capitalismo quanto de contribuir para a sua superação.


  Pensar o marxismo como realidade monolítica, homogênea, perfeitamente pronta e acabada, contudo, está longe de expressá-lo no que ele tem de ­melhor. Tome-se, ao acaso, um balanço parcial dos marxismos, publicado em 1974 por J.-B. Fages: Introduction à la diversité des marxismes (Introdução à diversidade dos marxismos). Nele são discutidos movimentos e interpretações inspirados em Marx, em que aparecem, na perspectiva do autor: Lênin e a iniciativa revolucionária; Trótski e a revolução internacional; Stálin e o sistema burocrático; Rosa Luxemburgo e a paixão revolucionária; Lukács e a revolução cultural; Pannekoek e a ultraesquerda; Otto Bauer e a revolução lenta; Gramsci e o humanismo revolucionário; Wilhelm Reich e o freudomarxismo; Lefebvre e a renovação crítica; Althusser e a nova leitura de Marx; Mao Tsé-tung e a refundação do homem (Fages, 1974). Apesar de ampla, a listagem reportada omitiu vários nomes e tendências, como a Escola de Frankfurt e os marxistas da época da Segunda Internacional: Kautsky, Bernstein, Plekhánov, Labriola. De resto, à lista deveriam ser acrescidas outras correntes, como o marxismo analítico anglo-saxão, o marxismo italiano, inspirado em Galvano della Volpe, o marxismo latino-americano, o marxismo japonês, entre outros.


  Não se está cobrando de Fages o que ele não buscou fazer, uma análise exaustiva dos marxismos. Sua estratégia, reunir grandes nomes e visões do pensamento de Marx, tomados como conformadores de tendências, de correntes, de escolas, não elimina uma questão importante e remanescente: o fato de existirem diferenças marcantes, às vezes inconciliáveis, entre os que se reclamam e se reclamaram, legítima ou ilegitimamente, marxistas. De todo modo – e é algo que espero que tenhamos aprendido –, divergências quanto à interpretação da obra de Marx-Engels ou quanto à aplicação política de suas ideias não têm aferição universal e infalível, não tem uma instância recursal absoluta capaz de estabelecer juízo irrecorrível sobre as divergências, seja pela mobilização de argumentos de autoatribuída autoridade, seja pela força da violência e da interdição. Logo, os marxismos estão condenados à pluralidade, e é preciso que vejamos nisso não uma fonte de problemas, mas um patrimônio a ser valorizado.


  Nesse sentido, é com alegria que se confirma, com o livro de José Paulo Netto, a significativa força e maturidade dos marxismos no Brasil. Não é o caso, nesta apresentação, de estabelecer distinção entre marxismo, marxologia e marxianismo. É da ordem da honestidade intelectual e da boa prática historiográfica buscar entender autores, obras, ideias e movimentos em seus contextos, em suas possibilidades, evitando-se anacronismos que, em alguns casos, além de despropositados, traem preconceitos e sectarismos.


  1. A recepção dos marxismos no Brasil


  Já é relativamente longeva a presença dos marxismos no Brasil. Desde as primeiras e incidentais menções ao nome e às ideias de Marx, no fim do século XIX, feitas por Tobias Barreto e por Euclides da Cunha, até a publicação, entre 1991 e 2007, da História do marxismo no Brasil em seis volumes (Ridenti et al., orgs., 2007), muito andaram, enriqueceram-se, transformaram-se os marxismos entre nós. Numa sociedade ainda pouco urbanizada como o Brasil de fins do século XIX e primeiras décadas do século XX, com altos índices de analfabetismo e uma classe operária incipiente, em que a modernidade ainda não se livrara inteiramente de fortes resquícios do Antigo Regime, o marxismo demorou a aclimatar-se. Para ficar com um único exemplo dessa defasagem, lembre-se que a publicação da primeira tradução do Livro I de O capital para o espanhol, realizada por Juan B. Justo, deu-se em 1898, em Buenos Aires, enquanto a tradução para o português do mesmo livro só ocorreu em 1968, em trabalho de Reginaldo Sant’Anna.


  Evaristo de Moraes Filho disse:


  Na verdade, apesar de alguns exemplos isolados, mormente depois de 1922, com a fundação do Partido Comunista, somente depois de 1930 é que a obra de Marx começou a ser realmente divulgada no Brasil, quer em línguas estrangeiras, quer em traduções que se multiplicavam. É somente nestes últimos trinta anos, com estudos de sua obra nas universidades, em seminários, em conferências, um debate sênior nos centros culturais é que se pode dizer que Marx é realmente estudado entre nós. O seu aprofundamento doutrinário é recente, com publicações de mérito a respeito de sua obra filosófica, econômica, sociológica ou histórica. Contra ou a favor, hoje ele é ponto obrigatório de qualquer programa universitário que se faça no campo dessas disciplinas. (Moraes Filho, em Reis et al., orgs., 1991, v. 1, p. 45)


  Com efeito, a partir dos anos 1960, o marxismo penetrou nas universidades brasileiras, e Marx se instalou como autor clássico em variadas disciplinas de ciências sociais. Essa incorporação acadêmica de Marx contrasta, e muito, com seus primeiros tempos em solo brasileiro. João Quartim de Moraes é um dos nomes centrais dos estudiosos do marxismo no Brasil. É dele uma constatação que muito fala sobre as vicissitudes do marxismo no país: “Enquanto corrente política o comunismo precedeu o marxismo, em nosso país, ou, mais exatamente, já que ambos, embora estejam longe de se confundir, são inseparáveis, o marxismo penetrou na luta política por meio do comunismo” (ibidem, p. 72).


  Sobre o comunismo no Brasil há que se lembrar de outra singularidade. Aqui ele foi, em grande medida, o resultado do extraordinário impacto da Revolução Russa de 1917 e seu poder de atração sobre importante núcleo de militantes anarquistas, como Astrojildo Pereira e Octávio Brandão, que vão participar da fundação, em 1922, do Partido Comunista do Brasil. Tais circunstâncias, a existência de uma considerável presença anarquista, sobretudo entre a emergente classe operária de São Paulo, explica tanto o vigor e a combatividade do movimento operário paulista, entre 1917 e 1919, quanto a relativamente tardia apropriação do marxismo como instrumento teórico e organizativo pelo PCB, em seus primeiros tempos. Desconhecido, visto com desconfiança pela direção da Terceira Internacional por suas origens anarquistas, o Partido buscou se legitimar mediante crescente e acrítica adesão à Internacional em momento de sua efetiva stalinização. Tendo que assimilar, às pressas e devotamente, o marxismo tal como exarado pelo comunismo oficial, parte considerável dos marxistas no Brasil acabou por tomar como idênticos o pensamento de Marx e Engels e a vulgata stalinista.


  De todo modo, mesmo nesse contexto, houve espaço para visões independentes do marxismo, como a que vai perfilhar Caio Prado Júnior em Evolução política do Brasil[b], de 1933. Primeira interpretação de nossa história política, o livro se vale de um marxismo não dogmático, ao contrário da tentativa de Octávio Brandão, que, em 1926, publicara Agrarismo e industrialismo[c] – este, segundo Moraes Filho, “livro sectário, apaixonado, quase primário, que procura aplicar a dialética marxista à sociedade brasileira, girando em torno da dicotomia centralização-descentralização” (ibidem, p. 43).


  Teve papel importante na divulgação do marxismo no Brasil a Editora Unitas, de São Paulo. Fundada em 1931 por Salvador Cosi Pintaúde, funcionou de 1931 a 1934.


  Além das obras de Trotsky, que foram efetivamente sua marca distintiva na produção editorial brasileira, a Unitas publicou pela primeira vez no Brasil textos marxistas básicos para a formação de militantes políticos. De G. Plekhanov foi publicado o texto A concepção materialista da história; de F. Engels, Ludwig ­Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã, Princípios do comunismo (duas edições) e Socialismo utópico e socialismo científico; de Marx e Engels, foram publicadas duas edições do Manifesto Comunista. […] Sem dúvida, a iniciativa mais audaciosa da Unitas foi a coleção Biblioteca Socialista, infelizmente anunciada em 1934, já às vésperas da falência da editora. Do projeto inicial de 31 volumes, provavelmente ideado por Mário Pedrosa e Lívio Xavier, apenas dois foram publicados naquele ano, ambos de Lênin: A revolução proletária e o renegado Kautsky e O Estado e a revolução, traduzidos, possivelmente, por Mário Pedrosa. E, mais uma vez, pela primeira vez publicados no Brasil. (Karepovs, em Deaecto e Mollier, orgs., 2013, p. 78)


  A partir de 1930, surgiram várias editoras no Brasil voltadas à publicação de literatura de esquerda. Mas com a repressão que se seguiu ao movimento de 1935 e ao Estado Novo, em 1937, houve arrefecimento do movimento editorial, que só retomou expansão a partir de 1942.


  O que se dá depois de 1930, entretanto, é a multiplicação espantosa de livros marxistas e de editoras voltadas exclusivamente a esta linha de pensamento, ou de outras que publicam esse gênero por ser de venda garantida. A Pax, a Cultura Brasileira, a Calvino, a Unitas etc., surgem triunfalmente, com linhas editoriais definidas, traduzindo obras existentes entre as diversas casas publicadoras francesas. Uma ou outra, entretanto, são feitas de traduções espanholas. […] Nunca, em obra alguma desta época, podemos afirmar que a edição brasileira fosse feita diretamente do original alemão ou russo. Assim, o manancial editorial francês, e secundariamente o espanhol, se viram não só como base de informação ao nosso leitor, como de texto para as edições brasileiras. (Carone, 1986, p. 65-6)


  Ao fim da década de 1920, o PCB sofreu uma inflexão em sua linha e direção políticas. Afastados da direção sob acusações de buscar uma inaceitável política de colaboração de classes com a pequena burguesia, representada pelos tenentes, Astrogildo Pereira e Octávio Brandão assistem à conversão ultraesquerdista do Partido, que dá lugar, depois da ascensão do nazismo, à política das frentes populares.


  Várias editoras ligadas direta ou indiretamente ao PCB surgem nas décadas de 1930 e 1940, destacando-se a Calvino Filho Editor, inaugurada em 1931 e que, depois de fechada, foi reaberta em 1942 com o nome Editorial Calvino Limitada. Em 1944, apareceu a Editorial Vitória, que teve decisivo papel em momento importante da história do PCB, entre 1944 e 1964.


  No começo de 1945, as três editoras comunistas [Leitura, Horizonte e Vitória] estão consolidadas. Pela primeira vez, o Partido terá seu próprio órgão de propaganda. Dentro de um critério de trabalho, a Leitura volta-se preferentemente para romances e é só depois de 1964 que ela edita Marx e Engels; a Horizonte dedica-se a difundir a obra de militantes do PCB, a tratar de temas políticos gerais e de teoria; a Vitória é a mais ampla de todas, com romances, literatura circunstancial de guerra, livros de ideologia. (Ibidem, p. 71)


  Se era relativamente vigoroso o movimento editorial de esquerda no Brasil, a partir dos anos 1930 a produção intelectual de marxistas brasileiros ainda padecia dos males típicos do autodidatismo e do ambiente político-ideológico marcado pelo dogmatismo burocrático. Ainda assim houve obras ponderáveis, como as de Caio Prado Júnior e de Nelson Werneck Sodré. Em 1943, Prado Júnior fundou, em parceria com Monteiro Lobato, a Editora Brasiliense, que teve destaque na divulgação da literatura de esquerda no Brasil.


  Foi decisivo o peso da União Soviética na luta contra a barbárie nazista, na consolidação do PCB como um dos polos decisivos da luta política e cultural no Brasil, a partir dos anos 1940. Ao atrair nomes como os de Otto Maria Carpeaux, Carlos Drummond de Andrade, Graciliano Ramos, Candido Portinari, Emiliano Di Cavalcanti, Mário Schenberg, Cláudio Santoro, Oscar Niemeyer, João Vilanova Artigas, Monteiro Lobato, Anibal Machado, Oswald de Andrade, Francisco Iglésias, Autran Dourado e Sábato Magaldi, o PCB ampliou sua influência na vida cultural brasileira, que já vinha de antes, dos anos 1930, com a adesão de nomes como Jorge Amado, Dyonélio Machado, Dalcídio Jurandir, Aparício Torelly, entre outros.


  A transformação do PCB num efetivo polo da luta pela hegemonia política e cultural do Brasil foi incrementada a partir de 1945: “Com a redemocratização, em 1945, os comunistas iniciam a montagem de uma fantástica rede de comunicação, configurando, sem dúvida, a fase áurea de sua imprensa no Brasil” (Rubim, em Moraes et al., orgs., 1998, v. 3, p. 316). Entre as publicações do PCB que se destacaram a partir da década de 1930, algumas mostram vocação para o debate de ideias, como as revistas Problemas, órgão teórico de responsabilidade do Comitê Central, lançada em 1945; Fundamentos, “revista de cultura moderna” lançada pelos comunistas de São Paulo, em 1948; Para Todos, lançada em 1951; Seiva, que apareceu em Salvador, assim como Horizonte, em Porto Alegre, e Orientação, em Recife. Em 1958, já no âmbito das transformações do Partido depois do XX Congresso do PCUS (Partido Comunista da União Soviética) e da denúncia do stalinismo, foi lançada a importante revista teórica Estudos Sociais, que circulou até 1964.


  É indispensável mencionar o lançamento, em 1955, da Revista Brasiliense, que circulou até 1964, dirigida por Caio Prado Júnior e Elias Chaves Neto (ambos ligados ao PCB). O periódico tornou-se espaço importante de arejamento do debate tanto de questões nacionais quanto de questões teóricas mais gerais do socialismo e do marxismo.


  A partir do ano de 1960, há sinais importantes de renovação e aprimoramento dos estudos marxistas no Brasil, apesar da repressão instaurada em 1964-1968.


  O fato é que mesmo a longa dominação do dogmatismo stalinista não significou um completo aplastamento de perspectivas críticas no campo do marxismo e da luta socialista no Brasil, seja a representada pelos que se ligaram às ideias de Trótski – como Mário Pedrosa, Lívio Xavier, Hermínio Sacchetta, Fúlvio Abramo e Florestan Fernandes, entre outros –, seja por aqueles que, no interior do PCB, mantiveram relativa independência com relação à linha majoritária do Partido – como Astrojildo Pereira, Caio Prado Júnior e toda uma geração de jovens comunistas. Tal ambiente de renovação crítica está exemplarmente registrado na “Apresentação” da revista Estudos Sociais: “Podemos dizer que o marxismo entre nós foi algo em si mesmo, fechado e dogmático, e não chegou a ser, ou foi em mínima proporção, um instrumento de investigação. Mas podemos também acrescentar que já começamos a superar as deficiências do passado” (Estudos Sociais, n. 1, maio-jun. 1958). Dirigida por Astrojildo Pereira, a revista juntou grandes nomes de militantes históricos – como Carlos Marighella, Jacob Gorender, Mário Alves e Maurício Vinhas – aos novos intelectuais do Partido – como Ferreira Gullar, Leandro Konder e Carlos Nelson Coutinho. Estudos Sociais refletiu o momento de renovação política e teórica do Partido, que foi ainda mais impulsionada, em processo algo paradoxal, depois de 1964, com o lançamento da Revista Civilização Brasileira (1965), editada por Ênio Silveira, importante quadro do PCB. Com efeito, a Revista Civilização Brasileira constituiu-se numa exitosa experiência de frente político-cultural de esquerda, ao reunir intelectuais ligados às universidades, como Octavio Ianni, Florestan Fernandes, Roberto Schwarz, Leôncio Martins Rodrigues, Francisco Weffort, Fernando de Azevedo, Marialice M. Foracchi e Luciano Martins; nomes do pensamento desenvolvimentista brasileiro, como Roland Corbusier, Francisco de Oliveira e Celso Furtado; jornalistas consagrados, como Paulo Francis, Jânio de Freitas e Franklin de Oliveira; poetas, dramaturgos e cineastas, como Sebastião Uchôa Leite, José Carlos Capinam, Dias Gomes, Gustavo Dahl e Jean-Claude Bernardet; além do melhor dos intelectuais ligados ao Partido, como Otto Maria Carpeaux, Nelson Werneck Sodré e os já citados Ferreira Gullar, Leandro Konder e Carlos Nelson Coutinho.


  É difícil exagerar a importância da Revista Civilização Brasileira naqueles anos 1960, seja no combate à ditadura militar, seja na atualização do debate cultural no Brasil. Com o AI-5, de 13 de dezembro de 1968, o chumbo da repressão se abateu sobre tudo o que no país recusava-se a aderir ao atraso, ao obscurantismo, à barbárie, às forças antidemocráticas e antipopulares. Foi o início de uma guerra suja e desigual movida contra os opositores do regime. Muitos grupos, partidos, organizações políticas e militantes foram duramente golpeados. Mortes, torturas, censura e perseguições deram o tom daqueles tempos sombrios. De todo modo, a repressão não impediu a existência de importantes movimentos de resistência, entre os quais se destacaram a luta pela anistia, a organização de associações de moradores, as comunidades eclesiais de base, a reorganização do movimento estudantil, a expansão das oposições sindicais e um vigoroso movimento editorial, com o lançamento de jornais e revistas de esquerda. Também nesse momento, já não sendo mais a força hegemônica da esquerda brasileira, o PCB teve papel de destaque, com projetos editoriais relevantes nascidos de sua rede de militantes e simpatizantes, como as revistas Temas de Ciências Humanas, lançada em 1977; Escrita Ensaio (1977); Encontros com a Civilização Brasileira (1978) e Presença (1983).


  No início dos anos 1960, o marxismo e a luta pelo socialismo no Brasil experimentaram importantes transformações, seja pela emergência ou pelo fortalecimento de outras referências político-filosóficas – Luxemburgo, Trótski, Lukács, Gramsci –, seja pelo surgimento de novos partidos e organizações políticas, como a Organização Revolucionária Marxista-Política Operária (ORM-Polop); o Partido Comunista do Brasil (PCdoB); a Ação Popular (AP); a Ação Libertadora Nacional (ALN); o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR); o Movimento Revolucionário Oito de Outubro (MR-8). Registre-se que PCdoB, ALN, PCBR e MR-8 são dissidências do PCB. Dissidências da ORM-Polop são: o Comando de Libertação Nacional (Colina); a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR); a Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares); o Partido Operário Comunista (POC); o Movimento pela Emancipação do Proletariado (MEP). Também a AP teve suas dissidências: o Partido Revolucionário dos Trabalhadores (PRT) e a Ação Popular Marxista-Leninista (APML). Uma dissidência do PCdoB constituiu-se como Ala Vermelha. As correntes trotskistas no Brasil estiveram presentes desde a década de 1930, expandindo sua influência a partir da criação do Partido Operário Revolucionário (POR), em 1953. Nos anos 1970, surgiram vários grupos trotskistas no Brasil ligados às principais correntes em que se dividiu a Quarta Internacional (Karepovs e Leal, em Ridenti et al., orgs., v. 6, 2007).


  Se foi forte a influência do PCB na difusão do marxismo no Brasil, ela passou a ter dois importantes contrapontos a partir do fim dos anos 1950 e início dos anos 1960, com dois núcleos principais: o primeiro, composto de marxistas independentes ou ligados a partidos, mas que se mantiveram autônomos no modo como se apropriaram do marxismo; o outro núcleo, o dos estudos marxistas tais como praticados nas universidades e que ganham significativo avanço e diversificação a partir da consolidação da prática da pesquisa nas universidades, nos anos 1970. De resto, não é ocioso lembrar a duplicidade de condição de muitos marxistas brasileiros, ao mesmo tempo acadêmicos e militantes partidários.


  Exemplo conspícuo de marxismo universitário de excelência é o grupo em torno do Seminário Marx, na Universidade de São Paulo (USP), surgido no fim dos anos 1950 e início dos 1960, que reuniu nomes como José Arthur Giannotti, Fernando Henrique Cardoso, Roberto Schwarz, Fernando Novais, Paul Singer e, em algum momento, Ruy Fausto, Michael Löwy e Bento Prado Júnior. O grupo deu mostras de acuidade e rigor analítico que nada deviam ao que se fazia de mais avançado em termos da leitura de O capital, antecipando-se ao que seria empreendido por Louis Althusser e seus companheiros na França.


  Um resultado da imbricação entre os estudos marxistas conduzidos na universidade e a militância político-partidária revolucionária é a revista Teoria e Prática, lançada em 1967, que só teve três números e circulou entre agosto de 1964 e abril de 1968, juntando nomes importantes de marxistas abertos às ­influências de Luxemburgo, de Trótski, da Escola de Frankfurt, da teoria marxista da dependência.


  Nos anos 1970, ao lado de dois importantes jornais que confrontaram a ditadura, o Opinião, lançado em 1972, e o Movimento, lançado em 1975, várias revistas vieram confirmar uma aliança importante entre a pesquisa marxista nas universidades e a luta política e social brasileira: a revista Debate & Crítica, lançada em 1973, em São Paulo; a Contexto (1976, São Paulo); a Contraponto (1976, Rio de Janeiro); a Ensaio, Revista de Filosofia, Política e Ciência da História, editada por José Chasin, a partir de 1985, a que seguiu o projeto Ensaios Ad Hominem, ideado por Chasin e efetivamente implementado, depois da morte dele, por Ester Vaisman, em 1999. Nos anos 1990 e no início dos 2000, outras revistas marxistas surgiram no Brasil: em 1994, Práxis; em 1995, Crítica Marxista; em 1996, Praga; em 1998, Outubro; em 2000, Marxismo Vivo.


  Há balanços sistemáticos da recepção do marxismo no Brasil, como os que nos têm dado diversos estudiosos do tema: Daniel Aarão Reis, Emir Sader, João Quartim de Moraes, Michael Zaidan, Raimundo Santos, Marcos Del Roio, Marcelo Ridenti, Maurício Coutinho. Tudo considerado, é possível dizer que, apesar da ocorrência de vários constrangimentos, internos e externos, políticos e ideológicos, teóricos e práticos, individuais e coletivos, o marxismo que se tem praticado no Brasil não desonra suas melhores promessas e realizações.


  2. O biógrafo de Marx


  José Paulo Netto nasceu em Juiz de Fora, Minas Gerais, em 1947. Tal fato, ter nascido naquela cidade, não pode passar despercebido. É que Juiz de Fora deu à cultura brasileira, entre outros nomes significativos, dois que se destacam. Murilo Mendes, nascido em 1901, é não só dos maiores poetas brasileiros, mas, certamente, aquele mais sintonizado a uma poética visionária, surreal e disruptiva, que, em sucessivas camadas e tensões, é também erótica, libertária e mística. O outro nome que se quer destacar é o de Pedro Nava, nascido em 1903, que, tendo importante carreira como médico e pesquisador, mostrou invulgar talento como artista plástico e poeta, sendo consagrado, a partir da década de 1970, não só como um dos maiores memorialistas brasileiros, mas também um dos mais renomados prosadores de nossa literatura[d].


  Não sei se José Paulo Netto, homem que correu o mundo, “Oropa, França e Bahia”, e muito a Latinoamérica, levou para os rios que conheceu a saudação que Murilo Mendes dirigia a todo rio que via: “O Paraibuna te saúda”. Não sei se José Paulo Netto se vê, como Pedro Nava, como um “pobre homem do Caminho Novo das Minas dos Matos Gerais”. O que sei é que os três merecem, de todos os que se recusam a aceitar a vida danificada, a mesma admiração e o mesmo respeito.


  Bacharel em serviço social pela Universidade Federal de Juiz de Fora, em 1969, José Paulo realizou estudos universitários em letras neolatinas naquela mesma universidade, entre 1970 e 1973, e cursou teoria literária e literatura comparada na Universidade de São Paulo, entre 1980 e 1981. Obteve doutorado em serviço social pela Pontifícia Universidade de São Paulo, em serviço social, em 1990. Desenvolveu intensa atividade como professor, no Brasil e no estrangeiro, lecionando em instituições de ensino superior em Juiz de Fora, São Paulo, Pernambuco, Santos, Rio de Janeiro, Piauí, Rio Grande do Sul, Maranhão, Paraná, Amazonas, Brasília, Santa Catarina, Lisboa (Portugal), La Plata (Argentina) e Montevidéu (Uruguai).


  Ao lado da atuação docente, foi igualmente intensa a sua participação em órgãos e políticas voltados à formação político-profissional da comunidade do serviço social, na qual é reconhecido como uma das mais marcantes referências, tanto pelo amplo e diversificado saber quanto pela firme, lúcida e combativa atuação.


  Militante do PCB desde a juventude, chegou à direção do Partido tendo enfrentado as duras condições do trabalho clandestino e da permanente repressão que a ditadura militar no Brasil moveu contra as organizações de esquerda. Ligado à geração de jovens militantes comunistas responsáveis pela superação da herança stalinista no PCB – a geração de Leandro Konder, Carlos Nelson Coutinho, Luiz Werneck Vianna, entre outros nomes –, José Paulo Netto viveu, com dignidade e coragem, o inerente à atividade política permanentemente ameaçada pela prisão, pela tortura, pela morte nas mãos da repressão. Tanto quanto outros militantes que buscaram o melhor da lição marxista, José Paulo combinou a teoria à prática; as altas abstrações teórico-filosóficas ao trabalho cotidiano de propaganda, de organização, de mobilização, de direção política das lutas; dedicou-se tanto ao estudo do marxismo quanto à teoria e à história das revoluções, não descurando da compreensão do Brasil em sua desconcertante complexidade.


  Tais interesses e motivações estão permanentemente representados nos temas a que se dedicou e sobre os quais produziu muitos e significativos trabalhos. Com alguma arbitrariedade, é possível identificar quatro grandes blocos temáticos na produção intelectual de José Paulo Netto, a saber: I) questões referentes ao serviço social; II) questões referentes ao Brasil e à crise capitalista; III) questões referentes à obra de Lukács; IV) questões referentes ao pensamento de Marx e ao marxismo. A listagem que segue não tem pretensão de ser exaustiva, senão que busca organizar parte significativa da produção intelectual do autor.


  I. Serviço social[e]



  1. Notas sobre marxismo e serviço social, suas relações no Brasil e a questão do seu ensino. Cadernos Abess. São Paulo, Cortez/Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social, n. 4, maio 1991, p. 76-95.


  2. Ditadura e serviço social. São Paulo, Cortez, 1991.


  3. Capitalismo monopolista e serviço social. São Paulo, Cortez, 1992.


  II. O Brasil e a crise capitalista


  1. Notas sobre democracia e transição socialista. Temas de Ciências Humanas. São Paulo, Ciências Humanas, n. 3, 1979, p. 31-66.


  2. Capitalismo e reificação. São Paulo, Ciências Humanas, 1981.


  3. Respostas à Presença. Presença. Revista de Política e Cultura. Rio de Janeiro, n. 10, jul. 1987, p. 60-9.


  4. Democracia e transição socialista. Ensaios de teoria e política. Belo Horizonte, Oficina de Livros, 1990.


  5. Crise do socialismo e ofensiva neoliberal. São Paulo, Cortez, 1993.


  6. Cinco notas a propósito da questão social. Temporalis. Revista da Abeps. Brasília, Abeps, n. 3, jan.-jun. 2001, p. 41-9.


  7. Uma face contemporânea da barbárie. Novos Rumos. Marília, Unesp, v. 50, n. 1, jan.-jun. 2013, p. 12-51.


  8. Pequena história da ditadura brasileira (1964-1985). São Paulo, Cortez, 2014.


  III. Lukács


  1. Depois do modernismo. In: COUTINHO, Carlos Nelson et al. (orgs.) Realismo & anti-realismo na literatura brasileira. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1974, p. 105-38.


  2. Possibilidades estéticas em História e consciência de classe. Temas de Ciências Humanas. São Paulo, Ciências Humanas, n. 3, 1978, p. 61-78.


  3. Das obras de juventude de G. Lukács. Encontros com a Civilização Brasileira. Rio de Janeiro, n. 3, set. 1978, p. 225-51.


  4. Lukács e a problemática cultural da era stalinista. Temas de Ciências Humanas. São Paulo, Ciências Humanas, n. 5, 1979, p. 17-53.


  5. Lukács, o guerreiro sem repouso. São Paulo, Brasiliense, 1983.


  6. Organização de Lukács: sociologia. São Paulo, Ática, 1992, coleção Grandes Cientistas Sociais.


  7. Georg Lukács: um exílio na pós-modernidade. In: PINASSI, Maria Orlanda; LESSA, Sérgio (orgs.). Lukács e a atualidade do marxismo. São Paulo, Boitempo, 2002, p. 77-101.


  8. Organização, apresentação e tradução de LUKÁCS, Györg. O jovem Marx e outros escritos de filosofia. Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 2007 (em parceria com Carlos Nelson Coutinho).


  9. Organização, introdução e tradução de LUKÁCS, Györg. Socialismo e democratização. Escritos políticos (1956-1971). Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 2008 (em parceria com Carlos Nelson Coutinho).


  10. Organização, introdução e tradução de LUKÁCS, Györg. Arte e sociedade. Escritos estéticos (1932-1967). Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 2009 (em parceria com Carlos Nelson Coutinho).


  11. Revisão técnica e notas da edição de LUKÁCS, Györg. Marx e Engels como historiadores da literatura. São Paulo, Boitempo, 2016, coleção Biblioteca Lukács (em parceria com Ronaldo Vielmi Fortes).


  12. Revisão técnica e notas da edição de LUKÁCS, Györg. O jovem Hegel e os problemas da sociedade capitalista. São Paulo, Boitempo, 2018, coleção Biblioteca Lukács (em parceria com Ronaldo Vielmi Fortes).


  IV. Pensamento de Marx e marxismo


  1. Organização de Engels: política. São Paulo, Ática, 1981, coleção Grandes Cientistas Sociais.


  2. Organização de Stálin: política. São Paulo, Ática, 1982, coleção Grandes Cientistas Sociais.


  3. A propósito da Crítica de 1843. Nova Escrita Ensaio. São Paulo, 1983, p. 177-96.


  4. O Marx de Souza Santos. Uma nota polêmica. Praia Vermelha. Estudos de Política e Teoria Social. Rio de Janeiro, Editora UFRJ, v. 1, n. 1, 1º sem. 1997, p. 123-43.


  5. Edição e prólogo de MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo, Cortez, 1998.


  6. Marxismo impenitente. Contribuição à história das ideias marxistas. São Paulo, Cortez, 2004.


  7. Economia política. Uma introdução crítica. São Paulo, Cortez, 2007 (em parceria com Marcelo Braz).


  8. Introdução ao estudo do método de Marx. São Paulo, Expressão Popular, 2011.


  9. Organização e introdução de O leitor de Marx. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012.


  10. Nota sobre o marxismo na América Latina. Novos Temas. Revista do Instituto Caio Prado Jr. Salvador/São Paulo, Quarteto/ICP, n. 5/6, 2012, p. 43-60.


  11. Breve nota sobre um marxista convicto e confesso. In: BRAZ, Marcelo (org.). Carlos Nelson Coutinho e a renovação do marxismo no Brasil. São Paulo, Expressão Popular, 2012, p. 51-84.


  12. Carlos Nelson Coutinho. Em Pauta. Revista da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Editora da Uerj, v. 10, n. 29, 1º sem. 2012, p. 181-4.


  13. Cotidiano: conhecimento e crítica. 10. ed. São Paulo, Cortez, 2012 (em parceria com Maria do Carmo Brant de Carvalho).


  14. Tradução e apresentação de MARX, Karl. Cadernos de Paris & Manuscritos econômico-filosóficos de 1844. São Paulo, Expressão Popular, 2015.


  15. Tradução e apresentação de MARX, Karl. Miséria da filosofia. São Paulo, Boitempo, 2017.


  Intelectual, militante e professor, José Paulo Netto tanto tem recebido merecido reconhecimento acadêmico (doutor honoris causa pela Universidad Nacional del Centro de la Província de Buenos Aires e pela Universidade Lusíada de Lisboa) como tem se dedicado à formação político-cultural de lutadores sociais no Brasil, como na função de professor da Escola Nacional Florestan Fernandes, ligada ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Em 2017, ao completar setenta anos, foi homenageado com o livro José Paulo Netto. Ensaios de um marxista sem repouso[f], organizado pelo professor Marcelo Braz, da UFRJ, e apresentado pela professora Elaine Rossetti Behring, da Uerj, que diz:


  Estes textos, até então dispersos em várias fontes, revelam, em cada linha, sua conexão com a história e a preocupação em compreender o contexto das lutas de classes, seja em análises mais gerais sobre a dinâmica contemporânea do capitalismo, seja de processos revolucionários particulares, seja acerca do Serviço Social, seja enfim da tradição marxista internacional e latino-americana. (Behring, em Braz, org., 2017)


  Solidário, generoso, leal e desprovido das pequenas e grandes doenças da alma que são a matéria da mediocridade e da mesquinharia, José Paulo Netto é bem a síntese de íntegra saúde moral e viva inteligência para a emancipação humana. Na espécie de prefácio da biografia que se vai ler, ele diz que toda a sua vida, desde o início dos anos 1960, foi como que uma lenta preparação para o que, agora, se realiza: uma efetiva biografia de Marx (e, em parte, de Engels), escrita com escrúpulos e funda mobilização de profusas fontes, acreditadas e atualizadas.


  3. A biografia de Marx


  Entre as biografias de Karl Marx, há as que buscaram fixar, sobretudo, a vida intelectual do alemão; é o caso de Karl Marx. Essai de biographie intellectuelle (Karl Marx. Ensaio de biografia intelectual), tese de doutorado defendida por Maximilien Rubel na Universidade Sorbonne, em 1954; é o caso também do livro de Armando Plebe publicado originalmente em italiano, em 1973, com o título Che cosa ha veramente detto Marx (O que de fato disse Marx).


  Quando de sua morte, em 1883, Karl Marx já era nome conhecido na Europa em variados meios. Mesmo muitos dos que se opunham às suas ideias não podiam ignorá-lo; outros, ainda, temiam-no, chamando-o “doutor terrorista vermelho”. Essa relativamente ampla presença de Marx (não só na Europa) afirmou-se, sobretudo, depois da Comuna de Paris, em 1871, quando seu nome foi associado àquele “assalto ao céu” que levou pânico às classes dominantes do mundo inteiro. Os três escritos de Marx sobre a Comuna – depois enfeixados em livro, A guerra civil na França[g] – são uma raríssima combinação de análise criteriosa, lúcida e solidária, em que o exemplo heroico e generoso dos que diziam “estar ali pela humanidade” foi visto em sua grandeza e em suas limitações.


  Em 1871, os 3 mil exemplares da primeira edição do Livro I de O capital, que saíra em 1867, ainda não haviam sido vendidos. Após a Comuna, a tiragem foi rapidamente esgotada, o que levou Marx a preparar, em 1872, uma segunda edição, com modificações substantivas, fazendo dessa versão o texto a ser considerado como definitivo do Livro I de O capital (Scaron, 1977). Também em 1872 foi lançada a tradução russa do Livro I e teve início a edição, em fascículos, da tradução francesa, finalizada em 1875. Completamente identificado com a construção do socialismo, com a revolução, o pensamento de Marx motivou manifestações de grandes nomes do pensamento burguês, como Eugen Bohm-Bawerk, Vilfredo Pareto, Max Weber, Benedetto Croce e Joseph Schumpeter. Eles estudaram-no, sendo que entre eles houve quem reconhecesse os inegáveis méritos analíticos, a prosa vigorosa e a espantosa erudição de Marx.


  Em texto que apresenta a coletânea Karl Marx. Homme, penseur et révolutionnaire (Karl Marx. Homem, pensador e revolucionário), David Riazanov, organizador da obra, diz sobre Marx:


  Dificilmente existirá na história mundial outra figura que reúna, em uma unidade harmoniosa e genial, a concentração de pensamento teórico sobre a compreensão do mundo burguês, a fome inextinguível de superar esta forma de exploração do homem pelo homem, a permanente aspiração a destruir este mundo de exploração mediante a sua transformação revolucionária de alto a baixo. (Riazanov, 1928, p. 7)


  Nesse volume, Riazanov reuniu as primeiras tentativas de biografia de Marx, respectivamente: um texto sobre Marx escrito por Engels para o Almanaque Popular, de W. Brocke, de 1878; uma carta de Engels a Friedrich Sorge, de 15 de março de 1883, sobre a morte de Marx; o discurso de Engels à beira da tumba do amigo, de 17 de março de 1883; um texto de Eleanor Marx, filha de Karl, cujo título é “Karl Marx”. Além desses, o livro ainda traz outros textos que buscam fixar a imagem de Marx: de Plekhánov, Mehring, Luxemburgo, Lafargue, Lênin, Lessner, Wilhelm Liebknecht. Entre as primeiras tentativas, ainda válidas, de biografia de Marx, não se pode omitir a de Franz Mehring, de 1918, que, entre outros méritos, recebeu a explícita aprovação de Laura Lafargue, filha do biografado, de Rosa Luxemburgo e de Clara Zetkin, e buscou mostrar um Marx em tudo divergente “do mocinho modelo aborrecido venerado pelos sacerdotes do marxismo” (Mehring, 1965, p. 10).


  Alguns dos primeiros trabalhos biográficos sobre Marx têm o privilégio de terem sido escritos por pessoas que de fato o conheceram, ou que privaram com conhecidos dele. Por outro lado, as primeiras biografias – lançadas antes do início do projeto da primeira Marx-Engels Gesamtausgabe (MEGA), dirigida por Riazanov a partir de 1927 – foram prejudicadas pelo desconhecimento de parte considerável da obra de Marx e de sua correspondência. Embora esse seja um problema objetivo que acabou por comprometer várias biografias antigas de Marx, obras contemporâneas, que tiveram acesso a muito do que foi publicado sobre o alemão a partir do projeto MEGA2, padecem de outros (e, talvez, mais sérios) defeitos, que decorrem de interpretações perfeitamente equivocadas. Tome-se o livro de Jonathan Sperber, que escreveu uma copiosa biografia de Marx para concluir que ele era, na verdade, um autor do século XIX; ou seja, um historiador-economista-sociólogo da Inglaterra vitoriana (Sperber, 2014). Não é o caso de fazer, aqui, a crítica dessa platitude. A biografia de Marx escrita por Boris Nicolaievsky e Otto Maenchen-Helfen na década de 1930 argumenta que Marx, depois de 1873, teria sido acometido de progressiva incapacidade para o trabalho, cuja consequência maior teria sido a interrupção da conclusão dos livros II e III de O capital, por “paralisia de sua força criativa” (Nicolaievsky e Maenchen-Helfen, 1970, p. 417). Com efeito, essa tese, além de factualmente falsa – pois Marx manteve permanente e vigorosa atividade intelectual até pelo menos 1881 –, ainda ensejou outras igualmente equivocadas interpretações, como a de José Arthur Giannotti, que viu na “paralisia das forças criativas de Marx” a explicitação de um impasse: “Há indícios de que Marx chegara a um impasse teórico, pois a análise da gramática do capital caminhava num sentido que o obrigaria a rever sua antiga ideia de Revolução” (Giannotti, 2000, p. 88). Nesse caso, se está diante de uma raríssima operação intelectual. O professor Giannotti, que vê a si mesmo como marxólogo, quer nos convencer de que essa sua condição, a de reivindicar para si certa “herança marxista”, o autoriza a um radical revisionismo, que é fazer de Marx um “lógico do capital”, um “gramático do capital”, completamente distante da (sabe-se lá o que isso significaria) “antiga ideia de Revolução”; isto é, Marx foi transformado de pensador e militante da revolução socialista, que sempre foi sua prioritária ocupação, em técnico, em filósofo analítico – o que desnatura não só a inextirpável dimensão ontológica da obra de Marx, mas, sobretudo, seus explícitos e permanentemente reafirmados compromissos revolucionários.


  Recebida com grande expectativa por conta do prestígio do biógrafo, Gareth Stedman Jones, uma das lideranças da importante publicação New Left Review, a biografia publicada em inglês em 2016 acaba por não corresponder ao que dela se esperava, incorrendo em falha inesperada de alguém afeito à crítica de economia política, central no projeto teórico de Marx. Jones, surpreendentemente, dá mostras de precária, algo naïf, compreensão da transformação operada por Marx na teoria do valor-trabalho, ignorando, de forma inepta, as implicações da exposição dialética de O capital, que determina a modulação dos níveis de abstração com que as categorias são apresentadas. Nesse sentido, é quase chocante que um autor prestigiado como conhecedor da obra de Marx produza a bisonha e equivocada frase:


  Nos Grundrisse, seu tratamento do problema do valor era obscuro. No primeiro volume d’O capital, ele evitou os aspectos mais difíceis do assunto, limitando-se a discutir a produção, enquanto seus relevantes esforços para atacar o problema nos inéditos segundo e terceiro volumes não tiveram êxito. (Jones, 2017, p. 425)


  O que é espantoso nesse tipo de crítica é que, àquela altura, Marx já havia escrito o essencial dos quatro livros de O capital. Em particular, o Livro III foi o primeiro a ser desenvolvido, antes da publicação do Livro I, em 1867 – e tal informação já está disponível há tempo suficiente para que seja do conhecimento de Jones.


  Outras duas biografias importantes foram lançadas recentemente e não padecem dos problemas apontados nos trabalhos de Sperber e Jones. São os livros de Marcello Musto, O velho Marx. Uma biografia de seus últimos anos (1881-1883), de 2018, e de Michael Heinrich, Karl Marx e o nascimento da sociedade moderna. Biografia e desenvolvimento de sua obra (1818-1841), também de 2018, primeiro dos três volumes previstos para essa obra.


  A biografia de Marx de José Paulo Netto é, certamente, a mais ampla e informada das quantas foram publicadas por brasileiros. Citem-se: a de Leandro Konder, de 1981; a de Hans-Georg Flickinger, de 1985; a de Jacob Gorender, de 1983, como apresentação do Livro I de O capital, da coleção Os Economistas, da editora Abril; e as apresentações dos volumes da coleção Grandes Cientistas Sociais, da editora Ática, sobre Marx, que reúnem trabalhos de Octávio Ianni, Paul Singer e Florestan Fernandes.


  Em José Paulo Netto há qualquer coisa da ambição daqueles cartógrafos sobre os quais Borges escreveu. Aqui, a tentativa, assombrosa, não é a de traçar um mapa com o tamanho do território em toda a sua inesgotável variedade, mas elaborar a biografia de um homem que marcou – e ainda marca – o mundo: Karl Marx, cujo bicentenário foi completado em 2018. Personagem várias vezes biografado e estudado, Marx ainda não se deixou inteiramente captar, seja pela complexidade e diversidade de sua obra, seja pela intrincada trama que liga sua vida pessoal e sua obra a decisivos acontecimentos do século XIX, como as revoluções de 1848-1849, a Comuna de Paris e as transformações econômicas, políticas, sociais, culturais e tecnológicas decorrentes da imposição do modo de produção especificamente capitalista, sobretudo sobre o proletariado.


  Se há qualquer coisa em José Paulo Netto daqueles cartógrafos, também é forte nele o espírito de Funes, outro personagem de Borges, dotado de tão prodigiosa memória que, certa vez, lembrou-se dos acontecimentos do dia anterior e a lembrança durou 24 horas.


  José Paulo Netto, misto de cartógrafo chinês e de Funes, o memorioso, nos deu uma biografia de Marx que parece não ter deixado nada de lado, nada: das grandes às pequenas coisas do cotidiano dos quase 65 anos de vida de Marx, do vastíssimo universo de sua obra aos acontecimentos e processos que marcaram a história do mundo comandado pelo capital.


  A biografia de Marx de José Paulo Netto tem vários marcos distintivos. Impressiona pela permanente procura de precisão, pela fundamentação documental, pelo equilíbrio do juízo, que buscou ser sempre temperado pelo respeito às diferenças, sem que isso tenha apaziguado uma muito acesa vocação para a luta de ideias, para a disputa política e ideológica.


  Realmente ciclópica, a presente obra tem oito capítulos, 462 páginas de texto, incluídos aí uma introdução e um epílogo – são 205 páginas de notas (totalizando 1.006 notas) e 75 páginas de bibliografia, descontadas as páginas ocupadas por material iconográfico e pelo índice onomástico. O primeiro capítulo tem 40 páginas e 102 notas; o segundo, 64 páginas e 141 notas; o terceiro, 68 páginas e 145 notas; o quarto, 48 páginas e 152 notas; o quinto, 80 páginas e 176 notas; o sexto, 48 páginas e 96 notas; o sétimo, 60 páginas e 128 notas; o oitavo, 30 páginas e 62 notas. O epílogo tem 4 páginas e 4 notas.


  Se são fluviais as notas, não são menos copiosas as citações. Mesmo sabendo que talvez lhe increpem, pela abundância do aparato de notas e citações, José Paulo não hesitou em mantê-las, argumentando que a complexidade e a envergadura da empreitada assim o exigem. Lembrou, sobre isso, frase de Marx que fala do exigente caminho do conhecimento, que quase sempre só se deixa conquistar depois de árduos trabalhos, de paciência, de disponibilidade para se deixar surpreender pelo novo. José Paulo Netto homenageia seu leitor ao não subestimar sua inteligência e sua disposição para o contato com uma prosa poderosa, uma linguagem a contrapelo.


  A biografia de Marx que nos dá José Paulo Netto tem três níveis narrativos: 1) há a história pessoal de Marx (e de Engels, em parte), suas relações familiares, o conjunto das pequenas e prosaicas coisas de que é feito o mundo privado, mesmo o de um grande homem; 2) há o capitalismo, as lutas de classes, em vários momentos cruciais (1848, 1857, 1866, 1871), seja nos países centrais – Inglaterra, França, Bélgica, Alemanha, Estados Unidos –, seja nos países periféricos – Índia, China, Rússia, Irlanda, América Latina; 3) e há a obra, extensa e complexa, que não se deixa apreender a partir de reducionismos. É no referente à apresentação e análise da obra de Marx que o livro de José Paulo mais se avulta. Com efeito, se está diante de uma biografia de Marx que também é uma rigorosa apresentação e interpretação do conjunto de sua obra, em suas diversas dimensões, como teoria crítica, como filosofia da práxis, como convocação para a política, para a organização, para a mobilização, para a revolução socialista.


  Por tudo isso, saudemos José Paulo Netto.


  Referências bibliográficas


  BRAZ, Marcelo (org.) (2017). José Paulo Netto. Ensaios de um marxista sem repouso. São Paulo, Cortez.


  CARONE, Edgard (1986). O marxismo no Brasil (das origens a 1964). Rio de Janeiro, Dois Pontos.


  FAGES, J. B (1974). Introdution à la Diversité des Marxismes. Toulouse, Privat.


  GIANNOTTI, José Arthur (2000). Marx. Vida & obra. Porto Alegre, L&PM.


  HEINRICH, Michael (2018). Karl Marx e o nascimento da sociedade moderna. Biografia e desenvolvimento de sua obra (1818-1841). Trad. Cláudio Cardinali. São Paulo, Boitempo, v. 1.


  JONES, Gareth Stedmanc (2017). Karl Marx. Grandeza e ilusão. Trad. Berilo Vargas. São Paulo, Companhia das Letras.


  KAREPOVS, Dainis (2013). A gráfico-editora Unitas e seu projeto editorial de difusão do marxismo. In: DEAECTO, Marisa Midori; MOLLIER, Jean-Yves (orgs.). Edição e revolução. Leituras comunistas no Brasil e na França. Cotia/Belo Horizonte, Ateliê Editorial/UFMG, p. 65-119.


  ______; LEAL, Murilo (2007). Os trotskismos no Brasil: 1966-2000. In: RIDENTI, Marcelo et al. (orgs.) História do marxismo no Brasil. Campinas, Editora da Unicamp, v. 6, p. 153-237.


  MEHRING, Franz (1965). Carlos Marx. El fundador del socialismo científico. Buenos Aires, Claridad.


  MORAES, João Quartim de (1991). A influência do leninismo de Stálin no comunismo brasileiro. In: REIS, Daniel Aarão et al. (orgs.) História do marxismo no Brasil. Rio de Janeiro, Paz e Terra, v. 1, p. 47-88.


  MORAES FILHO, Evaristo de (1991). A proto-história do marxismo no Brasil. In: REIS, Daniel Aarão et al. (orgs.) História do marxismo no Brasil. Rio de Janeiro, Paz e Terra, v. 1, p. 15-45.


  MUSTO, Marcello (2018). O velho Marx. Uma biografia de seus últimos anos (1881-1883). Trad. Rubens Enderle. São Paulo, Boitempo.


  NICOLAIEVSKY, Boris; MAENCHEN-HELFEN, Otto (1970). La Vie de Karl Marx. L’Homme et leur Lutte. Paris, Gallimard.


  PEREIRA, Astrojildo (org.) (1958). Estudos sociais. Rio de Janeiro, n. 1, maio/jun. 1958.


  RIAZANOV, David (org.) (1928). Karl Marx. Homme, penseur et révolutionnaire. Paris, Ed. Sociales Internationales.


  RUBIM, Antônio Albino Canelas (1998). Marxismo, cultura e intelectuais no Brasil. In: MORAES, João Quartim et al. (orgs.) História do marxismo no Brasil. Campinas, Editora da Unicamp, v. 3, p. 305-82.


  SCARON, Pedro (2017). Advertencia del Traductor. In: MARX, Karl. El capital. Libro I. México/Madri/Buenos Aires, Siglo XXI, p. 7-40.


  SILVA, Antonio Ozaí da (1987). História das tendências no Brasil (origens, cisões e propostas). São Paulo, Editora do Autor.


  SPERBER, Jonathan (2014). Karl Marx. Uma vida do século XIX. Barueri, Amarilys.

  


  
    [a] Professor do Cedeplar/Face/UFMG. (N. E.)

  


  
    [b] Caio Prado Júnior, Evolução política do Brasil (São Paulo, Companhia das Letras, 2012). (N. E.)

  


  
    [c] Octávio Brandão, Agrarismo e industrialismo (São Paulo, Anita Garibaldi, 2006). (N. E.)

  


  
    [d] Murilo Mendes faleceu em 1975, em Lisboa; Pedro Nava, no Rio de Janeiro, em 1984. (N. E.)

  


  
    [e] Nessa área específica, José Paulo Netto publicou, entre 1976 e 2014, dezenas de artigos em revistas profissionais brasileiras, latino-americanas e europeias. (N. E.)

  


  
    [f] Na mesma ocasião, José Paulo Netto recebeu, da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, a medalha de mérito Pedro Ernesto, e posteriormente se publicou O marxismo impenitente de José Paulo Netto (São Paulo, Outras Expressões, 2019), volume organizado pelas professoras Adrianyce Sousa e Mavi Rodrigues que reúne depoimentos de intelectuais de dois continentes sobre o autor. (N. E.)

  


  
    [g] Trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2011. (N. E.)

  


  Nota do autor


  Este livro é uma – não a – biografia de Karl Marx. Tão somente apresento ao leitor uma visão ampla e panorâmica da vida e da obra de Marx, sem a intenção de esgotá-las ou pronunciar sobre elas palavras conclusivas, por mais que alguns dos meus juízos possam parecer demasiado incisivos. Mas tenho a pretensão de garantir ao leitor que está aqui o essencial de Marx. E se eventualmente incorri em equívoco e até em erros no trato que ofereci ao meu biografado, asseguro que, em sendo eles apontados, não vacilarei em revisá-los e corrigi-los.


  Este é um livro que procura ser simples, mas sem fazer qualquer concessão ao simplismo. Não foi escrito para intelectuais sofisticados e/ou especialistas – embora eu tenha a esperança de que possa ser útil também a eles. Meu objetivo não consistiu em oferecer uma obra didática, do tipo Marx para apressados (Misik, 2006), adequada à leitura rápida no ônibus ou no metrô. Pressuponho um leitor minimamente instruído, interessado numa aproximação séria a Marx e disposto a enfrentar as dificuldades próprias ao conhecimento de um intelectual e militante revolucionário que marcou decisivamente a cultura e a política do mundo moderno e contemporâneo.


  E devo advertir, de partida, que, nas páginas deste livro, descontada a indescartável admiração que Marx desperta em todos os que o estudam sem preconceitos, não se encontrará uma visão sacralizada, hagiográfica, de sua vida e obra. Essa advertência torna-se tanto mais necessária porquanto, desde há muito, sou – para lembrar a autodefinição de Mariátegui – um marxista convicto e confesso, e precisamente o fato de sê-lo obrigou-me a um intensivo esforço de objetividade (que não se confunde com neutralidade, como é do conhecimento de todos os historiadores e teóricos sociais honestos).


  Este livro foi, inicialmente, pensado para ser entregue ao público por ocasião do ducentésimo aniversário de nascimento de Marx, o que não ocorreu por razões de ordem estritamente pessoal. Contudo, mesmo se viesse à luz em 2018, não seria um livro de ocasião: resulta de um prolongado exame da obra marxiana, iniciado há mais de meio século. E tanto que um eventual leitor meu encontrará nestas páginas reflexões que já exarei noutras oportunidades – várias das quais revisadas, que peço sejam consideradas tal como aqui formuladas.


  É sabido que muitos são os óbices que se enfrentam ao tratar a biografia de Marx, e o primeiro a ter realce refere-se à sua colaboração com Engels. Não é possível separar a vida e a obra de ambos a partir de 1844 e deve-se levar em conta que Engels, não se confundindo com Marx, tinha brilho próprio e sempre deu provas de grande autonomia intelectual. Neste livro, procurei não os dissociar, aludindo com frequência à presença engelsiana na trajetória de Marx – porém me concentrei, necessariamente, no cuidado com este. Demais óbices são de vária ordem, desde a divergência entre as fontes consultadas até interpretações discrepantes sobre dimensões substantivas da obra de Marx. No caso das fontes, registrei tanto quanto possível a contribuição de diferentes autores, de clássicos (como, por exemplo, Franz Mehring e Auguste Cornu) a estudiosos mais próximos de nós (como, por exemplo, Marcello Musto, Mary Gabriel, Jonathan Sperber, Michael Heinrich e Gareth Stedman Jones), de forma a que o leitor possa acessá-los mesmo quando seus juízos não são incorporados por mim. Tais fontes, de que me socorri no passar de décadas – e apenas parcialmente referidas à bibliografia com que se conclui este livro –, atestam o largo pluralismo documental de que se nutre a minha abordagem de Marx. Creio, também, que o repertório bibliográfico que apresento possa contribuir, subsidiariamente, para sugerir elementos de pesquisa relacionada à história do que se convencionou designar por marxismo. Quanto às interpretações a que aludi, penso que, para dirimir dúvidas sobre minha própria posição em face delas, seja útil explicitar sinteticamente, e antes de o leitor iniciar o exame deste livro, a minha visão da obra marxiana.


  Compreendo a obra de Marx como a fundação da teoria social revolucionária, e não uma síntese enciclopédica de conhecimentos que, em época posterior, constituirão os saberes autônomos e próprios das ciências sociais, saberes configurados originariamente na academia europeia da segunda metade do século XIX e que, ainda hoje, desenvolvidos, hegemonizam o mundo universitário de modo geral. A teoria marxiana não se elaborou de um só golpe: penso que ela demandou pelo menos um decênio e meio, a partir de 1844, para se erguer e, nesse processo constituinte, implicou giros e revisões, continuidades e mudanças, todavia plasmando-se unitariamente; assim, estou longe de localizar qualquer “corte epistemológico” entre o jovem Marx e o Marx da maturidade e, também, de equalizá-los. Sustentando a unidade da obra marxiana a partir de 1844, recuso a dissolução dessa unidade numa qualquer invariância pleonástica ou ­tautológica. Tomo a concepção teórico-metodológica que Marx elaborou, ao alcançar a plenitude na sua madurez, como concepção radicalmente revolucionária, seja enquanto expressão ideal, seja enquanto diretriz prático-política. Em Marx, a teoria, produto do cérebro dos homens, constitui a reprodução, no plano das ideias, do movimento real do objeto de que se ocupa. O núcleo duro da obra que Marx nos legou é a teoria que reproduz idealmente o movimento real do capital no processo da gênese, da consolidação, do desenvolvimento e das condições de crise da sociedade embasada no modo de produção capitalista: a sociedade burguesa. E a verdade da teoria, assim posta, não depende apenas da sua coerência interna: a sua prova decisiva se faz no confronto com a dinâmica profunda dessa sociedade, faz-se na prática social. Enfim, não penso que Marx seja o teórico do socialismo e/ou do comunismo: penso-o como teórico do capitalismo.


  Com toda a evidência, a teoria social revolucionária, fundada pela e na obra de Marx, não se concluiu com ele, nem poderia concluir-se: na medida em que deve reproduzir idealmente o movimento real do modo de produção capitalista e da sociedade nele assentada, é uma teoria também em movimento (ou, se se quiser, em desenvolvimento). No tocante à validez contemporânea da obra de Marx, penso que, nesta segunda década do século XXI, a teoria marxiana continua válida e absolutamente necessária para compreender o capitalismo dos nossos dias, mas, ao mesmo tempo, entendo que ela não é suficiente: para compreender o capitalismo contemporâneo, é preciso investigá-lo a partir não das conclusões marxianas, e sim da sua concepção teórico-metodológica.


  Esta biografia não é somente um registro cronológico, ainda que o contenha; ela acompanha o processo de construção da teoria marxiana, ao mesmo tempo que o contextualiza historicamente e o inscreve na experiência sociopolítica de Marx. Parto da formação do jovem Marx, assinalo as tendências operantes no seu pensamento até à inflexão dos anos 1844-1845/1846 e sigo a sua trajetória dos fins da década de 1840 até seus últimos dias. A exposição faz-se em ordem cronológica, em capítulos de distinta e variada extensão – conforme, julgo, a diversidade/complexidade dos momentos constitutivos do movimento intelectual do próprio Marx.


  Devo, ainda, duas palavras ao leitor:


  1ª. recorri a citações sempre que as considerei necessárias; no caso das de Marx (e não se esqueça que uma citação é sempre uma interpretação, como nos ensinou Lukács), usei-as sem economia, mas também – penso – sem excesso; vali-me delas sempre que a palavra de Marx me deu a certeza de uma limpidez e de uma fidelidade que a mim, certamente, me faltariam. As traduções para o português de citações que estão originalmente em língua estrangeira são de minha autoria, salvo quando indicado em contrário (caso, por exemplo, de consulta a edições brasileiras);


  2ª. o aparato de notas poderá parecer demasiado, mas vale a pena compulsá-las; elas têm características heterogêneas: ora apontam informações históricas e bibliográficas, às vezes algumas minudências e aspectos pontuais, ora retomam passagens marxianas mais desenvolvidas que no texto e/ou expressas noutros momentos da reflexão de Marx (e, aqui, umas poucas repetições foram inevitáveis). Mas também recuperam considerações de outros estudiosos, muitas das quais indispensáveis para o esclarecimento da construção da teoria marxiana – são o justo tributo que pago àqueles que se dedicaram a enfrentar os escritos marxianos. E devo dizer mais: uma das poucas coisas que aprendi lendo conhecido economista filiado ao Partido Democrata norte-americano foi que “as notas […] são também um índice expressivo do cuidado posto no estudo de determinado assunto” (Galbraith, s.d., p. 29).


  Bem sei que a leitura de muitas notas ao fim de um livro (no caso deste, em torno de um milhar) não é algo cômodo para o leitor apressado – mas já adverti que este não é um Marx para apressados. Conta-se que o líder trabalhista inglês Harold Wilson (1916-1995), duas vezes primeiro-ministro do Reino Unido, tendo nas mãos O capital, não passou da segunda página: “Não fui além da página dois – quase completamente tomada por uma nota de rodapé. Achei que uma página de nota para duas frases era demais” (citado em Wheen, 2007, p. 88). Espero que os meus eventuais leitores tenham mais paciência que Wilson – figura, aliás, enobrecida pela rainha (tornou-se sir e barão de Rievaulx) – e lhes peço a pachorra de ler as centenas de notas apostas ao fim desta biografia. Boa parte delas tem um objetivo central: deixar bem claro que as ideias marxianas são objeto de problematização e polêmica, que o seu legado intelectual estimula debates calorosos e que a sua exploração diferenciada demonstra que Marx não foi, como o qualificou certo biógrafo acadêmico, uma “vida do século XIX”: antes, é um autor que atravessou todo o século XX e entra no século XXI mais vivo que nunca.


  Carece este livro dos tradicionais agradecimentos que os autores sempre registram em obras do gênero. Se eu os listasse aqui, o rol seria extensíssimo. Muito mais que produto de um empenho individual, este livro resulta do estímulo que me foi oferecido, ao longo de mais de cinco décadas, por interlocutores e amigos das Américas (aí, obviamente, incluídos muitos brasileiros) e da Europa ocidental, camaradas de luta, operários, professores, estudantes, colegas de trabalho, militantes sociais, arquivistas e bibliotecários… Não seria possível sequer mencioná-los sem cometer omissões imperdoáveis.


  Disse, no quarto parágrafo desta nota, que este não é um livro de ocasião – e tenho razões para dizê-lo. Ele é fruto de uma relação com a obra de Marx que começou há mais de cinquenta anos, quando a vida, com suas esquinas de acasos e de surpresas, me deu a oportunidade de aproximar-me do legado de Marx e de ingressar nas fileiras do movimento político inspirado por ele. Espero que a sua publicação seja de alguma valia para todos aqueles que, mesmo sem compartilhar das minhas ideias e interpretações, não deixam fenecer a esperança de uma humanidade emancipada da exploração, da opressão e da alienação – aliás, o ideário do meu biografado.


  Diante dos ventos obscurantistas que agora sopram nas terras brasileiras, esta publicação expressa também um ato de resistência cultural e política. Quero registrar, enfim, que ela se deve a duas mulheres – belas, diga-se em nome da verdade. De um lado, àquela a quem é dedicado este livro; de outro, à minha editora. Sem o companheirismo de Leila Escorsim, suportando as minhas bizarrices por um quarto de século, sempre sorrindo diante dos meus desencontros com a vida cotidiana, e sem a amizade e o afeto, mais a cumplicidade e o apoio, de Ivana Jinkings, este livro estaria entre os muitos projetos que nunca saíram da minha cabeça[a].


  Recreio dos Bandeirantes-RJ,


  verão de 2019/2020.

  


  
    [a] Tenho o dever de expressar publicamente o meu agradecimento àqueles envolvidos diretamente na confecção deste livro – Isabella Marcatti, Carolina Mercês, Thais Rimkus, Pedro Davoglio, Livia Campos, Carolina Castelani, Mariana Zanini, Sílvia B. Nara, Antonio Kehl e Maicon Nery –, agradecimento que estendo também aos integrantes da equipe de apoio da Boitempo. Deve-se à competência profissional desses trabalhadores, sob a direção geral de Ivana Jinkings, o produto editorial que está nas mãos do eventual leitor.

  


  I

  Adeus à miséria alemã (1818-1843)


  A Alemanha na qual Marx nasceu, passou a infância e a adolescência e chegou à vida adulta – e da qual partiu aos 25 anos – era um país que, no quadro da Europa ocidental da época, apresentava uma saliente particularidade.


  Na transição do século XVIII ao século XIX, a revolução burguesa, concluindo o longo processo de erosão da ordem feudal, já se consolidara na Inglaterra, transformara profundamente a França e os Países Baixos e dava forma à América do Norte (os Estados Unidos); o país de Marx, porém, parecia impermeável a ela, tanto ou quase tanto como a Península Ibérica e a Itálica e o Império Austro-Húngaro. Mas as guerras napoleônicas e os seus desdobramentos logo começaram a afetar esses espaços geopolíticos e também a Alemanha, que, contudo, no primeiro quartel do século XIX, ainda era uma área na qual a revolução burguesa, à diferença da Inglaterra e da França, avançava muito lentamente. Nela, ao fim das guerras napoleônicas, à sombra do Congresso de Viena (1815) e da Restauração, duas características peculiares à revolução burguesa estavam longe de se concretizar: a constituição do Estado nacional e a emergência do processo de industrialização (a Revolução Industrial), com o seu consequente fenômeno urbanizador.


  Até a terceira década do século XIX, no tocante à vida econômica, a ordem feudal via-se pouco vulnerabilizada na Alemanha: as relações mercantis desenvolviam-se larvarmente, o artesanato prosseguia no seu movimento tradicional e a estrutura de classes polarizava-se entre o campesinato e a nobreza fundiária. O peso e a vigência dos traços próprios ao Ancien Régime, já derrotado na Inglaterra e na França, evidenciavam-se na ausência de um Estado nacional: do ponto de vista político-institucional, a Alemanha não era mais que a Confederação Germânica, frouxa articulação de 39 unidades (35 principados soberanos e 4 cidades livres) satelitizadas em torno de um reino poderoso (a Prússia), marcadas por sistemas de representação política diversificados e restritivos, ausência de laicização, burocracias de raiz feudal e submissão à dominação da nobreza fundiária.


  A partir de inícios dos anos 1830, esse cenário começa a registrar mudanças muito desiguais no tempo e no espaço alemães, variando conforme as características das várias unidades da Confederação: emerge nalgumas áreas uma incipiente industrialização, com o surgimento de segmentos proletários; conforma-se um significativo estrato pequeno-burguês (funcionários de Estado, professores, jornalistas, pequenos proprietários urbanos) e configuram-se frações burguesas (capitalistas vinculados a atividades comerciais e industriais); constata-se, também, a tentativa de articular um mercado de âmbito nacional, com a criação, em 1834, da união aduaneira (Zollverein)[1]. Tais mudanças ganharão densidade na década seguinte e se expressarão no espectro ideopolítico, que passará a abrigar umas poucas correntes liberais e democráticas, inclusive com o aparecimento de débeis tendências socialistas. De qualquer forma, observando-se a “situação da Alemanha antes de 1848”, ficava claro que essas transformações contrastavam com “uma estrutura política cristalizada [e] um imobilismo oficial” (Bottigelli, 1971, p. 45); ficava claro que a Alemanha não seguiria rumo similar ao das nações euro-ocidentais nas quais o modo de produção capitalista já se assentara.


  A saliente particularidade referida linhas antes consistia em que a Alemanha, na qual Marx nasceu e viveu até chegar à idade adulta, estando muito atrasada em relação ao desenvolvimento econômico-social e político da Inglaterra, da França e dos Países Baixos, apresentava, no entanto, uma dinâmica filosófico-cultural de altíssimo nível, portadora de uma complexidade e riqueza relativamente incomparáveis às daqueles países em que a revolução burguesa (e seus fundamentos capitalistas) se consumara. De fato, a Alemanha não experimentou o processo da revolução burguesa à moda “clássica” (inglesa e, sobretudo, francesa): só na segunda metade do século XIX – portanto, tardiamente em comparação aos países da Europa ocidental – a industrialização se processará com vigor em espaços da Confederação Germânica e se assistirá à constituição do Estado nacional alemão, cuja unificação sobreveio em 1871 sob o tacão prussiano de Bismarck (ver Droz, 1970; Bogdan, 2003; Knopper e Mondot, orgs., 2008). Como Lênin assinalou, a particularidade do desenvolvimento histórico da formação da Alemanha moderna, capitalista, residiu em que este se operou sem a ocorrência de uma revolução democrático-burguesa, mediante o que ele designou como via prussiana (cf. Lênin, 1980, p. 29 e seg.); essa particularidade teria as mais extensas e profundas implicações no evolver histórico da Alemanha[2].


  Carecendo das condições econômico-sociais e políticas próprias ao padrão “clássico” da revolução burguesa da Europa ocidental, a Alemanha registrou, na passagem do século XVIII ao século XIX, um admirável florescimento filosófico (pense-se em Kant, Fichte e nomeadamente em Hegel) e literário (basta evocar Goethe e Schiller, o classicismo de Weimar, tão bem estudado por György Lukács, 1976, p. 15-115). Esse desenvolvimento cultural, em descompasso com a efetividade das instituições econômicas e sociopolíticas vigentes na Confederação Germânica, estava, porém, plenamente sintonizado com o processo da revolução burguesa que se desenrolava na Inglaterra e na França[3]; como Marx haveria de escrever mais tarde, “os alemães pensaram o que as outras nações fizeram” (Marx, 2005, p. 151): o processo histórico, para os alemães, ganhava realidade tomado tão somente enquanto movimento ideal.


  O descompasso prosseguiu na primeira metade do século XIX, malgrado o avanço das relações capitalistas nos Estados alemães, acentuado pelo clima ideológico da Restauração: a integração da Prússia, o mais forte dentre aqueles Estados, na Santa Aliança agravou a dissonância entre as referências ideais e a vida sociopolítica da Confederação Germânica. Dada a ausência de uma revolução democrático-burguesa e em vista da manutenção de traços pertinentes ao Ancien Régime – absolutismo, clericalismo, censura à expressão do pensamento etc. –, formatou-se na Confederação uma organização social na qual os aparelhos estatais detinham praticamente todas as iniciativas em face de uma burguesia sem veleidades revolucionárias, de camadas médias urbanas dependentes de benesses monárquicas e favores burocráticos e de um proletariado em formação. Na entrada dos anos 1840, o jovem Marx referiu-se a essas condições da sociedade alemã (nas quais a defasagem entre a grandeza da herança filosófico-cultural e a estreiteza de horizontes da vida social via-se exponenciada pelas mesquinhas imposições ideopolíticas da dominação de oligarquias fundiárias) como miséria alemã[4].


  A miséria alemã constituiu um dos problemas centrais da geração intelectual que ingressou na cena cultural alemã na passagem da terceira à quarta década do século XIX. Marx analisou o seu conteúdo anacrônico e a sua função restauradora (reacionária) em face do desenvolvimento da cultura euro-ocidental, indicou as suas implicações deletérias e combateu-a com frontalidade; quando não mais encontrou condições na Alemanha para travar a sua luta contra ela, decidiu-se, como veremos, por um autoexílio para enfrentá-la mais eficazmente[5]. Então, em 1843, aos 25 anos, Marx disse adeus à miséria alemã; ao fazê-lo, não tinha consciência do que o futuro imediato lhe reservava.


  Os primeiros anos: Trier, 1818-1835


  Casados em 1814, em Trier, na Renânia, Heinrich Marx (1782-1838)[6] e Henriette Pressburg (1787-1863) tiveram nove filhos, quatro homens e cinco mulheres; destas, só três passaram dos 25 anos: Sophia (1816-1883), Louise (1821-1865) e Emilie (1822-1888); dos quatro varões, somente um sobreviveu: Karl Marx (cf. Heinrich, 2018, p. 39). Ele nasceu a 5 de maio de 1818, no segundo andar de uma casa que seus pais haviam alugado na Brückengrasse, n. 664; ali, Marx viveu por pouco tempo: no ano seguinte, a família mudou-se para uma residência adquirida nas proximidades da Porta Nigra, um dos belos monumentos romanos que ainda se conservam até os dias correntes[7].


  Trier, debruçada sobre o rio Mosela, fundada em 16 a.C. pelos romanos e por eles nominada Augusta Treverorum (daí, em português, a sua referência eventual como Tréveris), ao tempo do nascimento de Marx tinha aproximadamente 12 mil habitantes[8] e era rodeada por uma área rural em que a principal ­atividade dos camponeses era o cultivo da vinha. Centro administrativo da região do Mosela, cidade predominantemente católica (como, aliás, a própria Renânia, unidade da Confederação de que era parte), dispondo de um importante arcebispado e de uma catedral que pelo menos desde 1512 guarda o chamado Manto Sagrado[9], sua população nos anos 1820-1830 compunha-se fundamentalmente de servidores públicos, comerciantes e artesãos[10].


  A Renânia foi das regiões germânicas que por mais tempo estiveram sob domínio francês: as tropas napoleônicas ali permaneceram por quase duas décadas. Trier foi ocupada em princípios de agosto de 1792, anexada ao território da República Francesa em 1797 e visitada por Napoleão em 1804. Somente após o Congresso de Viena Trier volta, como a Renânia, à comunidade germânica. A presença francesa (registrando-se inclusive a vigência do Código Napoleônico) foi marcante na Renânia e particularmente em Trier; não são poucos os historiadores que, sem desconsiderarem a evolução econômico-social interna àquela região nos anos seguintes, creditam aos influxos franceses o caráter particular do liberalismo que ali emergiu[11]. No que toca à comunidade judaica de Trier – influente, mas numericamente pouco significativa: cerca de 1% da população da cidade –, ela se beneficiou da igualdade de direitos de que gozou em anos da ocupação francesa (1806-1814) e foi extremamente favorável às medidas napoleônicas (Sperber, 2014, p. 29).


  Essa referência à condição dos direitos dos judeus é pertinente porque o casal Marx era judeu[12]. Heinrich Marx provinha de uma família de judeus radicados na região desde os fins do século XVII, que dera à comunidade vários rabinos; Henriette Pressburg descendia de uma família judia originária da Hungria, que se estabeleceu na Holanda no século XVIII[13] e trouxe para o casamento um dote substancial. Os dois eram personalidades muito diferentes, e muito diferente foi a relação que Marx manteve com cada um: com a mãe, zelosa guardiã de valores (os financeiros também) familiares e domésticos, um trato distanciado e difícil; com o pai, que sempre estimulou seus interesses intelectuais, sem prejuízo de duras admoestações recebidas, um diálogo amistoso e fecundo, marcado por mútuo respeito e admiração[14].


  Heinrich Marx não seguiu a tradição religiosa da família e, por volta de 1819-1820, converteu-se ao protestantismo[15] – decisão compatível com as suas características de racionalista, leitor atento dos iluministas franceses (sabia de cor trechos de Voltaire e Rousseau). Estudou direito em Koblenz e desde 1814 exerceu a advocacia em Trier, construindo uma carreira profissional sólida, que lhe permitiu assegurar à família uma vida material minimamente confortável, segundo os padrões à época vigentes entre as camadas urbanas médias e acomodadas[16]. Desfrutava de alto conceito em Trier, a ponto de, em 1831, o governo prussiano distingui-lo com o título, puramente honorífico, de “conselheiro jurídico” (Justizrat), embora ele não dissimulasse o seu discreto liberalismo: foi, inclusive, associado a um clube, o Cassino de Trier, dissolvido em 1834 por ser suspeitoso aos olhos das autoridades prussianas (Heinrich, 2018, p. 92-5).


  No seu círculo de relações pessoais, Heinrich Marx prezava especialmente o barão Johann Ludwig von Westphalen (1770-1842). Westphalen, herdeiro de um título de nobreza recebido pelo pai, destacado combatente na Guerra dos Sete Anos, enviuvara em 1807 de seu primeiro casamento, com Elizabeth Veltheim (1778-1807). A união lhe deixara três filhos – um dos quais Ferdinand Otto Wilhelm von Westphalen (1799-1876), burocrata reacionário que nos anos 1850 se tornaria ministro de Estado prussiano. Em 1812, o barão voltou a casar-se; Caroline Heuben (1779-1856), a nova esposa, deu-lhe mais três filhos: Jenny (1814-1881), Laura (1817-1821) e Edgar (1819-1890)[17].


  Havia claras diferenças entre as duas famílias. O nobre e ilustrado Ludwig von Westphalen, alta autoridade civil em Trier (conselheiro do governo distrital), dispunha de recursos financeiros bem maiores que Heinrich Marx, e a sua enorme casa, na região sul da cidade, era palco de animados saraus[18]. Aproximava-os, contudo, o racionalismo iluminista, centro das referências culturais de Heinrich Marx e de Westphalen – poliglota amante da boa literatura e da boa conversação –, além do moderado liberalismo de ambos (no caso de Westphalen, temperado pelo conhecimento da obra de Saint-Simon), que os levava a defender um regime monárquico-constitucional. Os dois, associados ao Cassino de Trier, uniram-se por laços de amizade, que se estreitaram pelo relacionamento que seus filhos estabeleceram: mais ou menos da mesma idade, Sophia e Jenny e Karl e Edgar[19] tornaram-se companheiros que se frequentavam assídua e mutuamente.


  Curiosamente, o adolescente Karl não limitaria a sua vinculação aos jovens Westphalen (em especial a Jenny, como veremos), mas construiria com o pai deles uma relação particular: o barão admirava a inteligência e a curiosidade do rapazola e mantinha com ele longas conversas; a estas acresciam os estímulos intelectuais que Karl recebia de Heinrich Marx a novos e mais diversificados interesses literários (Homero, Dante e Shakespeare, mas ainda Schiller e Goethe)[20]. Durante a adolescência, ademais de Heinrich, Westphalen foi para Karl uma significativa influência – que, aliás, ele registrou explicitamente[21].


  A incidência do racionalismo na formação inicial de Marx não se restringiu ao exemplo paterno e às conversações com Westphalen; completou-se com os seus estudos formais, realizados de 1830 a 1835, no Friedrich Wilhelm Gymnasium, escola pública de nível secundário que preparava jovens para o ingresso na universidade[22]. Nos anos 1830, o Gymnasium de Trier desfrutava da fama de ser um excelente educandário, então dirigido por Johann Hugo Wyttenbach (1767-1848), típico ilustrado alemão. Amigo e admirador de Goethe, em cuja leitura iniciava seus estudantes, Wyttenbach, pedagogo kantiano, liderava um corpo docente respeitado – e não por acaso alguns dos professores que lecionavam no colégio, abertamente racionalistas e discretamente liberais, eram suspeitos aos olhos das autoridades prussianas, que os mantinham sob vigilância (sobre a ambiência do Gymnasium, ver Heinrich, 2018, p. 114-20). A escola, exclusiva para alunos do sexo masculino[23], privilegiava a formação clássica, com ênfase no grego e no latim (e contemplava ainda um terceiro idioma estrangeiro – o que Marx estudou foi o francês).


  Nos seus anos de frequência ao Gymnasium (período em que Edgar von Westphalen também estudou ali), Marx teve bom desempenho escolar, embora sem brilhantismo[24] e, em princípios de agosto de 1835, depositou as três dissertações exigidas para a sua graduação, com objetos propostos pelos examinadores e atendendo às disciplinas de latim, religião e alemão. A primeira, que tinha por questão “Foi o governo de Augusto um dos mais felizes da história romana?”, constitui um exercício escolar que demonstra, por parte do examinando, um conhecimento regular de história antiga. A segunda, cujo tema era “A união dos fiéis com Cristo”, foi desenvolvida por Marx a partir da concepção do cristianismo própria ao protestantismo iluminista. A terceira versava sobre “Reflexão de um jovem em face da escolha de uma profissão”, e nela revelam-se traços de um adolescente que pensa o futuro com preocupações sociocêntricas e, ao mesmo tempo, vislumbra os condicionalismos sociais daquela escolha. Quanto a este aspecto, Marx escreveu: “Nem sempre podemos atingir a posição para a qual acreditamos que estamos vocacionados; nossas relações na sociedade estão, de certa forma, estabelecidas antes que tenhamos condições de fazê-lo” (OFME, 1982, v. 1, p. 2)[25]. No que toca àquelas preocupações, seu pensamento é ainda mais definido:


  Se [o homem] trabalha apenas para si mesmo, poderá talvez tornar-se um célebre erudito, um grande sábio ou um excelente poeta, mas nunca será um homem completo, verdadeiramente grande […]. Se escolhermos uma profissão em que possamos trabalhar ao máximo pela humanidade […] não fruiremos uma alegria pobre, limitada, egoísta, mas a nossa felicidade pertencerá a milhões [de pessoas].[26]


  Nessas dissertações (às quais Heinrich, 2018, p. 120-30, dedicou especial atenção), o estudante Marx expressa o que Cornu, seu grande biógrafo, chamou de “essência da sua primeira cultura” (Cornu, 1975, v. I, p. 98), fruto de uma socialização que cruzou as influências do pai e de Westphalen com a formação propiciada pelo Gymnasium de Trier – em resumo, uma “primeira cultura” racionalista e liberal.


  Ainda em agosto de 1835, a direção do Gymnasium avalia que Marx completou adequadamente o ciclo de estudos preparatórios necessários ao ingresso no nível universitário. Com o estímulo e o inteiro apoio do pai, que sonhava ter um filho advogado, Marx, semanas depois, segue para Bonn, a fim de matricular-se na universidade e seguir o curso de direito: a 15 de outubro toma uma barcaça que, descendo o Mosela, leva-o a Koblenz e ali embarca no vapor que, pelo Reno, vai deixá-lo em Bonn dois dias depois.


  Dois semestres de boêmia: Bonn, 1835-1836


  O jovem, com pouco mais de dezessete anos, encontrou-se numa cidade que tinha cerca do dobro da população de Trier e numa universidade que, criada no mesmo ano do seu nascimento, reunia, em meados dos anos 1830, setecentos estudantes. Caracterizava a Universidade de Bonn a orientação claramente romântica da formação que oferecia: um conhecido defensor dessa escola, August Wilhelm Schlegel (1767-1845), seguidor do filósofo Friedrich W. von Schelling (1775-1854), pontificava no seu quadro docente e exercia com êxito seu magistério. Marx assistiu a dois cursos ministrados por Schlegel nos semestres letivos de 1835-1836, aliás os únicos em que estudou direito em Bonn.


  A intenção – mas é sabido que entre intenção e comportamento há frequentemente distância considerável – do jovem em assumir a mais séria condição de universitário evidenciou-se quando de sua matrícula: tratou de inscrever-se, para o primeiro semestre de 1835, em nove cursos (não só específicos de direito, mas ainda de literatura e estética). O pai, cauteloso e preocupado com uma eventual exaustão do filho, sugeriu que não os seguisse todos, e Marx reduziu suas pretensões, frequentando seis cursos; no segundo semestre (verão de 1836), assistiu a quatro outros[27]. Não foi, porém, apenas em decorrência de tarefas acadêmicas que a saúde do filho de Heinrich Marx viu-se de fato afetada.


  Em Bonn, desde a abertura da universidade, os estudantes organizavam-se autonomamente segundo suas diversas inclinações políticas; em 1833, porém, um núcleo associativo de natureza liberal foi dissolvido pelas autoridades e, a partir daí, os universitários, sendo-lhes proibidas quaisquer atividades políticas, aglutinaram-se conforme as suas procedências, com frequentes conflitos entre os diversos grupamentos. Os filhos da aristocracia prussiana, por exemplo, criaram uma belicosa Korps Borussia, e estudantes de outras regiões se reuniram em clubes; Marx filiou-se àquele que juntava os oriundos da sua cidade, o Clube Tabernário de Trier (designação autoexplicativa…), e logo ganhou destaque, acabando por ser um dos seus dirigentes. O destaque, Marx ganhou-o por várias razões, mas em especial por participar ativa e assiduamente das suas noitadas boê­mias, nas quais corriam à solta bebidas alcoólicas e excessivo tabaco; contudo, as noitadas não eram somente as estudantis: havia também as literárias, promovidas por certo Clube de Jovens Poetas, a que Marx se vinculou e cujas reuniões se realizavam igualmente nas tabernas de Bonn. Desses meses de romântica boêmia, é emblemática “uma litografia da época [que] mostra Marx com os estudantes do seu clube no Hotel do Cavalo Branco. Ali se bebe e se dança alegremente, e, de um recanto, o jovem Marx contempla a cena com o ar um pouco sinistro de um gênio romântico” (Cornu, 1975, v. I, p. 104).


  Já então Marx “deixou crescer uma barba rala, e o cabelo preto e encaracolado também cresceu até ficar comprido e desgrenhado” (Gabriel, 2013, p. 41). Teria sido por essa época que seus colegas lhe deram, “em virtude de sua tez morena, o apelido ‘o Mouro’, pelo qual seria conhecido entre os amigos e familiares pelo resto de sua vida” (Sperber, 2014, p. 54)[28]. Registram-se nesse período da vida de Marx experiências típicas de um fim de adolescência sem controle direto da família, seja a prisão por uma noite, devida a arruaças em meio a uma bebedeira coletiva, seja a disposição para um duelo de sabre, em agosto de 1836, com um aristocrata da Korps Borussia, sendo que “o resultado dessa disputa entre um caxias míope e um soldado bem treinado era perfeitamente previsível, e Marx teve a sorte de se safar apenas com um pequeno ferimento acima do olho esquerdo” (Wheen, 2001, p. 23)[29].


  Seria de esperar que, com um estilo de vida como esse e mais os compromissos acadêmicos – seus professores atestaram que ele assistia às aulas “com muita atenção” (Sperber, 2014, p. 54) –, a saúde do jovem Marx cobrasse algum preço. Com efeito, em princípios de 1836, o irrequieto universitário adoece (Cornu, 1975, v. I, p. 103); mas a pouca informação documental de que se dispõe não detalha a natureza da enfermidade nem a sua duração. Está, porém, suficientemente registrada, no que se conservou da correspondência do pai a Marx, a preocupação que perseguiu Heinrich durante aquela passagem (e não só) do filho por Bonn: preocupação com a sua dispersão intelectual, a sua saúde e as suas despesas descontroladas.


  Compreende-se, pois, que, ao fim de dois semestres em Bonn, Heinrich Marx tenha persuadido o filho a transferir-se para outro ambiente acadêmico, aquele que atrairá as atenções de estrangeiros tornados ilustres e distintos, como Søren Kierkegaard (1813-1855) e Jacob Burckhardt (1818-1897): a Universidade de Berlim. Para o filósofo Ludwig Feuerbach (1804-1872), que será objeto de referências mais adiante, em comparação à de Berlim, “as outras universidades são definitivamente tabernas” (citado em Mehring, 2013, p. 25)[30] – e Heinrich Marx queria precisamente afastar o filho das tabernas. Assim, em agosto de 1836, as autoridades administrativas da Universidade de Bonn atestaram os dois semestres de estudos de Karl Marx e liberaram a sua transferência para outra unidade acadêmica.


  Os anos de Berlim: de 1836-1837 a meados de 1841


  No verão de 1836, as semanas que, regressando de Bonn e antes de ir para Berlim, Marx passou em Trier junto à família, não se prestaram apenas ao reencontro face a face entre pai e filho. Heinrich, tendo exortado Karl a dedicar-se mais aos anfiteatros universitários que às tabernas, viu-se diante de um jovem que parecia disposto a uma entrega maior ao estudo: corrido quase um ano desde a sua partida, Karl dava todos os sinais de que a sua adolescência findara nas noitadas alegres de Bonn – o filho mudara, e naqueles pouco mais de dez meses se definiam nitidamente os traços do adulto em que ele estava se transformando[31]. E não foi só o pai que se defrontou com um Karl diferente do rapazola de cerca de um ano atrás: Jenny von Westphalen teve a mesma experiência.


  Jenny, aos 22 anos (quatro a mais que Karl), era “inteligente e livre-pensadora” (Wheen, 2001, p. 24); ademais, era uma jovem belíssima[32] que, cortejada por muitos pretendentes, somente a um concedera a oportunidade de pedir-lhe a mão: o militar Karl von Pannewitz (1803-1856). Jenny anuíra, mas não tardou a perceber que nada tinha em comum com o segundo-tenente que prestava serviço em Trier, e logo o despachou gentil e docemente[33]. E, naquele verão de 1836, descobriu no adolescente que havia anos frequentava a sua casa o adulto que emergia: inteligência brilhante, humor cáustico e personalidade voluntariosa. Os amistosos contatos do passado recente converteram-se quase instantaneamente em laços de outra natureza: uma tórrida paixão explodiu entre Jenny e Karl Marx.


  Os dois tinham consciência da singularidade dessa nova relação – na Renânia da época, raro era uma filha da nobreza aproximar-se do filho de um advogado judeu convertido, rara era uma mulher de (ainda que pouco) mais idade ligar-se a um homem mais jovem, sobretudo se este não passava de um estudante universitário que tinha pela frente um futuro nebuloso. No vórtice dessa paixão incomum, Karl e Jenny comprometeram-se romanticamente num noivado de que só teve notícia imediata a família dele, com a evidente satisfação de Heinrich Marx (que passou a ser intermediário e confidente dos enamorados, como se documenta na sua correspondência com o filho). Apenas no ano seguinte a família Westphalen foi informada, deixando feliz o velho barão e provocando censuras do seu filho do primeiro matrimônio, Ferdinand, o burocrata reacionário. O noivado arrastou-se por sete anos – com poucos encontros a sós entre os dois – e só resultou em casamento quando Marx acreditou reunir as condições financeiras mínimas para tanto[34].


  A expressão paixão tórrida deve ser tomada ao pé da letra: nos primeiros tempos de Marx em Berlim, ela seria documentada pelos cadernos de poesia que Marx endereçou à amada[35] – poemas de escasso ou nulo valor literário, mencionáveis somente porque expressivos da paixão que se converteria em autêntico e duradouro amor. Ao longo de quase quatro décadas de vida conjugal, em que compartilharam alegrias e misérias de todo gênero (uma das quais, de natureza moral, referiremos na devida ocasião), Jenny em nada se pareceu à “grande mulher” que todo “grande homem” tem “atrás” de si: foi companheira em pé de igualdade, dividiu com Marx ideias e lutas e o auxiliou na preparação de seus textos, tornando-se respeitada, graças à sua luz própria, no círculo de relações do marido. Quanto a Marx, fascinado com a aristocrata que teve de renunciar a tudo de sua classe para construir com ele um projeto de vida, Marx sabia-a a mulher da sua vida[36].


  Armado sobretudo com a paixão amorosa que o incendiava, Marx, em meados de outubro de 1836, tomou a diligência que, ao cabo de quatro dias de viagem, levou-o a Berlim e à sua universidade. Nesta, a 22 de outubro, matriculou-se na Faculdade de Direito (na qual se manteve inscrito durante todos os seus estudos acadêmicos, independentemente do seu giro na direção da filosofia). Em Berlim, Marx encontrou-se pela primeira vez numa grande cidade e teve a sua única experiência numa universidade de porte (Kliem, 1988).


  Berlim era a capital da Prússia, residência oficial do imperador. No século anterior já fora construída por Frederico II, dito “o Grande” (1712-1786), a residência imperial de verão, com o seu belíssimo palácio Sanssouci, na limítrofe Potsdam. Berlim sediava a corte do reino mais poderoso e importante da Confederação Germânica; a Prússia, concluído o Congresso de Viena, era protagonista da articulação internacional reacionária da Santa Aliança (juntamente com os impérios austríaco e russo). Na segunda metade da década de 1830, a capital tinha uma população estimada em pouco mais de 300 mil habitantes. Embora fosse, sem dúvida, para os padrões da época, uma grande cidade, ainda distava muito de ser uma metrópole capitalista, em razão do nível de desenvolvimento econômico e político e da estrutura social da Prússia[37]; contudo, já oferecia às suas camadas médias letradas uma ponderável vida cultural (contava com vários teatros e tinha a sua Ópera, uma grande biblioteca pública e museus).


  A sua universidade, austera e rigorosa, surgira em 1810, sob a orientação do linguista Wilhelm von Humboldt (1767-1835)[38], com diretrizes inovadoras que avançavam frente à tradição que vinha da Idade Média (a primeira universidade alemã, a de Heidelberg, data de 1386). Em meados dos anos 1830, contava com cerca de 2 mil alunos (Rüegg, org., 2004). Oferecia, de fato, um ambiente acadêmico sério, com docentes qualificados e estudantes dedicados. Marx logo se integrou nesse clima, deixando definitivamente para trás as esbórnias de Bonn: nem o exercício lírico voltado para Jenny e para outros intentos literários o afastou do seguimento dos cursos jurídicos (e de outras disciplinas) convencionais e das tarefas a eles conexas, como o atesta a dedicação de que deu mostras nos semestres letivos até fins de 1838 (ver Cornu, 1975, v. I, p. 118, 144 e 184). Depois, como veremos, seu principal espaço de estudos e reflexões haverá de se deslocar.


  Marx ingressa na Universidade de Berlim no período em que avança o processo de dissolução da filosofia clássica alemã, filosofia que encontra sua primeira grande expressão em Kant, passa por Fichte e alcança o ápice na obra de Hegel. Essa dissolução, que se inicia na sequência da morte de Hegel e se conclui no decênio seguinte com o trabalho crítico de Feuerbach, é uma expressão filosófico-cultural daquele processo sociopolítico maior que, na Alemanha, deságua na revolução que eclodirá em março de 1848 e se inscreve no que alguns estudiosos designam por Vormärz (“pré-março”) (Farese, 1974; Hermand, org., 1976; Sperber, org., 2004). A dissolução mencionada – cujo epílogo significou o exaurimento do hegelianismo – foi objeto de um breve e antológico ensaio de Engels, de 1886, intitulado “Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã” (incluído em Marx-Engels, 1963, v. 3 – é dessa edição que extrairemos as citações reproduzidas nos parágrafos seguintes, com as páginas indicadas entre colchetes)[39].


  A monumental sombra de Hegel, espelho da magnitude da sua obra, pairava sobre a cultura alemã desde a sua morte e rebatia com força na Universidade de Berlim, instituição em que ele exerceu a docência a partir de 1818, da qual chegou a ser reitor e que era, então, o centro do hegelianismo[40]. Não é exagerado caracterizar a filosofia alemã, da morte de Hegel aos eventos de 1848, como o eixo de gravitação em torno do qual legatários e opositores desse filósofo travaram intensa batalha de ideias. De fato, como Engels lembrou no ensaio citado, uma espécie de hegelomania “reinou da maneira mais absoluta na Alemanha”, “precisamente de 1830 a 1840” [176]. Duas ordens de razões contribuíram e se implicaram mutuamente para tanto: a grandeza do legado filosófico hegeliano e a sua funcionalidade nos confrontos ideopolíticos alemães da época.


  Observemos, à partida, que é impossível tratar da biografia intelectual de Marx sem aludir minimamente ao pensamento de Hegel e àqueles confrontos; por isso, neste capítulo e no próximo, precisaremos deter-nos, ainda que de modo muito sumário, naquela batalha de ideias, que foi o caldo de cultura com que Marx se encharcou nos seus anos de Berlim e do qual participou. Mas a referência a Hegel, quando se trata de Marx, não é pertinente apenas à ambiência da cultura alemã nos anos 1830-1840: de fato, a relação de Marx com o pensamento hegeliano foi uma relação profunda e duradoura, concretizando o que o próprio Hegel designava por superação – para o filósofo, superação (Aufhebung, que se traduz também por suprassunção) denota um processo que “é ao mesmo tempo um negar e um conservar” (Hegel, 2008, p. 96). Marx, simultaneamente, negou e conservou de modo crítico (elevando-os a outro nível) elementos essenciais da elaboração hegeliana, e a sua própria obra não se torna plenamente inteligível se não se considerar a relevância que a ela ofereceu a incorporação crítica do contributo hegeliano[41].


  Num primeiro momento do seu longo labor filosófico, Hegel – em empreitada teórica parcialmente compartilhada com Schelling – criticou o idealismo subjetivo de Kant-Fichte e estabeleceu, no curso dessa crítica, o moderno idealismo objetivo[42]. Foi no marco desse idealismo objetivo que ele, descobrindo e formulando no desenvolvimento ulterior das suas pesquisas um riquíssimo acervo categorial, ergueu um sistema filosófico compreensivo e inclusivo da história (da natureza e da sociedade)[43]. Essa história Hegel a (ex)pôs como um largo processo de (auto)desenvolvimento do Espírito, cuja efetividade se explicitava na sua demiúrgica atividade objetivada na natureza e na sociedade. Natureza e sociedade eram produtos da dinâmica constitutiva do Espírito e demonstravam a sua peculiaridade mais essencial: a de serem movimento perene, tensionadas e movidas (bem como o próprio Espírito) por contradições internas, endógenas. Ambos, o Espírito e o mundo, aparecem, assim, em Hegel, como processualidade – e processualidade automobilizada, uma vez que seu dínamo reside na contraditoriedade imanente que lhes é própria. Tudo é processo, movimento, transformações quantitativas imparáveis que redundam em transformações qualitativas – do que não resulta um conjunto caótico ou aleatório, regido pelo arbítrio ou o acaso. Ao contrário: o Espírito, no seu processo evolutivo imanente, obedecendo às suas próprias leis, contradiz-se a si mesmo e nessa contradição se desdobra noutra efetividade, o mundo, que também é dinamizado e se transforma pelo seu próprio movimento contraditório e, ao fim e ao cabo, ambos se reconciliam e instauram-se numa unidade que reconstitui não a configuração original do Espírito nem do mundo, mas numa nova totalidade articulada então por um Espírito que se sabe a si mesmo e se reconhece para si num mundo com inéditas qualidades, e ambos acabam por unir-se numa plena identidade. Todo esse processo perfaz a história, comandado por uma racionalidade (que se vale inclusive de “astúcias” que, porém, servem a tal racionalidade) cujo centro reside desde sempre no Espírito.


  Analisando o sistema filosófico de Hegel, Engels, em seu ensaio de 1886, observa que ele “resume, da maneira mais grandiosa, todo o desenvolvimento filosófico” [175], embasando-se (esse sistema) num conhecimento minucioso da tradição ocidental, desde os gregos até os seus contemporâneos, e socorrendo-se de uma apreciação seletiva dos resultados científicos acumulados até a entrada do século XIX. Ao mesmo tempo, Engels salienta que com esse sistema se abre o passo ao “conhecimento positivo e real do mundo” [175] e que, mesmo limitado pelos supostos idealistas objetivos (a demiurgia do Espírito, compatível com o racionalismo luterano), “o sistema de Hegel, por seu método e por seu conteúdo” [181], permitiu ao filósofo apreender determinações fundantes da efetividade sociomaterial do mundo. E isso porque, segundo uma das verificações mais argutas de Engels, em Hegel, idealista objetivo, o que se tem “é um materialismo posto de cabeça para baixo” [181][44]. Paradigmática dessa inversão idealista que põe a realidade de cabeça para baixo é a concepção hegeliana da criação do homem: Hegel descobre-a como um processo de autocriação que resulta do trabalho, mas este é visto como trabalho espiritual – aqui se contém uma determinação material revolucionária (pelo trabalho, o homem se faz, se produz a si mesmo) mistificada por seu invólucro idealista (o trabalho espiritual)[45].


  Engels, na sua análise de 1886, ressalta com ênfase especial a contradição entre o método e o sistema de Hegel [174]. A construção filosófica de Hegel se operou mediante uma elaborada dialética que, embora idealista, tomou o ser, a realidade, como processualidade: ser é devir, movimento imanente, constante (auto)transformação; entretanto, essa metodologia se consuma num sistema que encerra a história quando o Espírito se realiza no seu estágio final, o do Espírito absoluto. Trata-se mesmo de uma teoria do (a expressão não é de Engels) fim da história. A contradição da construção hegeliana é inequívoca: se o método é revolucionário, o sistema é conservador; ei-la, resumida por um historiador que se apoiou na análise engelsiana:


  A concepção hegeliana do desenvolvimento dialético da história implicava, de fato, um devir incessante, uma contínua transformação na qual não se pode tomar como limite e como fim uma forma determinada. Com efeito, pelo progresso dialético, toda realidade de ordem econômica, política ou social, tende a perder o caráter de necessidade, ao mesmo tempo histórica e lógica, que tem em determinado momento; torna-se, portanto, irracional e deve ceder lugar a uma nova realidade, destinada, por sua vez, a desaparecer um dia. Entretanto, contra­riamente a essa concepção dialética, Hegel, inclinado cada vez mais ao con­servadorismo, tendia a atribuir às instituições de seu tempo – especialmente à religião cristã e ao Estado prussiano – um valor absoluto e a deter nelas o curso da história. (Cornu, 1975, v. I, p. 185)


  Compreende-se, dadas as inclinações do último Hegel[46], que as inferências políticas extraídas do seu sistema filosófico se mostrassem compatíveis com o regime prussiano. Porém, na sequência da morte do filósofo (1831), o seu legado monumental começa a ser objeto de interpretações colidentes, motivadas tanto pela crescente evidência da contradição assinalada quanto pelas suas implicações sociopolíticas numa Alemanha em que emergiam os sinais de próximos e profundos conflitos (a quadra histórica do Vormärz). O mesmo historiador que acabamos de citar esclarece as condições em que essa compatibilidade foi erodida:


  O rápido desenvolvimento econômico e social, que pouco a pouco fazia emergir as contradições internas dessa filosofia [hegeliana], solaparia os fundamentos do monumental sistema erguido por Hegel e levaria à sua dissolução e derrubada.


  Apesar do esforço de Hegel para estabelecer um enlace entre seu sistema […] e sua concepção do desenvolvimento orgânico e dialético do mundo, esse enlace teria que ser precário e momentâneo.


  Já vulnerabilizada pela revolução de 1830, que assinalara o fim da Restauração e o sistema da Santa Aliança, a doutrina de Hegel não poderia resistir aos efeitos do despertar econômico, político e social da Alemanha depois de 1830. Enquanto os rápidos avanços da ciência da natureza derruíam as construções especulativas da sua filosofia da natureza, o desenvolvimento econômico que favorecia, além do progresso da burguesia, o do liberalismo, tornava impossível o enlace estabelecido por Hegel entre um sistema político conservador e um método dialético revolucionário. (Idem)


  Nos anos 1830, desenham-se, em disputa, os vetores ideopolíticos do conservadorismo, que vão explorar sobretudo a afinidade/compatibilidade da conclusão do sistema hegeliano com o poder prussiano – que fez dele uma espécie de ideologia oficial – e os vetores oposicionistas que, conotados com um ideário liberal-burguês, se vincularão ao caráter crítico embutido no seu método. Na Universidade de Berlim, em especial no âmbito do direito, confrontar-se-ão claramente essas duas tendências, personificadas em docentes destacados, como Friedrich Carl von Savigny (1779-1861), teórico da “escola histórica do direito”, que Marx criticará duramente nos anos 1840, e Eduard Gans (1798?-1839), hegeliano liberal com inclinações socialistas, que Marx respeitava sobremaneira[47]. Aliás, na universidade, de começos dos anos 1830 até 1840, os hegelianos (e não só os hegelianos ortodoxos) eram bem-vindos, uma vez que o ministro prussiano responsável pela educação, Karl vom Stein zum Altenstein (1770-1840), tinha simpatias pelo hegelianismo.


  Uma passagem do ensaio de Engels a que até aqui recorremos permite clarificar o processo então em curso; escreve ele em 1886:


  O conjunto da doutrina de Hegel dava bastante margem […] a que nela se abrigassem as mais diversas ideias partidárias práticas. E na Alemanha teórica daquela época duas coisas, sobretudo, revestiam-se de caráter prático: a religião e a política, para que nela se abrigassem as mais diversas ideias prático-políticas. Quem fizesse finca-pé no sistema de Hegel podia ser bastante conservador em qualquer desses domínios; aquele que considerasse essencial o método dialético podia figurar, tanto no plano religioso como no político, na oposição extrema. […] A cisão da escola hegeliana foi tornando-se, no final da década de 1830, cada vez mais patente. A ala esquerda, os chamados jovens hegelianos, abandonava pouco a pouco, na luta contra os ortodoxos pietistas e os reacionários feudais, aquela atitude filosófica de retraimento diante das questões candentes da atualidade, que valera até então às suas doutrinas a tolerância e inclusive a proteção do Estado. E quando em 1840 a beataria ortodoxa e a reação feudal-absolutista subiram ao trono, com Frederico Guilherme IV, já não havia mais remédio senão definir-se abertamente por um ou outro partido. A luta continuava a ser travada com armas filosóficas, mas já não se lutava por objetivos filosóficos abstratos; agora, tratava-se diretamente de acabar com a religião tradicional e com o Estado existente. […] No entanto, a política era nessa época matéria muito espinhosa; daí porque a luta principal fosse dirigida contra a religião; esta luta, contudo, era também indiretamente uma luta política, particularmente depois de 1840. [176][48]


  Ora, ainda em vida de Hegel, a sua concepção acerca da religião e da relação desta com a filosofia[49] já fora criticada por teólogos ortodoxos: em 1822 por H. F. W. Heinrichs (1794-1861) e em 1827 por Ernst Wilhelm Hengstenberg (1802-1869). Mas, agora, a crítica vinha de pensadores que, com uma perspectiva racionalista, acabariam por empreender um combate antirreligioso que daria corpo exatamente à “ala esquerda”, aos jovens hegelianos[50]. Nessa direção, foi inaugural o trabalho de David Friedrich Strauss (1808-1874), que em 1835-1836 publicou a Vida de Jesus. Strauss infirmou a relação que Hegel estabelecera entre filosofia e religião (especificamente, o cristianismo) e deslocou o problema do campo simbólico, em que o colocara Hegel, para o campo histórico, sustentando que os Evangelhos eram mitos que expressavam as aspirações do povo judeu – com o que vinha ao debate a historicidade de Jesus. No fundo, segundo Cornu (1975, v. I, p. 191), Strauss abriu caminho para a crítica que os jovens hegelianos dirigiriam em seguida ao conjunto do sistema de Hegel.


  A partir de 1837, a disputa pelo legado de Hegel, prenunciada nas diferenças entre Savigny e Gans, avança com a configuração de uma “ala direita”, onde se alinharam os conservadores (“ortodoxos”), e da “ala esquerda” mencionada por Engels, na qual se encontravam os “jovens hegelianos”[51]. Estes, em Berlim, criam naquele ano o Doktorklub (Clube dos doutores), associação informal de intelectuais com formação acadêmica ou em vias de concluí-la, cuja liderança inconteste cabia a Bruno Bauer (1809-1882), secundado por Karl Friedrich Köppen (1808-1863), Adolf Rutenberg (1808-1869) e ainda Arnold Ruge (1802-1880). Este último, no ano seguinte, passaria a editar o periódico Hallische Jahrbücher (Anais de Halle), que daria à luz materiais que divulgavam as ideias da “ala esquerda”, ideário no qual se expressavam interesses de franjas liberal-burguesas emergentes[52]. Tais ideias, inicial e frequentemente enunciadas em desenvoltas tertúlias num conhecido café da capital (Café Hippel), na Französiche Strasse (rua dos Franceses), giravam em torno de ataques à teologia e do empenho em liberar o hegelianismo do misticismo, defendendo – numa postura que seria potencializada pela obra de Feuerbach – a aproximação da filosofia à vida[53]. Os jovens pensadores reunidos no Clube dos doutores estavam longe de constituir um grupo intelectual homogêneo, mas suas diferenças, logo evidenciadas nos anos seguintes, não impediram seu saliente protagonismo na batalha alemã das ideias na transição dos anos 1830 aos 1840.


  Vimos que o jovem Marx chega a Berlim (outubro de 1836) quando o cenário dessa batalha está ainda em vias de montagem. Vimos também que, diversamente do período de Bonn, ele está disposto a enfrentar com seriedade as suas tarefas acadêmicas. Dá claras e suficientes provas dessa disposição nos três primeiros semestres letivos de frequência à universidade. No primeiro deles, vive quase como um ermitão; no segundo, já em 1837, abre-se para uma vida social mais intensa (iniciando contatos com personalidades da cultura), mas dedicando-se mesmo a uma ambiciosa reflexão sobre a filosofia do direito, numa perspectiva assentada em Kant e Fichte; só depois de constatar dolorosamente o fracasso dessa empreitada é que inicia a leitura sistemática de Hegel e vai participar da batalha de ideias em curso.


  De Trier, o pai, atento, continua acompanhando os passos do filho e na correspondência lhe faz admoestações, pois que muito preocupado com os seus interesses intelectuais, que lhe parecem dispersos, com seu futuro profissional, com sua relação com Jenny e com seus gastos financeiros[54]. Da parte do filho ausente – que, desde a partida para Berlim, só voltaria à casa uma vez, na Páscoa de 1838 –, apenas uma de suas cartas nos chegou (a de 10 de novembro de 1837)[55]. Nessa missiva, aliás, um importante documento, Marx, prestando contas da vida em Berlim, relata a sua realmente intensa atividade intelectual – leituras de autores clássicos e contemporâneos e o registro delas[56], traduções, estudo de línguas – e detalha a sua reflexão no campo da filosofia do direito. Entregou-se a ela exaustivamente e preparou um enorme manuscrito (uma “introdução à filosofia do direito” de cerca de trezentas páginas) que não concluiu, mas cujo esquema geral apresentou ao pai na carta mencionada, ao mesmo tempo que formulou uma rigorosa autocrítica daquele trabalho. Extratemos algumas passagens do documento marxiano:


  Manifestava-se aqui [no manuscrito], antes de tudo, de um modo muito perturbador, a mesma contradição entre a realidade e o dever-ser característica do idealismo e que seria a mãe da subsequente classificação, inepta e falsa. Preliminarmente, vinha algo que eu, com muita benevolência, chamava de metafísica do direito, isto é, princípios, reflexões, definições de conceitos à margem de todo direito real e de toda forma real de direito, como vemos em Fichte – só que, em mim, de um modo mais moderno e carente de conteúdo. […]


  Logo após, como segunda parte, vinha a filosofia do direito, isto é, de acordo com minha concepção de então, o modo de considerar o desenvolvimento do pensamento no direito positivo romano, como se o direito positivo, em seu desenvolvimento especulativo (não me refiro às suas normas puramente finitas), pudesse ser em geral algo real, diferente da articulação do conceito do direito que, no entanto, deveria ocupar toda a primeira parte.


  Ademais, eu dividira a primeira parte em teoria do direito formal e do direito material: uma procurava descrever a forma pura do sistema em seu desenvolvimento e em sua estrutura, a outra – ao contrário – tentava expor o conteúdo e a condensação, nele, da forma. […]


  O erro estava no fato de eu acreditar que um poderia e deveria se desenvolver independente do outro. […] Eu chegava, por este caminho, a uma divisão em que o sujeito só pode esboçar, no máximo, uma classificação superficial e ligeira – e na qual o espírito do direito e sua verdade desaparecem. [297-8]


  Linhas antes, qualificamos essa carta de novembro de 1837 como documento importante. É-o, por uma parte, porque expressa, quando Marx sequer completara vinte anos, um traço peculiar da sua fisionomia intelectual, traço que vai acompanhá-lo até seus últimos dias: o rigor dos seus movimentos autocríticos, a objetividade na avaliação do próprio trabalho. Por outra parte, e sobretudo, porque mostra que um dos problemas centrais do idealismo subjetivo (Kant, Fichte) é claramente apreendido pelo jovem Marx – o que ele designa então por “contradição” entre o ser e o dever-ser; na sequência imediata do seu desenvolvimento, ele procurará a ultrapassagem dessa “contradição” e a encontrará na filosofia idealista objetiva de Hegel, que em 1837 ele não dominava e com a qual não simpatizava. Com efeito, escreve ao pai: “Eu havia lido alguns fragmentos da filosofia hegeliana, cuja bizarra e forte melodia não me agradava” [300]; entretanto, faz uma notação de natureza epistemológica significativa em extremo, ao questionar substantivamente os procedimentos – dogmáticos e abstratos – que adotara no manuscrito:


  Em meu estudo, tudo assumia a forma acientífica do dogmatismo matemático, no qual o espírito gira em torno da coisa, tangenciando-a aqui e ali, sem que a própria coisa possa se desdobrar ela mesma em algo rico e vivo, mas se apresentando de antemão como um obstáculo para compreender a verdade. O triângulo deixa que o matemático o construa e o demonstre como uma mera representação dentro do espaço, sem chegar a desenvolver-se sob outras formas, pois, para que adquirisse outras posições, seria necessário relacioná-lo com outras coisas, e então veríamos como isto traz distintos resultados com relação ao já exposto e assume diferentes relações e verdades. Mas, na expressão concreta de um mundo de pensamentos vivos como o são o direito, o Estado, a natureza, toda a filosofia, é necessário se deter para escutar atentamente o próprio objeto em seu desenvolvimento, sem se empenhar em imputar-lhe classificações arbitrárias, e sim deixando que a própria razão da coisa siga seu curso contraditório e encontre em si mesma a sua própria unidade. [197][57]


  Dessa notação não se depreende apenas que o jovem Marx faz exigências epistemológicas que não pode satisfazer plenamente no marco do idealismo subjetivo (Fichte-Kant); depreende-se que ele está buscando, como alternativa analítica, uma nova perspectiva teórico-metodológica, e a inclinação contida na notação aponta em direção a Hegel. Não será uma busca fácil, pois decorre imediatamente da admissão de um fracasso intelectual e mostra-se imperativa a Marx. Um texto menor que então escreve – pequeno “diálogo” filosófico de “umas 24 páginas” que ele menciona na mesma carta, Cleanto ou o ponto de partida e o desenvolvimento necessário da filosofia – mostra o resultado inesperado: enfim, Marx é obrigado a ver que acabava “por onde o sistema hegeliano começava” e a reconhecer-se jogado, “como uma traiçoeira sereia, nos braços do inimigo” [301], nos braços daquele Hegel do qual, como vimos, a “bizarra e forte” melodia dialética até pouco antes o desagradava.


  Marx deparou-se com essa alternativa num quadro pessoal em que predominavam tintas verdadeiramente angustiantes. Ao estresse que lhe causou o esforço estampado nas trezentas páginas da sua disquisição sobre a filosofia do direito, mais a forçada constatação do fracasso de um projeto tão ambicioso, acompanhou-se uma infecção broncopulmonar – Marx viu-se numa situação de exaustão mental e esgotamento físico. A conselho médico, recolheu-se então a uma pequena casa que alugou no povoado de Straslau, às margens do Spree, nas vizinhanças de Berlim. Aproveitou ali a breve estância para recompor-se fisicamente e apaziguar-se espiritualmente; alimentou-se com regularidade, exercitou-se com caminhadas e redirecionou sua vida intelectual: liberou-se das pretensões artístico-literárias, expurgou-se de ranços românticos e deu início ao seu estudo sistemático de Hegel (um biógrafo, decerto apoiado por uma passagem da carta de Marx ao pai que viemos de citar, afirma que, durante a convalescência, “Marx leu Hegel do princípio ao fim” – Wheen, 2001, p. 33). Em resumo: no decurso do segundo semestre de 1837, ao cabo do seu primeiro ano em Berlim, Marx escolheu, para a ultrapassagem dos dilemas teóricos em que se enredara, uma alternativa que deixava para trás o idealismo subjetivo (com laivos românticos) e abria o passo para inscrever Hegel profunda e indelevelmente no seu universo intelectual.


  Em conexão direta com esse passo, os interesses de Marx vão determinar uma guinada na sua vida estudantil, que se torna perceptível a partir do seu terceiro semestre na Universidade de Berlim e se acentua no decorrer do período que vai de 1838 a 1839: sua atenção desloca-se do direito para a filosofia, e sua experiência intelectual transfere-se dos cursos acadêmicos, do ambiente puramente universitário, para o Clube dos doutores, com o qual Marx teve o primeiro contato no fim do verão de 1837 (ver Sperber, 2014, p. 80) e do qual se torna, em poucos meses, ativo participante. Antes, todavia, de referir esse giro, cumpre registrar um fato que afetou profundamente o jovem Marx: o falecimento de seu pai.


  Na Páscoa de 1838, Marx fez a sua única visita à família durante o período em que estudou em Berlim. Encontrou o pai (que lhe dirigira uma última carta em 10 de fevereiro) prostrado, muito abatido. Desde meados do ano anterior, Heinrich Marx vivia às voltas com uma tosse persistente, que os médicos viram como uma consequência do tratamento da gota que o atormentava; inutilmente buscou alívio nas águas de Bad Ems, estação termal à beira do Lahn, rio tributário do Reno. De fato, era a tuberculose que lhe roía os pulmões, num processo que se acelerou a partir de janeiro de 1838. Os poucos dias de Marx em Trier foram os últimos do pai: ele iniciou a viagem de regresso a Berlim em 7 de maio e, três dias depois, Heinrich Marx faleceu, aos 56 anos. O filho recebeu a notícia ao chegar à capital, e não lhe foi possível retornar a tempo para o funeral[58].


  O pai era o vínculo essencial de Karl com a família; morto Heinrich, os laços do jovem com o núcleo familiar esbateram-se gradualmente[59]. Mas Heinrich Marx não era tão somente a grande referência afetiva do filho; era mais: a sua primeira referência intelectual (secundado pelo barão von Westphalen), síntese de autoridade e companheirismo, de orientador e cúmplice, de educador e confidente. A morte de Heinrich Marx foi um duro golpe para o jovem Karl. No afã de superar a grande perda, Marx retomou intensivamente as suas atividades intelectuais, a partir de então conduzidas sobretudo no espaço do Clube dos doutores, cuja liderança reconhecida cabia a Bruno Bauer, então professor auxiliar da Universidade de Bonn. Com Bauer, mais velho que ele nove anos, Marx estabeleceu uma forte relação pessoal que durou até 1842/1843; mas Bauer, desde o início dessa relação, deu a Marx o estatuto de companheiro: tratou-o como a um par, não como a um jovem seguidor. Tudo indica que foi Bauer quem mais contribuiu para que Marx se decidisse a deixar de lado o direito e a priorizar a filosofia, e parece não haver dúvidas de que se deve creditar à sua influência a declarada opção profissional de Marx em 1839: tornar-se professor, seguir a carreira acadêmica integrando-se ao magistério em nível universitário. Assim é que, no segundo semestre de 1839, ele abandona em definitivo os estudos jurídicos e dirige a atenção para a filosofia e a sua história, que será o tema da dissertação com que se habilitará formalmente como doutor, exigência institucional para ingressar na docência superior.


  Entre fins de 1839 e todo o ano de 1840, Marx mergulha de maneira especial, mas não exclusiva[60], na história da filosofia grega pós-aristotélica (ele nutria já grande admiração por Aristóteles). Pesquisa sem descanso, percorre as fontes originais, devora textos clássicos e – consolidando o estilo de trabalho ­intelectual que relatara na carta ao pai de novembro de 1837 – colige suas anotações/ reflexões em oito cadernos[61]. O exame desses materiais, de que só uma pequena parte serviria à elaboração da sua dissertação doutoral, demonstra que Marx então se movia com inteiro desembaraço no âmbito da concepção hegeliana da história da filosofia, já superando claramente os limites do idealismo subjetivo; sobretudo, movia-se com grande autonomia, formulando juízos e apreciações bem distintos dos que Hegel avançara na sua História da filosofia. O assombroso desenvolvimento de Marx, testemunhado pelos seus companheiros do Clube dos doutores, valeu-lhe um notável reconhecimento intelectual inter pares[62].


  Apenas em janeiro de 1841 decidiu-se Marx pelo objeto da dissertação doutoral que logo redigiria: do largo campo histórico-filológico de que se apropriara sistematicamente em seus últimos estudos, elegeu um só aspecto – uma análise das filosofias da natureza de Demócrito (460-370 a.C.?) e Epicuro (341-270 a.C.?). Trabalhou exaustivamente no primeiro trimestre de 1841, pressionado pelos jovens hegelianos (açodados – nomeadamente Bauer – pelas mudanças políticas em curso, a que logo nos referiremos), e, em março, quando redige a apresentação, conclui a dissertação. Tomado em si mesmo, esse trabalho nada tem de um material preparado às pressas; ao contrário, é uma amostra qualificada e original de sóbria e refletida crítica textual, realmente surpreendente como elaboração de um pensador que nem sequer completara 23 anos.


  Sob o título Diferença entre a filosofia da natureza de Demócrito e a de Epicuro (ver MEW, Ergänzungsband, Erster Teil, 1977, p. 257-305; ed. bras.: Marx, 2018), a dissertação – cujo texto não nos chegou integralmente – move-se na órbita de Hegel e do seu idealismo, mas vai além das posições hegelianas, sobretudo na recuperação positiva que opera do antigo materialismo, recuperação que contempla vieses ateístas. Ademais, mesmo compartilhando ideias próprias e comuns ao movimento jovem hegeliano[63], a dissertação avança com indicações bem determinadas da relação que Marx entrevê na conexão filosofia/realidade, indicações ignoradas pelos seus companheiros do Clube dos doutores e que, desenvolvidas nos anos seguintes, acabariam por separá-los definitivamente. A leitura atenta do que conhecemos da Diferença justifica a avaliação de muitos biógrafos de Marx (e formulada pioneiramente por Cornu, 1975, v. I, p. 277 e seg.), segundo a qual, na dissertação, esboçam-se traços de uma nova concepção do desenvolvimento histórico da filosofia, direcionados para a formulação materialista e com implicações políticas que apontavam para um posicionamento que, transcendendo parâmetros liberais, conduziam a um democratismo radical[64]. Vale dizer: o Marx que se habilitava agora para o magistério universitário já não era exatamente aquele Marx que, em 1839, Bauer estimulara a abraçar a carreira docente; Marx estava passando por ponderáveis mudanças, assim como o próprio Bauer: a esquerda hegeliana, em face da conjuntura política que estava prestes a emergir, começava a se diferenciar e a se dividir visivelmente[65].


  Concluída a dissertação, Marx não a apresentou à Universidade de Berlim: na primeira semana de abril, enviou-a à Universidade de Jena; a 13 de abril, o decano da sua Faculdade de Filosofia, prof. dr. Carl Friedrich Bachmann (1785-1855), entregou ao Conselho Acadêmico um elogioso parecer que, aprovado pelo colegiado, concedeu a Marx, a 15 de abril de 1841 e in absentia, o título de doutor em filosofia[66].


  Não eram só Marx e os jovens hegelianos, porém, que estavam vivenciando um momento de mudanças: nos últimos meses, o quadro político prussiano também registrava rápidas alterações. Frederico Guilherme III falecera em 7 de junho de 1840, aos setenta anos; seu primogênito, Frederico Guilherme IV (1795-1861), sucedera-o de imediato no verão do mesmo ano. Nas primeiras semanas de governo, travestiu-se hipocritamente de liberal: anunciou medidas que agradariam à oposição – inclusive uma nova lei de imprensa – e, mesmo sem implementá-las, ganhou alguma simpatia de segmentos burgueses. Muitos jovens hegelianos, como o irmão de Bauer (Edgar), iludiram-se com suas promessas e, num acelerado processo de radicalização, procuraram passar à ofensiva no domínio da política – Marx foi dos poucos que não se deixaram embair pela retórica do novo imperador, mas até mesmo ele, com Bauer, chegou a projetar, entre março e dezembro de 1841, o lançamento de uns combativos Arquivos do ateísmo. Configurada a nova conjuntura política, alguns jovens hegelianos arregaçaram as mangas para transitar da crítica filosófica à crítica política.


  O verniz liberalizante de Frederico Guilherme IV foi artifício de pouca dura. Cerca de um decênio depois da Revolução de Julho, que abriu o ciclo descendente da Restauração europeia, era preciso mais que demagogia barata e promessas vazias para enquadrar até mesmo uma burguesia débil como a alemã – e Frederico Guilherme IV só se dispunha a oferecer a ela retórica e mais retórica. Em breves meses, a pele de cordeiro liberal foi desvestida, e o imperador, com sua formação romântica e reacionária e seu círculo pessoal de conselheiros belicistas e obscurantistas, mostrou sem qualquer nova maquiagem seu projeto governamental: nenhuma proposta seriamente mudancista, restauracionismo a pleno vapor. Os segmentos burgueses menos vacilantes em pouco tempo perceberam o logro: eles se moveram – tanto os liberais do Norte quanto os do Sul –, formularam suas demandas e em seguida viram-se obrigados a uma verdadeira hibernação. No Norte, criou-se o Königsberg Literarische Zeitung (Diário Literário de Königsberg) e, na Renânia, setores que se haviam desenvolvido no pós-1830[67] manifestaram-se com a pretensão de alguma autonomia: foi deles a iniciativa de criar um novo jornal em Colônia, a Rheinische Zeitung für Politik, Handel und Gewerbe (Gazeta Renana para a Política, o Comércio e a Indústria), a que se ligaram muitos jovens hegelianos; mas, como veremos, tratou-se de uma experiência efêmera. Já a partir de inícios de 1842, a “nova ordem” de Frederico Guilherme IV – uma ordem velhíssima – pareceu impor-se sem maiores problemas.


  No campo das ideias, as primeiras vítimas do monarca foram os jovens hegelianos. Frederico Guilherme IV odiava pessoalmente a figura de Hegel, a filosofia hegeliana e, em particular, os jovens hegelianos. Toda a sua política cultural dirigiu-se contra eles. A benevolência com que Altenstein tratava os herdeiros de Hegel foi substituída pela burocrática intervenção de Johann Eichhorn (1779-1856), serventuário de Frederico Guilherme IV para o trato da cultura. Em fevereiro de 1841, o monarca trouxe de Munique para a Universidade de Berlim (o templo do hegelianismo, como vimos) o todavia vivo Schelling, disposto, ele mesmo, a encarnar o anti-Hegel por excelência. E o expurgo anti-hegeliano avançou até a decisão de excluir Bruno Bauer da vida universitária (março de 1842); esse foi o golpe de misericórdia.


  Para os jovens hegelianos, a abertura da década de 1840 equivaleu a quase dois anni horribiles, pois em cerca de vinte meses a disposição de levar o seu combate filosófico ao terreno político saldou-se por uma derrota orgânica em toda a linha: projetos abortados, revistas e periódicos encerrados, perseguições e exclusões na universidade. Houve, para eles, apenas um episódio de grandeza e glória: em novembro de 1841, por um editor de Leipzig, Ludwig Feuerbach publicou Das Wesen des Christentums (A essência do cristianismo), obra em que elevava a um novo nível teórico a crítica a que, desde a segunda metade da década anterior, ele vinha submetendo o legado hegeliano. Com esse livro, a crítica materialista de Hegel ganhou carta de cidadania na cultura alemã e ascendeu a um plano teórico-filosófico mais alto.


  Feuerbach, prosseguindo a inspiração dos materialistas franceses do século XVIII, formulou uma concepção crítica da religião, de base essencialmente antropológica, que subvertia por completo as linhas de análise que desde Strauss vinham colocando em questão as ideias hegelianas. Valendo-se a seu modo (materialista) da categoria de alienação, Feuerbach tomou a religião como a expressão alienada mediante a qual atributos especificamente humanos ganhavam falsa autonomia em face dos homens e de sua vida prático-material. Ele demonstrou que, na religião, uma criação humana conquistava uma pseudo-objetividade na qual a representação da vida se apresentava invertida – os sujeitos criadores, os homens, apareciam transfigurados em criaturas; a atividade criadora dos homens se lhes surgia como alienada, como produto dos deuses aos quais se transferia o poder pela inconsciência humana. Em resumidas contas, Feuerbach sustentava que são os homens que criam os deuses – representação que, na religião, comparece invertida: aí, o que é próprio do homem aparece-lhe como algo que lhe é estranho, como atributo dos deuses[68].


  Substantivamente, com A essência do cristianismo, Feuerbach trouxe à luz a mistificação elementar do idealismo objetivo de Hegel: a relação nele proposta entre o ser e o pensamento. Numa obra logo posterior (Teses provisórias para a reforma da filosofia), Feuerbach esclareceu de forma lapidar: “Em Hegel, o pensamento é o ser – o pensamento é o sujeito, o ser é predicado”; e, em seguida, contrapõe materialisticamente: “A verdadeira relação entre pensamento e ser é apenas esta: o ser é o sujeito, o pensamento é o predicado” (Feuerbach, 2008, p. 15-6). Feuerbach infirmou o fundamento mesmo do idealismo hegeliano: situou como ponto de partida do conhecimento filosófico a existência de uma realidade objetiva, independente do espírito – uma realidade que consiste em natureza e humanidade. Com essa operação, o filósofo inscreveu explicitamente o materialismo como exigência para o desenvolvimento da reflexão teórica.


  Sobre um expressivo segmento dos jovens hegelianos, o impacto de A essência do cristianismo foi decisivo – tornou cada vez menos justificadas elaborações especulativo-idealistas. Naquele texto engelsiano de 1886, que citamos reiteradamente, encontramos uma passagem que dá conta desse impacto. Eis as palavras de Engels:


  Foi então que apareceu A essência do cristianismo, de Feuerbach. De repente, essa obra pulverizou a contradição criada ao restaurar o materialismo em seu trono. A natureza existe independentemente de toda filosofia, ela constitui a base sobre a qual os homens cresceram e se desenvolveram, como produtos da natureza que são; nada existe fora da natureza e dos homens; e os entes superiores, criados por nossa imaginação religiosa, nada mais são que outros tantos reflexos fantásticos da nossa própria essência. Quebrara-se o encantamento: o “sistema” [idealista] salta em pedaços e era posto de lado […]. Só tendo vivido […] a força libertadora desse livro é que podemos imaginá-la. O entusiasmo foi geral – e momentaneamente todos nós nos transformamos em feuerbachianos. [177]


  Marx participou desse “entusiasmo geral”: saudou enfaticamente A essência do cristianismo e percebeu com clareza que a contribuição de Feuerbach introduzia no debate hegeliano componentes novos e originais. Viu em Feuerbach o notável representante de uma filosofia de vanguarda, a quintessência “das mais sutis, preciosas e invisíveis seivas” do seu povo e da sua época (citado em Fedosseiev, org., 1983, p. 33). Entretanto, a pouco e pouco, avançando a sua elaboração filosófica própria, foi tomando consciência dos limites do materialismo de Feuerbach e, na abertura da segunda metade dos anos 1840, ofereceu dele a crítica mais decisiva e abrangente.


  A Gazeta Renana: de meados de 1841 a março de 1843


  De posse de seu diploma de doutor em filosofia, Marx passou meses sem se fixar em cidade alguma: até meados de 1842, circulou por Berlim, Trier e Bonn, onde Bauer estava a viver e a preparar uma diatribe contra a ofensiva anti-hegeliana de Frederico Guilherme IV[69]. Duas questões imediatas, óbvia e estreitamente vinculadas, atormentavam o jovem doutor: de uma parte, Marx havia de encontrar uma forma de ganhar a vida, de se autonomizar do ponto de vista financeiro; doutra, o seu longo noivado com Jenny deveria consumar-se num casamento que já tardava, e ele se sentiu ainda mais pressionado nesse sentido a partir do momento em que a noiva perdeu o pai (o barão Westphalen morreu em 3 de março de 1842).


  Já um pouco antes da exclusão formal de Bauer do sistema universitário, Marx teve clareza de que a conjuntura política aberta com a ascensão de Frederico Guilherme IV inviabilizava os seus projetos de inserir-se na academia. A alternativa que se lhe apresentava, bem como aos outros jovens hegelianos, era a intervenção na imprensa; mesmo sob os constrangimentos legais da censura, alguns de seus companheiros dentre os jovens hegelianos (em especial, o dinâmico Ruge) tinham alguma experiência editorial e movimentavam-se nesse sentido. O jornalismo da época, de natureza sobretudo doutrinária[70], parecia oferecer uma saída profissional conveniente, e foi para ela que o jovem Marx se dirigiu: assim, já no início de fevereiro de 1842, redigiu o seu primeiro texto expressamente político, “Observações sobre o mais recente decreto prussiano sobre a censura”, que enviou para Ruge; este, entretanto, só o pôde publicar no ano seguinte, numa coletânea que conseguiu editar na Suíça. O artigo, assinado por “um renano”, criticando duramente a falaciosa lei de imprensa apresentada por Frederico Guilherme IV, põe em questão a racionalidade da censura como instrumento estatal de controle da investigação sobre a verdade e sustenta uma posição que, nos meses seguintes, Marx vai desenvolver com o recurso a novos argumentos: a censura é uma instituição inequívoca e intrinsecamente deletéria; “a cura propriamente radical da censura seria a sua supressão, pois este instituto é mau” (citado em Lápine, 1983, p. 67)[71].


  O primeiro passo para a inserção de Marx no jornalismo político foi dado em setembro de 1841 (Cornu, 1976, v. II, p. 18), quando – com outros jovens hegelianos – se incorporou no projeto da Gazeta Renana[72]. O jornal circulou de 1º de janeiro de 1842 a 31 de março de 1843, em Colônia, então dinâmico centro econômico e político da Renânia setentrional, com cerca de 70 mil habitantes e uma franja burguesa assumidamente liberal que pretendia fazer do periódico um órgão de defesa dos seus interesses industriais e comerciais “contra a política agrária e reacionária do governo prussiano” (ibidem, p. 12). Mas a colaboração regular de Marx para a Gazeta Renana começa efetivamente em meados de 1842: de Bonn, a propósito dos debates da Sexta Dieta Renana, reunida de maio a julho de 1841 em Düsseldorf[73], Marx envia ao jornal uma longa matéria sobre os debates da dieta, utilizando as suas atas tão logo publicadas. A análise de Marx, centrada na questão da liberdade de imprensa, sai à luz em seis edições da Gazeta Renana, em maio de 1842 (Marx, 2001). A colaboração, nem sempre assinada, prosseguirá ao longo do ano, tematizando o conflito entre o arcebispado de Colônia e o governo, a legislação sobre o divórcio (estes artigos, como outros, foram objeto de cortes pela censura), a questão do furto de madeira pelos camponeses (de fato, a criminalização da sua coleta – Marx, 2017a) e outros textos, entre os quais um sobre a miséria dos vinhateiros do Mosela, que serão publicados até inícios de 1843[74].


  A imediata repercussão positiva dos materiais de Marx publicados pela Gazeta Renana fez que os acionistas comanditários do periódico – procurando uma gestão mais eficiente (em apenas seis meses de existência do jornal, o déficit financeiro da empresa só crescia) e uma definição mais clara da sua linha editorial – oferecessem a ele um contrato de trabalho regular, “com uma boa renda anual” (Gabriel, 2013, p. 68), para que integrasse efetivamente a redação do jornal. Assim é que Marx, em outubro de 1842, fixa-se em Colônia e logo passa a exercer de fato o comando editorial da Gazeta Renana. Conforme um analista dos dias de hoje, “como editor do jornal, as melhores qualidades e aptidões de Karl [Marx] vieram à tona” (Jones, 2017, p. 139); e um profundo conhecedor da cultura alemã pontuou que “o breve período em que Marx trabalhou na Gazeta Renana constitui o momento mais alto do jornalismo democrático-burguês alemão” (Lukács, 2007, p. 135).


  Na direção da Gazeta Renana, Marx tornou rigorosa a seleção de textos a serem publicados. De uma parte, recusava elucubrações filosóficas (o que agravou as suas tensões com os jovens hegelianos vinculados aos Livres de Berlim, que até então sobrecarregavam com elas o jornal) e valorizava matérias que diziam respeito a problemas locais e regionais – isso sem minimizar temas teórico-filosóficos pertinentes, nem limitar o foco da Gazeta Renana a questões provincianas. De outra parte, esse rigor de Marx determinou a sua exigência de que os temas a serem tratados dissessem respeito prioritariamente a problemas da atualidade alemã e resultassem de pesquisa e reflexão sérias (tal como ele mesmo fez no caso das condições de vida dos vinhateiros do Mosela), rechaçando incursões rasas e superficiais sobre questões que, em abstrato importantes, não passavam de tentativas de publicitar sem fundamentação ideias pertinentes a outros contextos[75].


  Sob a liderança de Marx, a Gazeta Renana sustentou de forma corajosa e coerente uma política de clara oposição ao governo: mantendo-se irredutível na defesa do princípio da liberdade de imprensa, evitou com êxito uma postura de confronto aventureiro e irresponsável com o Estado prussiano; no entanto, denunciou e criticou suas medidas antidemocráticas e, simultaneamente, enfrentou e desmistificou o comportamento servil da imprensa oficialesca. Na verdade, Marx movia-se então num marco ideopolítico que correspondia a uma concepção democrático-burguesa que, sem reduzir a componente democrática aos limites liberais ou identificá-la a eles – antes, radicalizando-a –, permitiu-lhe inicial e momentaneamente compatibilizar a orientação que imprimiu ao jornal com os interesses dos liberais renanos. Dessa concepção derivou a sua tática na condução da Gazeta Renana, tática fundada


  na convicção de que era necessário utilizar todas as possibilidades de ação para desenvolver o movimento progressista e, contra ventos e marés, apesar das dificuldades impostas pelo governo e de todos os constrangimentos da censura, para manter a Gazeta Renana – na medida em que se conservasse o seu caráter de órgão de oposição. (Cornu, 1976, v. II, p. 129)


  Essa orientação transformou rapidamente a Gazeta Renana num expressivo veículo da imprensa alemã: quando Marx assumiu o seu comando (outubro de 1842), o número de assinantes era de 800; em novembro, mais que dobrou (1.800) e, no fim de dezembro, as 3.400 assinaturas bastavam para garantir o equilíbrio financeiro da empresa. Não há exagero, pois, em afirmar que “a nova política editorial colocada em prática por Marx se mostrou extraordinariamente bem-sucedida” (Sperber, 2014, p. 107).


  Compreensivelmente, o êxito da Gazeta Renana sob a liderança de Marx não só tornou muito conhecido o jovem articulista, como fez do jornal tanto uma referência para a oposição liberal na Alemanha quanto uma contínua dor de cabeça para o regime de Frederico Guilherme IV. Sustenta um analista insuspeito que a experiência de Marx no comando da Gazeta Renana fê-lo


  conhecido, de maneira admirável, em três ambientes diferentes. O primeiro foi o dos jovens hegelianos e, mais amplamente, dos intelectuais radicais de toda a Europa central. Para eles, Marx deveria deixar de ser apenas o protegido de Bruno Bauer para se converter em um autor e polemista por mérito próprio. Um segundo público era formado pelas autoridades prussianas, para quem Marx se tornaria um agitador subversivo e sujeito a perseguições e opressão. Marx e o reino da Prússia tornaram-se inimigos mútuos, um conflito que perdurou até a morte do pensador. Finalmente, Karl [Marx] viria a conquistar um sólido reconhecimento entre os influentes habitantes de Colônia, a metrópole da Renânia – não apenas dos nascentes comunistas da cidade ou de seus republicanos radicais, como também dos liberais moderados; não só dos marginalizados intelectuais boêmios, mas de profissionais, comerciantes, banqueiros e membros da Câmara de Comércio. (Ibidem, p. 92)[76]


  Com efeito, desde que a Gazeta Renana passou a ser dirigida por Marx, o jornal converteu-se num objeto privilegiado da ação da censura, e o que antes era algo episódico tornou-se prática sistemática com Marx à frente do periódico: multiplicaram-se matérias proibidas ou publicadas com cortes, pressões governamentais da mais variada ordem e mesmo procedimentos judiciais; tais conflitos, quase diários, com os censores irritavam e estressavam Marx profundamente. Entre o fim de 1842 e inícios de 1843, quando Frederico Guilherme IV deflagrou uma vaga repressiva contra a imprensa oposicionista, chegou a hora da Gazeta Renana: em 21 de janeiro de 1843, as autoridades prussianas decidiram que o jornal não poderia circular a partir de abril[77]. De Colônia, uma petição, com mais de mil assinaturas, inclusive de notáveis da cidade, foi enviada a Berlim, solicitando a reversão da medida, mas isso não alterou a decisão governamental. Em 12 de fevereiro, foi convocada uma assembleia extraordinária dos acionistas a fim de se encontrarem alternativas para a sobrevivência do jornal; na tensa reunião, os comanditários defenderam uma postura de resistência, mantendo na Gazeta Renana a orientação de Marx, mas essa proposta não foi endossada pela maioria dos acionistas, atemorizados com a crescente pressão vinda de Berlim. A sorte do jornal estava selada: ele circularia somente até o último dia de março. Decepcionado com o posicionamento covarde da maior parte dos acionistas, Marx demitiu-se de suas funções e do seu público com uma breve declaração que a Gazeta Renana publicou a 18 de março de 1843: “O abaixo assinado declara que, dadas as condições em que atualmente se exerce a censura, retira-se no dia de hoje da redação da Gazeta Renana. Colônia, 17 de março de 1843. Dr. Marx” (MEW, 1958, v. 1, p. 200).


  Em seguida, antes de fixar-se em Kreuznach, onde ficaria até outubro ou novembro[78], Marx fez a sua primeira (e curta) viagem ao exterior: partiu para a Holanda, onde viviam os seus avós maternos (Rubel, 1991, p. 24) e outros parentes e logo retornou à Renânia[79].


  A experiência jornalística de Marx foi breve – iniciou-se em maio de 1842 como articulista da Gazeta Renana, em cuja direção esteve de outubro de 1842 ao primeiro bimestre de 1843. Ela constituiu, porém, um episódio essencial no seu processo de formação; como o próprio Marx reconheceu em 1859, foi só então que despertou para as “questões econômicas”:


  Em 1842-1843, na qualidade de redator da Gazeta Renana, encontrei-me, pela primeira vez, na embaraçosa obrigação de opinar sobre os chamados interesses materiais. Os debates do Landtag [dieta] renano sobre os delitos florestais e o parcelamento da propriedade fundiária, a polêmica […] sobre as condições de existência dos camponeses do Mosela, as discussões, por último, sobre o livre-câmbio e o protecionismo, proporcionaram-me os primeiros motivos para que eu começasse a me ocupar das questões econômicas. (Marx, 2008, p. 46)


  Observe-se, nessa rememoração, a listagem dos temas que o conduziram ao trato das “questões econômicas”: curiosamente, Marx não remete aos seus materiais sobre a liberdade de imprensa. A omissão é explicável: seu objetivo, nessa passagem, é reconstruir a sua evolução no rumo da crítica da economia política (até porque esse trecho é do prefácio a um livro de economia política, o primeiro doze anos depois da publicação, em 1847, da obra contra Pierre-Joseph Proudhon [1809-1865], Miséria da filosofia).


  Entretanto, o substrato político com que enfrentou aqueles temas já estava posto nos seus materiais sobre a liberdade de imprensa (publicados na Gazeta Renana em maio de 1842, mas reiterados em textos subsequentes), substrato consistente numa concepção de Estado que derivava de Hegel e dava sustentação à supramencionada posição democrático-burguesa no interior da qual Marx então se movia. Assinalamos já que, nessa posição, Marx não se movia como um puro liberal, mas com exigências democráticas que desbordavam o limite do liberalismo burguês. Essa determinação é crucial para compreender a evolução de Marx na sequência imediata da sua atuação na Gazeta Renana. Não é por acaso que, estudando os momentos iniciais do desenvolvimento de Marx e de Engels, seu grande biógrafo destaca que


  o que essencialmente distinguia a ambos dos outros jovens hegelianos era que, à diferença destes, não eram simplesmente liberais, mas democratas, propondo-se a defesa não dos interesses específicos de classe da burguesia, mas sob forma geral os do povo. Dessa diferença resultaria uma divergência cada vez maior entre eles. (Cornu, 1976, v. II, p. 7)


  É fato que a concepção de Estado que vinha de Hegel começa a ser afetada à medida que Marx, já na análise dos debates da dieta renana, inicia a apreensão, ainda que nebulosa, dos conflitos e contradições de classes; ao fim da sua intervenção na Gazeta Renana, essa concepção vê-se tão problematizada que, no segundo semestre de 1843, ele será obrigado a reexaminá-la, como logo veremos. O processo de erosão do substrato da posição de Marx que haverá de levar a tal reexame acentua-se pelo trato do conjunto de temas arrolados por ele no trecho de 1859, reproduzido linhas antes. A sua abordagem da legislação acerca do furto de madeira, em que se posicionou de forma decidida na defesa dos camponeses (posição igualmente cristalina na descrição das suas condições de vida), assim como a análise da questão dos vinhateiros do Mosela, carece de fundamentos econômicos e, por isso, mostra-se pouco consistente; ao mesmo tempo, também expressa problemas que vulnerabilizam o seu posicionamento, conduzindo-o a uma progressiva radicalização democrática: apenas no que toca às discussões sobre o livre-câmbio, recorrentes na trajetória da Gazeta Renana, a argumentação do jovem Marx em sua defesa não ultrapassa as aspirações liberais dos burgueses da Renânia[80]. E, para coroar o conjunto de elementos que o levariam a pôr em questão o substrato da política que orientara a sua intervenção na Gazeta Renana – e, num nível mais profundo, as limitações do liberalismo burguês –, estava o comportamento prático-político das franjas mais ativas da burguesia renana, explicitado cristalinamente quando recuaram covardemente no momento em que Frederico Guilherme IV decidiu liquidar o jornal.


  Vê-se: a experiência na Gazeta Renana não colocou Marx apenas diante das “questões econômicas”, frente às quais ele se encontrou desarmado teoricamente. Demonstrou-lhe na prática que ele, se quisesse prosseguir, de modo sério e responsável, operando como um intelectual disposto a participar das lutas sociais (desbordando, mediante a ação, os limites do estrito pensar filosófico), teria de estudar intensivamente: se a intervenção na Gazeta Renana descortinou-lhe a dimensão política da vida social, que até então só o interpelara de maneira indireta, também o pôs diante do seu despreparo para apreendê-la num registro teórico rigoroso e capaz de instrumentalizá-lo para agir de modo coerente e consequente.


  Da sua experiência na Gazeta Renana, Marx tirou depressa, quase de imediato, uma lição fundamental: a necessidade urgente de qualificar-se teoricamente para compreender a vida social, sem o que qualquer projeto de mudança sociopolítica careceria de eficácia. Por isso mesmo, o fim da Gazeta Renana – que não o surpreendeu[81]– não foi visto por ele senão como estímulo à pesquisa e à reflexão, e como oportunidade de se dedicar a ambas. Conforme ele mesmo escreveu em 1859, o fechamento do jornal “ofereceu-me a ocasião, que me apressei em aproveitar, de deixar a cena pública e me recolher ao meu gabinete de estudos” (Marx, 2008, p. 46).


  Assim, interditada a Gazeta Renana, logo depois de viajar à Holanda, Marx recolheu-se ao seu “gabinete de estudos”: em maio de 1843, após contatar Ruge e o editor Julius Fröbel (1805-1893), em Dresden[82], fixou-se em Kreuznach, onde emissários do governo prussiano fizeram-lhe ofertas (obviamente recusadas) de emprego; lá haveria de ficar até outubro ou novembro[83]. Naquele elegante balneário, Marx se dedicaria aos estudos que julgava premente fazer e se reencontraria com Jenny, que passara a residir ali, com a mãe, após a morte do pai. Quanto a tais estudos, antecipemos desde já que eles derivarão para um redirecionamento profundo do seu pensamento, no seu trânsito do campo da democracia burguesa para o do radicalismo democrático e social, rumo a concepções materialistas[84].


  Dados os acertos com Ruge e Fröbel, a segurança financeira de Marx afigurava-se-lhe garantida, o que, enfim, permitia pôr um ponto-final nos sete longos anos de noivado; o casamento realizou-se a 19 de junho de 1843, com uma cerimônia civil e, em seguida, um ato numa igreja protestante de Kreuznach. Com parte do pequeno dote oferecido pela mãe de Jenny (Gabriel, 2013, p. 72; Sperber, 2014, p. 121), os recém-casados tiveram uma breve lua de mel, navegaram pelo Reno e visitaram Rheinphalz, na fronteira sudoeste da Alemanha com a Suíça. De regresso a Kreuznach, ficaram vivendo com a mãe de Jenny até Marx despedir-se da Alemanha.


  Kreuznach: de maio a outubro-novembro de 1843


  O “gabinete de estudos” foi Kreuznach.


  A pequena cidade, distante oitenta quilômetros de Trier, era uma estância termal frequentada por visitantes abastados e letrados; dispunha de uma excelente biblioteca pública, que oferecia à leitura até mesmo clássicos do pensamento político, mas o seu acervo de pouco complementou a documentação que Marx levara consigo; esta, segundo Mary Gabriel (2013, p. 73), continha 45 volumes que ele pretendia examinar no segundo semestre de 1843.


  A tranquilidade propiciada pela vida calma numa estação de águas e a exoneração de qualquer obrigação, mais o sereno compartilhamento do cotidiano com a mulher amada, ofereceram a Marx as condições ideais para os seus estudos. Nesses poucos meses (de maio a outubro/novembro de 1843) em Kreuznach, ele pesquisou exaustivamente, realizando um trabalho intelectual intenso, mas experimentou um dos períodos mais gratificantes da sua existência, “talvez dos mais felizes na longa e penosa vida de Marx” (Fedosseiev, org., 1983, p. 47)[85].


  Ademais dos estudos, o único envolvimento de Marx era com o projeto de um novo órgão de imprensa, que elaborava com Ruge. Na mesma medida em que se foi afastando de Bauer durante 1842, Marx se aproximava de Ruge, combativo intelectual que se movia no campo liberal[86]. Ao longo desse ano, trocaram impressões e ideias sobre aquilo que, com o apoio do editor Fröbel, haveria de resultar na revista Deutsch-Französischen Jahrbücher (Anais Franco-Alemães). Ambos se dispunham a combater a miséria alemã e o status quo conexo a ela mediante a conjunção do pensamento filosófico alemão com a crítica social francesa[87] e buscaram a colaboração de conhecidos intelectuais da França. Tanto Marx quanto Ruge estavam conscientes da impossibilidade de tal empreendimento sob a censura de Frederico Guilherme IV; por isso, desde o início das suas tratativas, os dois assentaram que a edição deveria ocorrer fora das fronteiras prussianas; acabaram decidindo sediá-la em Paris, para onde deveriam ambos se transferir. Seja dito de passagem que a alternativa de partir para o exterior começara a configurar-se para Marx logo que o governo avançou com o processo de interdição da Gazeta Renana; na referida carta a Ruge de 25 de janeiro de 1843 (ver, supra, neste capítulo, nota 81), ele escreveu: “Já não posso empreender mais nada na Alemanha”.


  Os Anais Franco-Alemães vieram à luz em fevereiro (Rubel, 1991, p. 26) ou março (Bruhat, 1973, p. 61) de 1844, num único número duplo[88], e sua vida curta se explica especialmente pela ruptura das relações entre Marx e Ruge, ocorrida logo depois do lançamento da revista (como adiante se verá). Poucas são as fontes que, sem maiores informações, asseguram ter a revista alcançado significativa ressonância (Bravo, em Marx-Ruge, 1970a, p. 21; Fedosseiev, org., 1983, p. 60-1); certo mesmo é que, independentemente da indiscutível relevância dos textos marx-engelsianos que veiculou, ela foi um fracasso “como negócio” – logo Fröbel deixou de bancá-la – “e, também, como intervenção política” (Sperber, 2014, p. 132): não repercutiu na França (McLellan, 1971, p. 53-4), deixando, assim, de relacionar seus pensadores sociais com os filósofos alemães, e não ressoou na Alemanha, onde chegou ao conhecimento de muito poucos.


  Mas o envolvimento com o projeto dos Anais Franco-Alemães, naqueles meses em Kreuznach, não perturbou o trabalho intelectual que Marx se propusera no imediato seguimento da experiência na Gazeta Renana. Ele mergulhou em leituras que se centravam em história e no âmbito do que mais tarde se designaria por teoria política (ou filosofia política)[89]. A preeminência do estudo da história e da teoria/filosofia política é compreensível: subjacentes à problemática posta pelo primeiro confronto de Marx com os “chamados interesses materiais” (tal como rememorou em 1859), o que era central se nucleava no domínio da política – os “chamados interesses materiais” só começariam mesmo a ser tratados no ano seguinte, em Paris (quando de fato ele dirige a sua atenção para a economia política). Clarificar a sua própria posição e os seus fundamentos, no terreno da política, era uma exigência imperativa para a sua autocompreensão, e, como vimos, tais fundamentos estavam hipotecados ao pensamento filosófico-político de Hegel. É por isso que, em Kreuznach, um objeto privilegiado da investigação marxiana será a obra em que Hegel mais explicitamente se voltou para a política e o Estado modernos: a Filosofia do direito (Hegel, 2010).


  Insistamos: o fato de Marx concentrar-se, em 1843, na perquirição dessa obra hegeliana – que, conforme um estudioso, tem má “reputação pela sua tendência restauradora” (Adorno, 1974, p. 47) – não foi nada acidental. Desde o primeiro trimestre de 1842, Marx pretendia empreender uma crítica às ideias de Hegel sobre a monarquia constitucional (carta a Ruge, 5 de março de 1842 – MEW, 1965, v. 27, p. 397); agora, após a experiência da Gazeta Renana, era-lhe imperiosa uma análise crítica e radical do pensamento político de Hegel para poder esclarecer os impasses e os limites do espaço democrático-burguês em que se movera na sua intervenção jornalística. Afinal, no seu enfrentamento com o Estado prussiano, ele mesmo não superara o quadro da teoria hegeliana do Estado.


  A investigação marxiana agora referida está registrada em um manuscrito não concluído nem preparado para publicação; sendo, antes, um material de estudo de Marx, ao modo de incontáveis outros, foi redigido provavelmente entre março e agosto de 1843 (cf. Cornu, 1976, v. II, p. 291), que nos chegou incompleto (sem as quatro primeiras páginas); só foi dado à luz em 1927. O manuscrito é mais conhecido como Crítica da filosofia do direito de Hegel (Marx, 2005) e há sobre ele expressiva documentação histórica e analítica[90].


  A análise a que Marx submete, em 1843, a Filosofia do direito de Hegel é nitidamente marcada pela influência que Feuerbach então exercia sobre ele[91], embora, após a leitura das Teses provisórias para a reforma da filosofia, já anotasse, em carta a Ruge de 13 de março de 1843, que o


  único ponto em que me afasto de Feuerbach, em seus aforismos, é que, na minha opinião, ele atribui demasiada importância à natureza e não a suficiente à política. Ora, só se aliando à política a filosofia atual pode realizar-se plenamente. (MEW, 1965, v. 27, p. 417)[92]


  Essa reserva, que Marx expressa às vésperas do início do registro da sua crítica à hegeliana Filosofia do direito, não reduziu o peso dos influxos feuerbachianos no texto de 1843, que consiste no exame textual que Marx opera dos parágrafos 261-313 da obra de Hegel. Viu-o Godelier, ao sintetizar a argumentação expendida no manuscrito marxiano:


  Apoiando-se na concepção materialista da alienação de Feuerbach, generalizando a crítica feuerbachiana da filosofia especulativa aos domínios da política e do direito, Marx mostrava que Hegel, assim como fizera da Ideia Absoluta o sujeito criador do mundo, e do sujeito real, o homem, uma determinação do conceito, havia feito do Estado o sujeito e da sociedade o atributo. (Godelier, s.d., p. 138)


  É essa inversão da relação real entre sujeito e predicado, própria da filosofia de Hegel e que Feuerbach trouxera à luz especialmente nas suas Teses provisórias para a reforma da filosofia (Feuerbach, 2008, p. 15-6), que Marx explorará no seu exame dos parágrafos estudados da Filosofia do direito. Já na sua glosa ao § 262, em que Hegel (2010, p. 238) diz que é “a Ideia efetiva, o espírito que se cinde a si mesmo nas duas esferas ideais do seu conceito, a família e a sociedade civil-burguesa [bürgerlische Gesellschaft]”, Marx, pontuando que, na sua efetividade, a família e a sociedade civil-burguesa fazem-se Estado, “são a força motriz”, escreve:


  Segundo Hegel, ao contrário, elas são produzidas pela Ideia real. Não é o seu próprio curso de vida que as une ao Estado, mas é o curso de vida da Ideia que as discerniu de si […]. O Estado político não pode ser sem a base natural da família e a base artificial da sociedade civil; elas são, para ele, conditio sine qua non. Mas a condição torna-se o condicionado, o determinante torna-se o determinado, o produtor é posto como o produto do seu produto. […] O fato é que o Estado se produz a partir da multidão, tal como ela existe na forma dos membros da família e dos membros da sociedade civil. A especulação [Hegel] enuncia esse fato como um ato da Ideia. (Marx, 2005, p. 31)


  Linhas antes (ibidem, p. 30), a formulação marxiana fora mais contundente: “Família e sociedade civil são os pressupostos do Estado; elas são os elementos propriamente ativos; mas, na especulação [hegeliana], isso se inverte”. Essa inversão leva Marx a afirmar que nesse § 262 está “resumido todo o mistério da filosofia do direito e da filosofia hegeliana em geral” (ibidem, p. 31); mas a mistificação contida nessa inversão percorre – e Marx o afirma ao tratar do § 267 e o reitera noutros passos – o conjunto da argumentação hegeliana: “O importante é que Hegel, por toda parte, faz da Ideia o sujeito e do sujeito propriamente dito […] faz o predicado” (ibidem, p. 32).


  No “Manuscrito de Kreuznach” não há uma crítica ao inteiro sistema filosófico de Hegel, mas na Filosofia do direito Marx já desvela traços do sistema como um todo – um desses traços é o logicismo (o “misticismo lógico” – ibidem, p. 29) de que ele enferma. Marx chega mesmo a assegurar que, na Filosofia do direito,


  o verdadeiro interesse não é a filosofia do direito, mas a lógica. O trabalho filosófico não consiste em que o pensamento se concretize nas determinações políticas, mas em que as determinações políticas existentes se volatilizem no pensamento abstrato. O movimento filosófico não é a lógica da coisa, mas a coisa da lógica. A lógica não serve à demonstração do Estado, mas o Estado serve à demonstração da lógica. (Ibidem, p. 39)[93]


  Em 1843, o objeto de Marx não é o sistema hegeliano, mas a concepção hegeliana de Estado – que, como grande referência, estava presente na sua intervenção na Gazeta Renana. Por isso, no andamento de todo o manuscrito, o que Marx perquire é como Hegel concebe a relação Estado/sociedade e suas implicações na determinação dos poderes (soberano, governamental, legislativo), na natureza e na função da Constituição, na conexão entre o Estado e a organização social estamental (aí emerge o cuidado marxiano específico para com a burocracia – ver ibidem, p. 64-72[94]) e na representação política, assim como o seu enraizamento no sistema de propriedade privada (fundiária). Enfim, abordando a instituição monárquica, defendida por Hegel, Marx a confronta com a democracia, na qual o povo (ainda é estranha a Marx a categoria de classe social), enquanto tal, se autodetermina[95].


  Uma leitura detalhada do “Manuscrito de Kreuznach” – que escapa aos nossos limites aqui (mas que encontra subsídios na bibliografia que indicamos sumariamente, supra, neste capítulo, nota 90) –, propiciando determinar o estágio em que se encontrava o pensamento de Marx, revela que: a) ele acertou as suas contas com a teoria hegeliana do Estado (à qual, veremos, ainda voltaria) e avança conscientemente para assumir uma perspectiva de análise materialista, ao situar a supracitada “inversão” mistificadora não apenas como um procedimento metodológico de Hegel, mas como indicativa da sua (de Marx) recusa dos suportes ontológicos idealistas desse procedimento; b) na defesa do princípio democrático, sua reflexão se radicaliza, já apontando no sentido de levar a crítica política para além do terreno jurídico-político na direção de uma crítica político-social.


  É essa passagem – o trânsito à crítica social – que Marx ainda não realiza no “Manuscrito de Kreuznach”. É possível dizer que, nesse manuscrito, ele chegou até a um ponto crucial: ao considerar insuficiente e equivocada a concepção hegeliana do Estado (concepção que, como se viu, postulava o Estado como fundante da sociedade civil), Marx hipotecou a compreensão do Estado à compreensão da sociedade civil. Essa compreensão, todavia, demandava conhecimentos teóricos de que ele, quando redigia o “Manuscrito de Kreuznach”, carecia por completo: só quando pudesse apreender o que depois (1859) chamaria de “anatomia da sociedade civil” – isto é, quando dominasse minimamente a crítica da economia política – poderia compreender o Estado, na sua estrutura, função e dinâmica. Ou seja: ao debruçar-se, em 1843, sobre a Filosofia do direito, para solucionar teoricamente os dilemas enfrentados na prática da condução da Gazeta Renana, ele não os resolveu: antes, colocou-os num novo patamar de análise, que ainda deveria ser determinado e no qual aqueles dilemas surgiriam sob outra luz. E, como constataremos logo, já nos meses seguintes ele fez progressos decisivos nessa direção.


  Do outono de 1843 (provavelmente quando interrompeu o “Manuscrito de Kreuznach”), ainda na aprazível Kreuznach, até dezembro de 1843, já em Paris[96], Marx dedicou-se à redação de um texto, com vistas à sua publicação nos futuros Anais Franco-Alemães – nos quais foi, de fato, divulgado pela primeira vez. O ensaio, intitulado Para a questão judaica (Marx, 2009 – é dessa edição que extrairemos as passagens adiante reproduzidas, com as páginas indicadas entre colchetes), também traduzido como Sobre a questão judaica (Marx, 2010), abria uma polêmica com Bauer. Na sua primeira parte, Marx critica um artigo do ex-colega, de novembro de 1842, veiculado numa revista dirigida por Ruge em Leipzig e republicado como folheto independente no ano seguinte (A questão judaica); na segunda, Marx atém-se a um artigo complementar de Bauer (“A capacidade dos judeus e dos cristãos hodiernos para se tornarem livres”), publicado em 1843 na Suíça[97]. Importa observar que o texto de Marx, sinalizando o seu distanciamento das posições de Bauer, não mais que prenuncia a ruptura com o companheiro dos anos de Berlim, ruptura consumada em 1845/1846[98].


  Nos seus respectivos ensaios, Bauer e Marx tematizaram a questão dos direitos dos judeus na Renânia da época – questão que, na entrada dos anos 1840, era objeto de grande debate[99]. É fato que, sob a ocupação francesa, ali os judeus experimentaram a igualdade civil. Mas, subsequentemente, o processo restaurador patrocinado pela Santa Aliança restabeleceu para a Confederação Germânica o conceito de Estado cristão, e, pelo édito de 4 de maio de 1816, aos judeus ficou vedado o exercício de funções públicas em toda a Confederação. Nas três ­décadas seguintes, os judeus se bateram contra as restrições e os constrangimentos decorrentes do édito e, na abertura dos anos 1840, a questão da sua emancipação – isto é, da extensão de direitos cívico-políticos a eles – entrou na ordem do dia e converteu-se numa reivindicação apoiada pelos liberais (ao longo de 1842, por exemplo, a Gazeta Renana publicou matérias relativas aos direitos dos judeus em pelo menos quinze das suas edições). Quando o interesse pelo tema estava no auge, Bauer divulgou os textos criticados por Marx; expressando a posição de muitos liberais, tais textos tiveram grande repercussão[100].


  Sinalizemos, ainda, em três poucos e curtos parágrafos, as ideias que Bauer formula em A questão judaica. Ele começa por afirmar que num Estado cristão, como a Prússia, não é viável a emancipação política dos judeus, nem dos cristãos: e o que a impede é o caráter religioso (não laico ou não ateu) do Estado, que impossibilita a existência de verdadeiros cidadãos. Numa palavra: num Estado cristão ninguém está efetivamente emancipado. Em seguida, Bauer sustenta ser impertinente que os judeus, conservando-se como judeus (vale dizer, mantendo e exercitando as suas convicções religiosas), reivindiquem do Estado cristão que ele deixe de exigir convicções religiosas determinadas (cristãs) para o acesso a direitos. Bauer entende que a reivindicação dos judeus de que o Estado abra mão dessa exigência só teria legitimidade e sentido se eles, antes, abrissem mão da sua própria convicção religiosa. Ademais, considera Bauer que, na medida em que se conservam como judeus, eles se autoexcluem da comunidade, se autoisolam à proporção que se põem e identificam como um povo eleito, privilegiado.


  É evidente que, com essa abordagem – que, no fim das contas, serve para, religiosa e politicamente, estabelecer uma oposição entre judeus e cristãos –, Bauer desqualifica a luta dos judeus em prol da sua emancipação e, querendo-o ou não, leva água aos moinhos da defesa do Estado prussiano. Entretanto, ele avança ainda mais na desqualificação dos judeus quando discute as suas possibilidades de emancipação. Fiel à concepção hegeliana, Bauer considera o cristianismo uma religião de caráter universal, a que se contrapõe expressamente o caráter particular do judaísmo, colado à lei mosaica; o universalismo cristão seria potencialmente muito mais apto que o judaísmo para acessar a emancipação. Resumindo: em função do seu particularismo religioso, o judeu está menos habilitado à emancipação que o cristão.


  A solução proposta por Bauer, contudo, não implica que o judeu se converta ao cristianismo para demandar do Estado cristão a igualdade cívico-política (isto é, resumidamente, a emancipação política). Implica, antes, que judeus e cristãos renunciem à sua religião em favor de um racionalismo ilustrado e idealista; e, consequente com a sua argumentação, considera que essa renúncia é mais acessível ao cristão que ao judeu, amarrado ao seu particularismo e ­autoexcluído da comunidade.


  Ora, o tratamento que Bauer dá à questão judaica, sem contar a sua significação política, é, pois, um tratamento religioso e não desborda o terreno da religião: ele enfrenta a questão como questão religiosa; de fato, para Bauer, a emancipação religiosa condiciona a emancipação política. Precisamente aí incide a crítica que Marx lhe dirige: a abordagem marxiana da questão judaica, no segundo semestre de 1843, desloca a problemática do campo religioso para o campo político e social.


  Marx começa por assinalar a necessidade de qualificar a emancipação que está em jogo. Ele sustenta que a emancipação política, ao contrário do que afirma Bauer, não está diretamente condicionada pela emancipação religiosa (e o demonstra, recorrendo ao exemplo da história em curso, com referências à França e aos Estados Unidos da América); mais: a emancipação política, legitimada por um Estado laico – isto é, um Estado que não professa religião alguma, um Estado que não reconhece como oficial nenhuma religião –, não significa emancipação dos homens em relação à religião. Deslocando a problemática do campo religioso para o político e social, a análise de Marx se ergue na verificação do desdobramento fático da ordem social moderna (burguesa): o Estado, como expressão alienada dos interesses gerais (expressão da vida genérica dos homens), e a sociedade civil, espaço real dos particularismos (reino da vida empírica e privada). E diz:


  O Estado político comporta-se precisamente para com a sociedade civil de um modo tão espiritualista como o Céu para com a Terra. Está na mesma oposição a ela, triunfa dela do mesmo modo que a religião [triunfa] do constrangimento do mundo profano – i. e., na medida em que ele igualmente tem de a reconhecer, a estabelecer de novo, [tem igualmente] que se deixar ele próprio dominar por ela. O homem, na sua realidade mais próxima, na sociedade civil, é um ser profano. Aqui onde ele se [faz] valer a si próprio e aos outros como indivíduo real – é um fenômeno não-verdadeiro. No Estado, ao contrário – onde o homem vale como ser genérico –, ele é o membro imaginário de uma soberania imaginária, é roubado da sua vida individual real e repleto de uma universalidade irreal. [51]


  Daí a distinção entre os direitos do homem e os direitos do cidadão; daí a configuração das personae do burguês, homem empiricamente existente, e do homem, cidadão abstrato. Ao primeiro remetem-se como direitos naturais os direitos do homem real na sua vida factual; ao segundo, pessoa moral abstrata, remetem-se os direitos do cidadão. E daí também a complementaridade entre Estado e religião:


  Os membros do Estado político são religiosos pelo dualismo entre a [vida] individual e a vida genérica, entre a vida da sociedade civil e a vida política; [são] religiosos, na medida em que a religião é aqui o espírito da sociedade civil, a expressão da separação e do afastamento do homem relativamente ao homem. [24-5]


  Enquanto tem vigência essa cisão do homem em indivíduo e cidadão, a sua emancipação é parcial, incompleta e contraditória; a emancipação possível é tão somente a emancipação política: “Toda a emancipação política é a redução do homem, por um lado, a membro da sociedade civil, a indivíduo egoísta independente; por outro lado, a cidadão, a pessoa moral” [71]. Marx vê a emancipação política como um avanço, um progresso, uma conquista da revolução (burguesa) que destruiu o Ancien Régime. Mas não a identifica com a emancipação humana, só possível


  quando o homem individual retoma em si o cidadão abstrato e, como homem individual – na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações individuais –, se tornou ser genérico; só quando o homem reconheceu e organizou as suas forces propres como forças sociais e, portanto, não separa mais de si a força social na figura da força política – [é] só então [que] está consumada a emancipação humana. [71-2]


  Decerto que, concebida nesses termos, a emancipação humana, transcendendo largamente a emancipação política, não é viável numa ordem social em que Estado e sociedade constituam esferas distintas e contrapostas nas suas idealidade e realidade, mas, por agora, Marx não tem como indicar as vias da sua realização. Entretanto, no movimento pelo qual Marx deslocou a problemática da questão judaica do campo religioso para o campo político e social, contém-se um nítido embasamento materialista histórico: ao contrário de Bauer, ele, metodologicamente, não pensa o judeu a partir de sua particularidade religiosa: pensa a realização da sua particularidade religiosa a partir das condições próprias da vida empírica dos indivíduos na sociedade civil. Ao situar a questão judaica no marco da “relação do Estado político com os seus pressupostos (sejam eles elementos materiais, como a propriedade privada etc. ou [elementos] espirituais, como cultura, religião)”, isto é, com base na efetiva “cisão entre o Estado político e a sociedade civil” [52], Marx põe a análise do judaísmo no terreno histórico-concreto: não se trata mais de explicá-lo “a partir da sua religião, mas, antes, a partir do fundamento humano da sua religião” [81].


  Deixemos claro que, em Para a questão judaica, Marx não tem as condições teóricas e políticas para analisar a “relação do Estado político com os seus pressupostos”; tais condições, ele começará a reuni-las no ano seguinte. Entretanto, já no segundo semestre de 1843, ao tratar do “fundamento humano” a que se referiu logo a seguir, Marx incorpora uma problematização nova: a do dinheiro, que constituía uma preocupação original de Moses Hess[101]. Assim, para Marx, tal fundamento radica na sociedade civil, reino do tráfico universal, da mercantilização universal, da comercialização universal, da alienação universal – até da “própria relação genérica, a relação do homem com a mulher” –, em que o dinheiro exerce o seu domínio. O poder do dinheiro, o “zeloso deus de Israel”, a dinâmica da sociedade civil retirou-o dos limites do judaísmo: de fato, “o deus dos judeus mundanizou-se, tornou-se deus mundial” [78]; o fetichismo do ­dinheiro impõe-se na sociedade civil. Esse é o solo histórico que explica o judaís­mo tornado prática de judeus e não judeus.


  Na crítica frontal que faz do “judaísmo”, esse não é para Marx um traço racial, étnico, e menos ainda exclusivo de um grupo social qualquer: ele o compreende como o éthos próprio da sociedade civil-burguesa (bürgerlische Gesellschaft) – ou, se se quiser, utilizando uma expressão que não pertence a Marx (de fato, ela procede de Max Weber), ele entende o judaísmo como o espírito do capitalismo.


  Por tudo isso, a resposta de Marx aos judeus não é a de Bauer:


  Não dizemos, portanto, com Bauer, aos judeus: vós não podeis ser politicamente emancipados, sem vos emancipardes radicalmente do judaísmo. Nós dizemos-lhe antes: porque vós podeis ser politicamente emancipados sem vos verdes completamente livres e sem contradição do judaísmo, por isso [é que] a emancipação política não é propriamente a emancipação humana. Se vós, judeus, quereis ser politicamente emancipados sem vos emancipardes vós próprios humanamente, as meias-tintas e a contradição não residem apenas em vós, elas residem na essência e na categoria da emancipação política. Se vós estais presos nessa categoria, vós partilhais um constrangimento geral. [59-60]


  Marx não hipoteca a conquista da emancipação política dos judeus à renúncia deles à sua religião e à sua cultura: afirma que podem se emancipar politicamente sem abdicar delas; mas a emancipação política (na medida em que não é a emancipação humana) não os tornará humanamente livres: eles continuarão submetidos a um constrangimento que não é só deles, é o constrangimento geral que pesa sobre todos os membros da sociedade civil e do seu Estado.


  A leitura rigorosa, objetiva e sem preconceitos de Para a questão judaica demonstra que a peça marxiana é uma defesa dos judeus e de seus direitos cívico-políticos[102]. Mas, no que toca à evolução do pensamento marxiano, o que é mais relevante no texto não diz respeito a essa defesa, mas sim aos avanços teóricos e ideopolíticos nele registrados: 1) a assunção de uma concepção materialista expressa e consciente; 2) a ultrapassagem de todo travo liberal em sua visão democrática e, sobretudo, 3) a centralidade crescente do campo político-social no seu horizonte analítico.


  É com esses traços teóricos e ideopolíticos, resultantes da sua experiência jornalística e dos seus estudos mais recentes, que, findo o outono de 1843, o Marx que terçava as armas da crítica contra a miséria alemã vai despedir-se temporariamente do seu país para de modo mais eficiente contrapor-se a ela; porém, já não como um democrata combativo: a sua evolução teórico-política, na sequência da interdição da Gazeta Renana, tornara-o um consumado democrata radical. Como ele reconheceu, já não havia mais o que empreender sob Frederico Guilherme IV: o seu radicalismo democrático não lhe abria qualquer alternativa de intervenção – legal, à luz do dia. Restava-lhe, se quisesse desenvolvê-lo segundo as suas exigências imanentes, tão somente o caminho do autoexílio. Em outubro/novembro, o casal Marx despede-se de Kreuznach e da miséria alemã e vai encontrar um novo mundo em Paris.
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  Os jovens Marx e Engels, em desenho do artista soviético Nikolai Júkov, 1930.


  II

  Paris: a descoberta do grande mundo (1843-1844)


  “Abriu-se para mim um mundo novo, o mundo do amor” – assim Marx, na sua carta de Berlim (de 10 de novembro de 1837), a que tanto já nos referimos, narrou ao pai o seu estado anímico ao declarar-se a Jenny e ver a sua paixão correspondida. Mas o mundo que, para além da sua felicidade particular, haveria de permitir ao jovem democrata radical o mais pleno desenvolvimento existencial – não nos esqueçamos da sua redação da adolescência, ainda dos tempos do Gymnasium – num ritmo assombrosamente rápido abriu-se mesmo para ele (e para Jenny) em outubro e novembro de 1843 em Paris.


  Começa então o processo do que se pode designar como a descoberta de Marx do grande mundo: o mundo problemático, fascinante e desafiador posto pelo capitalismo em florescimento e pela ordem burguesa em constituição – ou, se se quiser, o mundo da Modernidade. É em Paris que ele experimentará a notável inflexão cujas implicações pautarão todo o percurso da sua vida; com ela se inicia o processo ao cabo do qual, em Bruxelas, como veremos, se determinará todo o protagonismo teórico-prático de Marx e a partir do qual ele se constituirá como um referencial inarredável do pensamento social e das lutas sociais no marco da cultura do Ocidente (e não só). Nessa inflexão registra-se o deslocamento de Marx do campo da filosofia para o campo da economia política – ou, com mais exatidão, para o campo da crítica da economia política, a que subjazem necessariamente fundamentos filosóficos.


  Tal inflexão sinaliza, de fato, a fronteira entre um antes e um depois na inteira trajetória de Marx. No princípio do outono de 1843, ele ainda considerava o comunismo “uma abstração dogmática” (citado em Cottret, 2010, p. 63); em março de 1844, ele enuncia a sua primeira profissão de fé comunista (Mandel, 1968, p. 16). Essa inflexão, operada em Paris, expressa a transformação mais decisiva de toda a vida de Marx: na capital francesa, o democrata radical ­torna-se comunista. Nesse sentido, estamos frente a uma guinada que inaugura a vida revolucionária de Marx: com ela, surge o teórico vinculado ao proletariado, que logo se conectará à classe no seu movimento prático-político. Mas não se entenda essa inflexão como uma simples ruptura, um mero corte, com o passado: ela deve ser entendida como a sua superação no mais genuíno sentido hegeliano da palavra (já aludido no capítulo anterior): preserva conquistas teóricas prévias, mas as integra criticamente num plano mais elevado, que se articulará de todo nos cinco anos seguintes (já no período de Bruxelas, tema do nosso capítulo III).


  E tal viragem decisiva no processo evolutivo de Marx tornar-se-á compreensível se destacarmos, à partida, que ela se processou orgânica e simultaneamente com os três encontros fundamentais que Paris lhe propiciou: com o proletariado, com a economia política e com Friedrich Engels[1].


  O primeiro trimestre em Paris e a crítica a Hegel


  Ao chegarem a Paris, em outubro/novembro de 1843, os Marx, que se fixariam na cidade até os primeiros dias de fevereiro de 1845[2], alojaram-se na residência de Arnold Ruge (à margem esquerda do Sena, no 7º arrondissement, Rue Vaneau, n. 23) e depois se transferiram para um prédio próximo (n. 38), onde já morava o suíço-alemão German Maurer (1811-1883), membro da clandestina Liga dos Justos[3]. Os cerca de quinze meses que viveram em Paris, fizeram-no com tranquilidade: uma vez instalados na Rue Vaneau, puderam desfrutar de uma vida social, política e cultural intensa e da alegria que lhes propiciou a primeira filha (Jenny – que, em família, era a “Jennychen” – nasceu no primeiro dia de maio de 1844). E, sobretudo nos primeiros meses de 1844, viveram sem problemas financeiros[4].


  Convém, todavia, antes de relatar aqueles meses, esboçar em grandes linhas, e de modo rápido, um quadro do país e da cidade que recebe os Marx no outono de 1843. A França que então os acolhe não conhece, ainda, o padrão de crescimento urbano-industrial que a Inglaterra já alcançara. Experimentando a Revolução Industrial poucas décadas depois da ilha, a França de então é um país predominantemente agrário, em que as atividades industriais se desenvolvem sobretudo em oficinas artesanais e estabelecimentos manufatureiros: se, no campo, vegetam o pequeno e o médio proprietário, dos 6 milhões de trabalhadores industriais (em uma população total de cerca de 35 milhões de habitantes) pouco mais de 1,3 milhão labutam na grande indústria[5].


  Desde os anos 1820, contudo, o capitalismo avançara com rapidez na França, transformando a vida econômica; por exemplo, “de 1830 a 1840, mais que quadruplicou […] o número de máquinas a vapor. De 1828 a 1847, mais que duplicou a produção de ferro fundido e triplicou a extração de carvão”[6]. Tal avanço se acentuara no marco da “monarquia de julho”, emergente da Revolução de Julho de 1830, protagonizada pela pequena burguesia e pelos artesãos e trabalhadores, que destronou Carlos X, da “Casa de Bourbon”, substituindo-o por Luís Filipe, o último rei francês, da “Casa de Orléans”. O evento acabou por conferir poder, graças às manobras da grande burguesia, aos segmentos proprietários especialmente ligados às finanças, poder que só a Revolução de 1848 derrubaria[7]. Até a República proclamada em 1848, a pequena burguesia radicalizada e a massa trabalhadora urbana, sem falar no campesinato, continuaram excluídas do sistema político institucional (entre outras razões, pela vigência do voto censitário).


  Em consequência das altas taxas de exploração do trabalho, verificou-se naqueles anos uma forte degradação das condições de vida da massa de artesãos e operários, donde uma generalizada atmosfera de insatisfação e explosões localizadas de insurgências, sinais explícitos de um novo tipo de luta de classes (de que uma primeira manifestação fora a revolta dos operários da seda – os canuts – de Lyon, em 1831; sobre o evento, ver Rude, 2007 e Pelz, 2016). Na primeira metade dos anos 1840, quando a memória do processo revolucionário de 1789-1794 ainda estava viva, artesãos e operários franceses dispunham de considerável experiência política e constituíam uma significativa audiência para as utópicas projeções do socialismo e as propostas do comunismo; ademais de, dadas a falta de liberdade para organizar sindicatos e a interdição do direito à greve[8], participarem de inúmeras sociedades secretas, das quais a mais expressiva do movimento operário era a Sociedade das Estações (fundada em 1837 por Auguste Blanqui [1805-1881] e Armand Barbès [1809-1870]). Inicialmente, tais sociedades – surgidas sobretudo na década de 1830 (cf. Sarane, 1979) – envolviam tanto pequeno-burgueses radicalizados quanto operários revolucionários; mas, gradualmente, operou-se uma diferenciação entre elas e também entre seus referenciais ideológicos, diferenciação já perceptível quando da chegada de Marx a Paris. Demarcam-se então duas vertentes: os doutrinários socialistas (Louis Blanc, Victor Prosper Considerant, Pierre-Joseph Proudhon) e os doutrinários comunistas (Etienne Cabet [1788-1856], Théodore Dézamy [1808-1850], Auguste Blanqui). Observa Cornu (1976, v. IV, p. 14):


  Enquanto os primeiros preconizam somente reformas, como a organização do trabalho, que consideram capazes de resolver por si mesmas a questão social no marco da sociedade burguesa, os outros têm como objetivo a destruição da própria sociedade burguesa através da abolição da propriedade e da instauração do comunismo.[9]


  Paris, naqueles anos 1840, era a caixa de ressonância das lutas sociais que pipocavam por todo o país. Sua população, com fortes tradições associativas, tinha crescido muito na primeira metade do século XIX – passara de cerca de 600 mil habitantes, em 1800, para mais de 1 milhão em 1850 (em 1856, um censo contou na cidade 1.130.488 pessoas) –, e as notícias e informações, bem como os boatos, circulavam velozmente, graças à existência de incontáveis jornais, panfletos e pasquins de todos os tipos. Mas a capital era irradiadora de novas ideias, e não só para a França, mas também para a Europa, uma vez que a literatura político-social francesa influía à distância de milhares de quilômetros e Paris registrava a presença de imenso contingente de imigrantes (nele, a maior “colônia” era de alemães[10]), envolvendo dezenas de milhares de europeus continentais, desde artesãos e trabalhadores em busca de emprego até perseguidos políticos das mais diversas origens. É nessa Paris, que então dava mostras mais que suficientes de que seria “a capital do século XIX” – tal como Walter Benjamin (2007) a designaria num texto de 1935, levando em conta as transformações urbanas operadas logo depois por Haussmann (1809-1891), administrador da capital sob Luís Napoleão[11] –, que Marx, obviamente impactado pelo seu caráter de metrópole capitalista, descobre os trabalhadores. A essa descoberta voltaremos depois de um breve excurso exigido pelo texto marxiano em que novos personagens aparecem pela primeira vez como sujeito coletivo, como classe: o proletariado.


  Da semana em que chegou a Paris até a entrada de fevereiro de 1844, Marx ocupou-se da preparação editorial dos Anais Franco-Alemães – o que não impediu seja a sua movimentação entre o que a cidade lhe oferecia de interesse cultural e político, seja o cuidado com os dois textos de sua própria lavra para a revista. Como vimos no capítulo I, Para a questão judaica foi finalizado em Paris; no que toca ao outro texto, “Contribuição à crítica da filosofia do direito de Hegel. Introdução” (em Marx, 2005, daqui em diante denominado Contribuição; as páginas dessa edição serão aqui indicadas entre colchetes), seguramente pensado havia muito, temos suficientes indícios – um deles, a primeira menção ao proletariado no conjunto da obra marxiana – para considerarmos que foi concluído na capital francesa[12]. Aliás, a Contribuição é um dos ensaios mais brilhantes, do ponto de vista estritamente literário, que Marx elaborou ao longo de sua vida; sob essa ótica, trata-se mesmo de uma obra-prima[13].


  O “Manuscrito de Kreuznach”, como vimos no capítulo I, não encaminha a crítica de Marx senão a aspectos determinados do pensamento político de Hegel, com o exame, sob a marcada influência de Feuerbach, de um segmento da Filosofia do direito. A Contribuição, na qual se esbate o peso das ideias feuerbachianas, tenta apanhar o conjunto das reflexões de Hegel acerca do Estado burguês, e o faz ao mesmo tempo que analisa a importância dessas reflexões como expressão máxima a que chegou o pensamento jurídico-político sob as condições da miséria alemã. Marx acentua aqui, até o limite, o deslocamento que registramos em Para a questão judaica no sentido da crítica político-social.


  Marx abre o seu ensaio assinalando a importância da crítica da religião que, na Alemanha, “é o pressuposto de toda crítica” [145] e considera que, ali, essa crítica, conduzida no âmbito da filosofia, no essencial, chegou ao fim (não o diz expressamente, mas a referência é mesmo Feuerbach). Entretanto, com essa finalização, a tarefa da filosofia não se realizou plenamente:


  O homem é o mundo do homem, o Estado, a sociedade. Esse Estado e essa sociedade produzem a religião, uma consciência invertida do mundo, porque eles são um mundo invertido. […]


  A miséria religiosa constitui ao mesmo tempo a expressão da miséria real e o protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura oprimida, o ânimo de um mundo sem coração e a alma de situações sem alma. A religião é o ópio do povo.


  A abolição da religião enquanto felicidade ilusória dos homens é a exigência da sua felicidade real. O apelo para que abandonem as ilusões a respeito da sua condição é o apelo para abandonarem uma condição que precisa de ilusões.


  A crítica arrancou as flores imaginárias dos grilhões não para que o homem os suporte sem fantasias ou consolo, mas para que lance fora os grilhões e a flor viva brote. A crítica da religião liberta o homem da ilusão, de modo que pense, atue e configure a sua realidade como homem que perdeu as ilusões e reconquistou a razão, a fim de que ele gire em torno de si mesmo e, assim, em volta do seu verdadeiro sol. A religião é apenas o sol ilusório que gira em volta do homem enquanto ele não circula em torno de si mesmo.


  Consequentemente, a tarefa da história, depois que o outro mundo da verdade se desvaneceu, é estabelecer a verdade deste mundo. A tarefa imediata da filosofia, que está a serviço da história, é desmascarar a autoalienação humana nas suas formas não sagradas, agora que ela foi desmascarada na sua forma sagrada. A crítica do céu transforma-se deste modo em crítica da terra, a crítica da religião em crítica do direito e a crítica da teologia em crítica da política. [145-6]


  Verifica-se, nesses parágrafos cristalinos, que Marx, tomando a religião como um “sol ilusório”, não a pensa tão somente como falsidade e/ou bálsamo amenizador das misérias terrenas, mas compreende-a também como um protesto frente a estas. Ainda que sem se estender numa análise materialista da religião, vê-se que ele está longe do materialismo mecanicista do século XVIII (iluminista); ademais, a fórmula (depois tornada um chavão) que reduz a religião a ópio do povo não pode obscurecer que Marx não se limita a um só lado do fenômeno; a sua visão, já aqui, é “dialética, pois apreende o caráter contraditório do fenômeno religioso: às vezes, legitimando a sociedade existente, às vezes protestando contra ela” (Löwy, 1991, p. 12)[14]. Nem por isso a religião deixa de ser uma “forma sagrada” da autoalienação humana.


  Na Contribuição, porém, Marx enfrenta justamente uma “forma não sagrada” com vistas a “estabelecer a verdade” do mundo real, procurando atingir nesse confronto um dos suportes da miséria alemã, invectivada ao longo do texto. A palavra de ordem de Marx é “guerra à situação na Alemanha!” [147]. E, nesse quadro, “a crítica já não é fim em si, mas apenas um meio; a indignação é o seu modo essencial de sentimento e a denúncia a sua principal tarefa” [147][15]. A crítica é, pois, uma arma, mas uma arma que, insuficiente em si mesma, se potencializa quando ganha as massas:


  É certo que a arma da crítica não pode substituir a crítica das armas, que o poder material tem de ser derrubado pelo poder material, mas a teoria converte-se em força material quando penetra as massas. A teoria é capaz de se apossar das massas ao demonstrar-se ad hominem e demonstra-se ad hominem logo que se torna radical. Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem. O que prova fora de toda a dúvida o radicalismo da teoria alemã, e deste modo a sua energia prática, é o fato de começar pela decidida abolição positiva da religião. A crítica da religião termina com a doutrina de que o homem é o ser supremo para o homem. Termina, por conseguinte, com o imperativo categórico de derrubar todas as condições em que o homem surge como um ser humilhado, escravizado, abandonado, desprezível. [151]


  Nesse passo, que evidencia o materialismo marxiano (insista-se: que não se identifica com um materialismo de corte iluminista), reitera-se o traço presente desde as primeiras linhas do texto: o consistente humanismo que enforma a reflexão de Marx.


  O tratamento da filosofia do direito de Hegel é o deflagrador da análise da Contribuição – e Marx credita-lhe o seu mérito efetivo no mesmo andamento em que mostra a sua limitação decisiva:


  A crítica da filosofia alemã do direito e do Estado, que teve a mais lógica, profunda e completa expressão em Hegel, surge ao mesmo tempo como a análise crítica do Estado moderno e da realidade a ele associada e como a negação definitiva de todas as anteriores formas de consciência na jurisprudência e na política alemã, cuja expressão mais distinta e mais geral, elevada ao nível de ciência, é precisamente a filosofia especulativa do direito [a de Hegel]. [Ela,] que não toma em conta o homem real, só foi possível porque e na medida em que o próprio Estado moderno não atribui importância ao homem real ou unicamente satisfaz o homem total de maneira ilusória. Em política, os alemães pensaram o que as outras nações fizeram. A Alemanha foi a sua consciência teórica. A abstração e a presunção da sua filosofia seguiam lado a lado com o caráter unilateral e atrofiado da sua realidade. [151]


  Observemos: a crítica a Hegel, aqui, é o deflagrador da análise marxiana. Reconhecendo a relevância teórica da concepção de Estado (e de direito) de Hegel, o verdadeiro centro da análise de Marx é a possibilidade da emancipação humana, na Alemanha e fora dela, possibilidade que, pela primeira vez em sua obra, aparece como processo que se viabiliza através de uma revolução, que ele já tematiza com a referência às classes sociais e suas lutas. Ele distingue uma revolução parcial, “meramente política”, de uma “revolução radical” – esta, sim, promotora da “emancipação humana universal” [154]. E formula o seu pensamento sobre uma “revolução radical” em passagem crucial: ela é função da


  formação de uma classe que tenha cadeias radicais, de uma classe na sociedade civil que não seja uma classe da sociedade civil, de um estamento que seja a dissolução de todos os estamentos, de uma esfera que possua caráter universal porque os seus sofrimentos são universais e que não exige uma reparação particular porque o mal que lhe é feito não é um mal particular, mas o mal em geral, que já não possa exigir um título histórico, mas apenas o título humano; de uma esfera que não se oponha a consequências particulares, mas que se oponha totalmente aos pressupostos do sistema político alemão; por fim, de uma esfera que não pode emancipar-se a si mesma nem se emancipar de todas as outras esferas da sociedade sem emancipá-las a todas – o que é, em suma, a perda total da humanidade, portanto, só pode redimir-se a si mesma por uma redenção total do homem. A dissolução da sociedade, como classe particular, é o proletariado. [155-6]


  Foi exatamente nessa “perda total da humanidade” que Ernst Bloch viu “um ponto de comutação dialético”, o ponto em que Marx “ensina a encontrar o nosso universo” (Bloch, 2006, v. 3, p. 444).


  Mesmo com os olhos voltados para a realidade alemã, o pensamento de Marx transcende os limites da miséria alemã; suas reflexões vão muito além dela e dizem respeito à ordem social em que se insere o proletariado:


  Quando o proletariado anuncia a dissolução da ordem social existente, apenas declara o mistério da sua própria existência, uma vez que é a efetiva dissolução desta ordem. Quando o proletariado exige a negação da propriedade privada, apenas estabelece como princípio da sociedade o que a sociedade já elevara a princípio do proletariado e o que este já involuntariamente encarna enquanto resultado negativo da sociedade. [156]


  Vemos aqui a dinâmica da ultrapassagem do radicalismo democrático do jovem Marx: o proletariado, pondo em questão a propriedade privada, é o sujeito ativo de uma “revolução social” que aponta “ao mundo que está ainda a surgir” [156]. E, nesse processo em que se vislumbra a emancipação do homem, “a filosofia é a cabeça desta emancipação e o proletariado é o seu coração. A filosofia não pode realizar-se sem a suprassunção do proletariado, o proletariado não pode suprassumir-se sem a realização da filosofia” [156][16].


  Portanto, a suprassunção da filosofia ultrapassa largamente o plano teórico: Marx sublinha que “a crítica da filosofia especulativa do direito não se orienta em si mesma, mas em tarefas que só podem ser resolvidas por um único meio: a atividade prática” [151]. Nessa determinação aflora a problemática específica da relação entre teoria e prática, posteriormente desenvolvida por Marx[17].


  Já sobre o “mundo que está ainda a surgir”, salvo que se trata da “dissolução da ordem social existente”, com a “negação da propriedade privada” pelo proletariado, Marx nada diz na Crítica da filosofia do direito de Hegel. O que nela explicitou, contudo, deixa inequivocamente clara sua ascensão a um outro patamar teórico e ideopolítico, que põe a sua reflexão num nível novo, mirando um horizonte que até então lhe era desconhecido: deixa claro que Marx está cruzando a fronteira entre o seu radicalismo democrático e a sua opção comunista. Nas justas palavras de Cornu (1976, v. II, p. 428), a Crítica “assinala o fim do seu período jovem hegeliano e o começo de um novo período, no curso do qual elaboraria rapidamente sua concepção do materialismo histórico e estabeleceria, sobre esta base, uma concepção já não utópica, mas científica, do socialismo”.


  Mas esse processo, para avançar, exigirá de Marx a intensificação e a ampliação de seus estudos, que lhe darão condições para superar duas debilidades visíveis na Crítica: de uma parte, o seu desconhecimento das relações econômicas; de outra, a sua visão ainda esquemática da luta de classes protagonizada pelo proletariado (ibidem, p. 430-1). Ambas as debilidades começam a ser solucionadas em Paris. Por isso, devemos encerrar este excurso sobre a Crítica da filosofia do direito de Hegel e voltar a nossa atenção à vida de Marx na capital francesa, entre janeiro e agosto de 1844.


  O mundo dos trabalhadores e a polêmica com Ruge: de janeiro a agosto de 1844


  O interesse de Marx pelo pensamento social francês, que veio se manifestando a partir de 1842, estimulou-o – desde a sua chegada a Paris – não só a buscar contatos com os representantes desse pensamento e com revolucionários estrangeiros[18], como também, muito especialmente, a observar a movimentação dos trabalhadores franceses envolvidos no ativismo político e a dela participar. Um estudioso de Marx relatou:


  A agitação política que conduzira várias vezes à luta armada e à tentativa da Sociedade das Estações de tomar a prefeitura [de Paris] em 12 de maio de 1839 estavam vivas em todas as memórias. Operários alemães tinham participado dela e Marx, que desde a sua chegada a Paris frequentou as reuniões dos emigrados na Barrière du Trône[19], sem dúvida os encontrou. E, a partir de março de 1844, assistirá aos banquetes democráticos de que tomavam parte Pierre Leroux, ­Louis Blanc e Félix Pyat. Também participará dos círculos operários que discutiam as ideias de Cabet ou de Fourier. Paris lhe ofereceu o que em vão procurara na Alemanha: o contato vivo com um proletariado que pouco a pouco toma consciência dos seus interesses de classe e se organiza num movimento revolucionário. (Bottigelli, em Marx, 1969, p. xxix)


  Até à data conhecedor apenas da sociabilidade de ambientes intelectuais e universitários, na relação com artesãos e operários que vai desenvolver a partir de então Marx vislumbra um novo horizonte humano: o horizonte instaurado pela solidariedade de classe dos trabalhadores. Trata-se de uma solidariedade que desconhece provincianismos e limitações nacionais; ao contrário, é dinamizada por um forte sentimento internacionalista[20]. O impacto que essa outra sociabilidade lhe causa é enorme; mostra-o um trecho de sua carta a Feuerbach datada de 11 de agosto de 1844: “O senhor teria que assistir a uma reunião de operários franceses para conhecer a paixão juvenil e a nobreza de caráter de que dão provas estes homens exauridos pelo trabalho”. E acrescenta, logo depois de se referir também aos trabalhadores ingleses e aos alemães emigrados: “De qualquer maneira, a história vai fazendo desses ‘bárbaros’ da nossa sociedade civilizada o elemento prático que emancipará a humanidade” (MEW, 1965, v. 27, p. 426). Tal impacto logo se expressa na sua elaboração teórica[21], exatamente porque esta é simultânea e vinculada à inédita sociabilidade que se apresenta diante dele – sociabilidade que Engels (e este, à diferença de Marx, bem conhecia a sociabilidade dos burgueses alemães e ingleses) vivenciara intensamente pouco antes na sua profunda relação com o proletariado da Inglaterra e que, acentuando as suas convicções comunistas, rebateu também na sua elaboração (cf. Engels, 2010, p. 162-3).


  No caso de Marx, a expressão dessa sociabilidade na elaboração teórica deve-se, antes de mais, à possibilidade que a estância em Paris – a partir daquele primeiro semestre de 1844 – lhe deu de começar uma relação político-prática (relação que, nos anos seguintes, se tornaria orgânica) com o proletariado. Isso coincidiu com a abertura dos seus estudos de economia política, para os quais a influência do ensaio de Engels publicado nos Anais Franco-Alemães foi decisiva. O “Esboço de uma crítica da economia política” (em Engels, 1981, p. 53-81), que Engels redigiu na Inglaterra entre fins de 1843 e janeiro de 1844 e logo enviou para os Anais Franco-Alemães, representou para Marx, inquestionavelmente, um estímulo essencial para dedicar-se aos estudos de economia política. Marx teve imediata consciência de que estava diante de um texto seminal, e a sua admiração por aquele ensaio engelsiano consolidou-se ao longo de algumas de suas pesquisas mais significativas[22]. Com plena razão, Frederico (2009, p. 128-9) afirmou que, “sem dúvida, Engels não só iniciou Marx no estudo da economia política, como também lhe forneceu elementos conceituais para a crítica dessa ciência”. Sabemos que o “Esboço” engelsiano chegou às mãos de Marx em janeiro de 1844 – e sabemos, igualmente, que foi então que ele se concentrou no trato da economia política, em meio a uma atividade de pesquisa como sempre exaustiva[23]. Numa carta a Feuerbach (15 de maio de 1844), Ruge faz um comentário – azedo (ele e Marx já haviam rompido em março[24]), mas certamente expressivo – que é reproduzido por vários biógrafos e dá ideia do ritmo de trabalho intelectual de Marx em Paris:


  Ele tem uma personalidade peculiar – perfeito como erudito e escritor, mas completamente desastroso como jornalista. Lê muito, trabalha com uma intensidade incomum e tem um talento crítico que de vez em quando degenera numa dialética temerária. Mas não termina nada, interrompe tudo e volta a mergulhar num oceano de livros. […] É irritadiço e exaltado, particularmente quando trabalha até adoecer e não vai para a cama por três, até quatro noites seguidas. (Citado em Jones, 2017, p. 178)


  De fato, a estância francesa de Marx foi marcada por um mergulho “num ocea­no de livros”. Para aprofundar seus conhecimentos sobre a Revolução Francesa (chegou mesmo a pensar em escrever um ensaio sobre a Convenção), ele leu os grandes historiadores – Thierry (1795-1856), Mignet (1796-1884) e Guizot (1787-1874) – e também Buchez (1796-1865) e Roux-Lavergne (1802-1874); consultou ainda Levasseur de la Sarthe (1747-1834), discursos de Robespierre (1758-1794) e Saint-Just (1767-1794) e materiais de Babeuf (1760-1797). Por outra parte, no seu esforço para conhecer as condições de vida dos trabalhadores, perscrutou, entre outros, os textos de Buret (1810-1842), Pécqueur (1808-1887) e C. London (1808-?). Entretanto, desde janeiro de 1844, o foco da sua atenção foi a economia política: percorreu milhares de páginas dos economistas; apenas entre janeiro e agosto, examinou cerca de uma vintena de autores, entre os quais Smith, Ricardo, Say, Mill, Boisguillebert e Law. Logo veremos o que resultou desse estudo, mas, antes, devemos mencionar uma polêmica importante, que já incorpora algo de seus frutos: a polêmica que Marx travou com Ruge em face da rebelião dos tecelões na Silésia, na primeira semana de junho de 1844[25]. Aquele despertar do proletariado alemão impressionou profundamente Marx e rebateu no desenvolvimento da sua reflexão teórica[26].


  O veículo da polêmica foi o Vorwärts! (Avante!), periódico alemão que saía duas vezes por semana e era voltado aos emigrantes (e, eventualmente, a leitores no interior da Alemanha). Editado em Paris de janeiro a dezembro de 1844 (cf. Grandjonc, 1970), foi criado por Heinrich Börnstein (1805-1892) e dirigido inicialmente por Adalbert von Bornstedt (1807-1851), suspeito personagem conservador que saiu do seu comando em março, substituído por Karl Ludwig Bernays (1815-1879). Bernays, jornalista talentoso e opositor de Frederico Guilherme IV, colaborara com os Anais Franco-Alemães e deu um tom radical ao Vorwärts!, reunindo em torno dele figuras como Heine, Bakunin, Herwegh e Weerth – tom acentuado na sequência dos eventos insurrecionais da Silésia.


  Na edição n. 60 do Vorwärts!, de julho de 1844, Ruge – sob o pseudônimo “Um prussiano”, intencionalmente equívoco, uma vez que ele era natural da Saxônia – publicou o artigo “O rei da Prússia e a reforma social”. Nele, sustentava que a insurreição na Silésia tinha um caráter puramente local, e que o pauperismo que a provocara poderia ser suprimido por meio da educação e de uma reorganização política; distinguiu entre uma “revolução política” e uma “revolução social”, assegurando que esta última era inviável na Alemanha, dado que o espírito político dos alemães pobres não contemplava o “problema social”. Marx replicou, com ironia e dureza, escrevendo Glosas críticas marginais ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social” de um prussiano, texto publicado nas edições n. 63 e 64, de 7 e 10 de agosto de 1844, do mesmo Vorwärts! (ver Marx, 2010c)[27].


  Marx, nesse artigo, reduz a pó as considerações de Ruge. Argumenta que o pauperismo não é algo localizado, restrito à “atrasada” Alemanha, mas é fenômeno generalizado, corrente também na “avançada” Inglaterra e na França, e que não pode ser compreendido a partir de um ponto de vista filosófico e/ou político, mas somente do ponto de vista social[28]. E ainda: que não pode ser solucionado se não se conhecem as suas causas (Marx recorre a exemplos de políticos e economistas ingleses), em especial através de providências tomadas pelo Estado (ele remete às workhouses da Inglaterra e às medidas da Convenção francesa e de Napoleão); com efeito, segundo Marx, quando o Estado burguês se propõe a enfrentar o pauperismo, não faz mais que se socorrer de paliativos administrativos e/ou da beneficência. Aí está o limite do trato político que o Estado burguês pode dar ao pauperismo: seria preciso ir além desse trato político para conhecer as causas do pauperismo, residentes na “vida civil”. Em suma, seria preciso ter em conta que a “propriedade privada”, que a “escravidão da sociedade civil é o fundamento natural em que se apoia o Estado moderno”, e que “a existência do Estado e a existência da escravidão são inseparáveis” (ibidem, p. 60); por isso, o Marx que replica a Ruge credita o pauperismo ao que então já designa por sistema da propriedade privada (cf. Cornu, 1976, v. III, p. 109-10).


  Tão decisiva quanto esta última determinação é a avaliação de Marx acerca do significado da revolta dos tecelões silesianos: se, para Ruge, tratava-se de um limitado evento de restrita incidência regional, para Marx ela era o sintoma e o prenúncio de um processo muito mais profundo e amplo e atestava a vocação dos trabalhadores alemães para uma revolução social. Desnudando a confusa teoria de Ruge acerca de uma “revolução política” com uma “alma social”, Marx afirma: “Toda revolução dissolve a velha sociedade; neste sentido, é social. Toda revolução derruba o velho poder; neste sentido, é política” (Marx, 2010c, p. 77); e mais: demonstra a limitação inerente a uma revolução que se requer (como era a da visão de Ruge) puramente política: se “uma revolução social se situa do ponto de vista da totalidade porque […] é um protesto do homem contra a vida desumanizada”, se ela busca “a verdadeira comunidade do homem”, que “é a essência humana”, “a alma política de uma revolução”, diferentemente, tem o ponto de vista “do Estado, de uma totalidade abstrata” e, por isto, organiza “um círculo dirigente na sociedade às custas da sociedade” (ibidem, p. 76-7); assim, “por mais parcial que seja uma revolta industrial, ela encerra em si uma alma universal; e por mais universal que seja a revolta política, ela esconde, sob as formas mais colossais, um espírito estreito” (ibidem, p. 76). Para o Marx que replica a Ruge, “nenhuma das revoltas dos operários franceses e ingleses teve um caráter tão teórico e consciente como a revolta dos tecelões silesianos” e “somente no socialismo pode um povo filosófico [como aquele cujo espírito se encarna em trabalhadores como os tecelões revoltosos] encontrar a sua práxis correspondente e, portanto, somente no proletariado o elemento ativo da sua libertação” (ibidem, p. 70)[29].


  Em suma: o Marx que, ao fim do primeiro semestre de 1844 (mais precisamente: em 31 de julho de 1844, quando concluiu a redação das Glosas), publicita a sua ruptura com o “prussiano” Ruge, já fez a opção comunista e não tem dúvidas de que o sujeito da revolução é o proletariado. Tais avanços do pensamento de Marx resultam, em larguíssima medida, dos estudos econômicos que o ocuparam tão intensamente durante os seis meses anteriores. Portanto, temos de nos haver com os Cadernos de Paris (que, na sua totalidade, registram notas até janeiro de 1845; aqui levaremos em conta apenas aquelas redigidas no primeiro semestre de 1844) e com os Manuscritos econômico-filosóficos de Paris[30].


  Os Cadernos de Paris



  É ponto pacífico que ambos foram redigidos paralelamente, no curso do primeiro semestre de 1844: os Cadernos se abrem por volta de janeiro/fevereiro (uma página apensa a eles é um resumo do artigo que Engels enviou para os Anais Franco-Alemães), e os Manuscritos tomam corpo entre fevereiro/março e agosto (Cornu, 1976, v. III, p. 130; Bottigelli, em Marx, 1969, p. 3; Vázquez, em Marx, 1974, p. 15). É fato que a estrutura e a forma de ambos são diversas: os Cadernos certamente devem ser vistos como parte daquele “laboratório teórico” a que já aludimos: são anotações e extratos de leituras, glosas, pistas críticas e alguns desdobramentos analíticos, tudo sob uma forma que indica não ser material para publicação, mas para utilização futura; quanto aos ­ Manuscritos, contêm elaborações teóricas muito mais bem desenvolvidas, delineando o projeto de um livro nunca editado, embora carentes da atenção formal que Marx sempre conferiu aos escritos que oferecia à apreciação pública (sabe-se do capricho dele com os textos que destinava à publicação[31]). A íntegra desses dois conjuntos textuais só veio à luz postumamente, em 1932[32]. Há diferenças entre eles, mas nenhuma que expresse discrepâncias substantivas; de fato, os dois conjuntos se complementam.


  Registrando o começo dos estudos econômico-políticos sistemáticos de Marx, os Cadernos são constituídos por centenas de apontamentos de leituras realizadas entre janeiro de 1844 e janeiro de 1845. Interessam-nos aqui os “nove cadernos escritos no primeiro semestre de 1844” (Jones, 2017, p. 198): cinco relacionam-se diretamente com a leitura de economistas; em três deles são raras as reflexões do próprio Marx, e é especialmente a partir do quarto caderno que o autor comenta os extratos que faz dos economistas. As notações que faremos seguem a organização do texto que se encontra disponível em Marx, 2015 (os números entre colchetes remetem às páginas dessa edição), p. 185-233[33].


  Esses nove cadernos documentam os primeiros contatos de Marx com a economia política[34], disciplina emergente a partir do século XVII que, sobretudo no curso do século XVIII, ganhou componentes de cientificidade quando pensadores ilustrados, em boa parte vinculados à burguesia revolucionária, contribuíram para a sua consolidação. Trata-se mesmo do início da relação de Marx com aquela que Lukács (2016, p. 99) chamou de a “maior e mais típica das novas ciências da sociedade burguesa” – o que explica o fato de Marx, nos Cadernos, não discriminar, entre os economistas políticos, os “clássicos” dos “vulgares”[35]. No primeiro semestre de 1844, o Marx que começa a se apropriar do acervo da economia política, ainda que o faça com lampejos geniais, quase nada sabe dela, e as suas operações críticas tomam a disciplina de um ponto de vista inequivocamente filosófico.


  Na primeira nota [186], ele cuida da conceituação – apresentada por Jean-Baptiste Say (1767-1832), economista que mais tarde ele caracterizaria como “vulgar” – da propriedade privada. Essa nota mostra o peso do ensaio de Engels (“Esboço de uma crítica da economia política”) publicado nos Anais Franco-Alemães: é dele que Marx retira a determinação da economia política como “ciência do enriquecimento”; tal determinação se funda na propriedade privada, que a economia política não explica e, por isso, como ciência, “repousa sobre um fato carente de necessidade” [186]. É de salientar o fato de, desde os seus primeiros estudos econômicos, Marx colocar em destaque a questão da propriedade privada – destaque, aliás, que atravessa os Manuscritos. A segunda nota [187] refere-se a um passo de Adam Smith (1723-1790) (lido então na tradução francesa da Riqueza das nações, da lavra de Germain Garnier): trata-se da relação entre troca e divisão do trabalho, em que, segundo Marx, Smith “gira em círculo, de maneira divertida”.


  As sete notas seguintes (3 a 9), ainda que tangenciando ideias de outros economistas, cuidam basicamente de teses ricardianas. David Ricardo (1772-1823) é, aqui, o interlocutor a que Marx se remete, e fica claro que ele recusa a teoria do valor enunciada pelo teórico analisado (mas logo a evolução dos seus estudos vai levá-lo, em 1847, na Miséria da filosofia, a assumir a teoria do valor-trabalho[36]). Também aqui se percebe o influxo do ensaio de Engels publicado nos Anais Franco-Alemães: nele, o jovem Engels considera o princípio do valor uma abstração justificadora da ordem assentada na propriedade privada, situando a concorrência como o princípio que direciona efetivamente as relações econômicas; Marx o acompanha: “Os custos de produção são eles mesmos determinados pela concorrência e não pela produção” [191].


  Os economistas clássicos voltam a atenção para a produção e abstraem a concorrência. O Marx de 1844 rechaça essa posição, que embasa a teoria do valor de Ricardo, vendo nela uma inversão entre abstração e realidade: a concorrência é posta aí como “momentânea ou acidental”. Recrimina Marx: “A Economia Política, para dar mais consistência e precisão às suas leis, tem que supor a rea­lidade como acidental e a abstração como real” [191]. E é a abstração de um elemento axial constitutivo da realidade – justamente a propriedade privada – que permite ao economista supor que, na troca, há equivalência e há coincidência entre o preço e o valor das mercadorias. Para o economista, o capitalista paga pelo trabalho (o que bem depois Marx designará por força de trabalho) o equivalente de seu valor em dinheiro (o salário); Marx nega que entre capitalista e operário se opere um tal intercâmbio equivalente e atribui a essa falsificação a condição de consequência da teoria do valor.


  A recusa da teoria do valor por Marx resulta também do que o novel frequentador da bibliografia econômico-política considera a sua contraditoriedade. Ele cita aprobatoriamente Ricardo quando este “sublinha muito bem o fato de que o trabalhador nada ganha com o aumento da produtividade do trabalho” ([189]; nos Manuscritos, volta a esse ponto mais vigorosamente[37]) e logo a seguir retorna à concepção ricardiana do valor, segundo a qual “o trabalho [é] fonte de todo valor, e sua quantidade relativa […] a medida que regula o valor relativo das mercadorias” [189]. Para Marx, contém-se aqui uma contradição flagrante, que ele registra com as próprias palavras de Ricardo e que Vázquez assinala: “Trata-se, em suma, do seguinte: se o trabalho é a fonte de todo valor, por que o operário não se eleva – e, pelo contrário, se empobrece material e espiritualmente – ao elevar-se a sua produtividade?” (Vázquez, em Marx, 1974, p. 37). Nos Manuscritos (presentes na mesma edição dos Cadernos, Marx, 2015, com os números das páginas também indicados entre colchetes), Marx retornará à mesmíssima questão: o economista


  diz-nos que, originariamente e segundo o conceito, todo o produto do trabalho pertence ao trabalhador. Mas diz-nos, simultaneamente, que na realidade cabe ao trabalhador a parte mínima e mais indispensável do produto; apenas tanto quanto for preciso para ele existir, não como homem, mas como trabalhador, não para ele propagar a humanidade, mas, antes, a classe de escravos [que é a] dos trabalhadores. [251]


  Nos Manuscritos, Marx dará uma primeira (e insuficiente) solução àquela contradição, sob a qual se oculta a exploração do operário: o que o empobrece (desvaloriza) não é o trabalho, mas o trabalho alienado; dele trataremos adiante.


  Relevante é o modo como Marx, na controvérsia entre Ricardo, Say e Jean de Sismondi (1773-1842) sobre a renda bruta e a renda líquida, toma posição a favor de Ricardo, vendo nessa distinção a contradição entre os interesses gerais e os particulares e extraindo a conclusão do possível direito dos trabalhadores de abolir os segundos em benefício dos primeiros. Afirma ele:


  Negando qualquer importância à renda bruta – isto é: à quantidade da produção e do consumo que não constitui o excedente e, portanto, negando toda importância à vida mesma –, as abstrações próprias da Economia Política atingem o cúmulo da infâmia. Daí resulta: 1º) que a Economia Política não se preocupe absolutamente com o interesse nacional, com o homem, mas somente com a renda líquida, com o lucro, com a renda da terra, que nela aparece como o fim supremo da nação; 2º) que, nela, a vida de um homem não tenha nenhum valor; 3º) que o valor da classe operária limite-se aos custos de produção necessários e que os operários só existam em função da renda líquida – vale dizer, para o lucro do capitalista e para a renda do proprietário fundiário. [194-5]


  Eis aqui, para o jovem Marx, um dos núcleos problemáticos mais densos – que ele qualifica como “infame” – da economia política: a consideração do trabalhador como simples instrumento de produção de lucros; nos Manuscritos, essa consideração é amplamente tematizada[38], mas já nos Cadernos Marx evidencia um dos traços pertinentes da economia política: “A humanidade se situa fora da economia política e a inumanidade dentro dela” [195]. Nos Manuscritos – e trataremos disso –, a contraposição marxiana a tal inumanidade será operada mediante a crítica filosófico-antropológica do trabalho alienado, com o recurso à sua concepção de essência humana para explicitar o horror dessa redução do trabalhador a máquina produtiva. Só na segunda metade dos anos 1850, Marx (sem renunciar à sua concepção filosófico-antropológica e à sua defesa de princípio do humanismo, antes determinando-as e concretizando-as) terá condições de clarificar inteira e radicalmente a problemática econômico-política aí embutida.


  Ressalte-se, porém, que, na mesma controvérsia, Marx toma o partido de Ricardo contra Say e Sismondi: à sincera constatação daquele, segundo a qual o trabalhador é mero instrumento de produção de lucros, estes opõem uma retórica edulcorante. Marx se posiciona com nitidez: quando “combatem Ricardo, eles só visam à expressão cínica de uma verdade econômica. A tese de Ricardo é correta e lógica do ponto de vista econômico” [195]; Marx prefere o cinismo do economista clássico à demagogia untuosa dos menores[39].


  À parte outras questões relevantes – como, por exemplo, a da renda fundiária, tangenciada nos Cadernos [189-90 e 223], à qual Marx voltará com atenção nos Manuscritos [283-302] –, essa primeira leitura de Ricardo por Marx revela a ambivalência do jovem pesquisador em face do grande economista político. De um lado, Marx reconhece-lhe méritos: sua teoria expressa a verdade da economia sob a vigência da propriedade privada burguesa; de outro, ao operar dando como suposta esta última e aceitando acriticamente a produção capitalista, a teoria de Ricardo está amarrada aos substratos ideológicos da ideologia burguesa (revolucionária), compartilhados pelo melhor da ciência (a economia política) que ela engendrou. Vázquez, a partir da constatação dessa duplicidade, sustenta que a crítica marxiana da economia política, tanto nos Cadernos quanto nos Manuscritos, incide


  sobre a dupla operação dos economistas, de revelação e ocultamento. Enunciam uma verdade acerca da produção ao considerá-la como produção para o lucro, na qual a remuneração do trabalho exclui as faculdades intelectuais [do trabalhador] e na qual, em suma, o valor do trabalhador se reduz a seus custos de subsistência. Mas o enunciado dessa verdade, ao referir-se à produção em geral, oculta a realidade histórico-concreta na qual o enunciado é verdadeiro. Pura e simplesmente: apresenta-se a verdade de uma forma histórica concreta de produção como a verdade da produção, com o que o enunciado dos economistas – mesmo reconhecendo-se a sua “verdade” – tem de ser problematizado. Mas o jovem Marx não o problematiza a partir de um ponto de vista econômico, já que desse ponto de vista ele contém uma “verdade econômica”. Problematiza-o saindo da economia […] e criticando a economia a partir de determinada concepção de homem. Visto que se trata de considerar o trabalhador como homem e o humano se encontra fora da economia, a filosofia com uma determinada concepção do homem é que permitirá essa crítica humanista da economia – nela, e a partir dela, a sua “verdade econômica” perde a validez. (Vázquez, em Marx, 1974, p. 48)


  Essa ambivalência só será resolvida no curso de um largo projeto de investigação, cumprido por Marx ao fim de quase duas décadas e que redundará na superação – no mais rigoroso sentido hegeliano (isto é, a sua negação e a sua conservação num nível superior) – de Ricardo.


  As notas subsequentes (10 a 23) são aquelas que, nos Cadernos, demonstram sobejamente que uma concepção filosófico-antropológica anima a perquirição que o jovem Marx dirige à economia política. Nelas, Marx não se limita a pontuar questões e problematizar teses. Nessas páginas brilhantes, a propósito de um autor menor que Ricardo, mas representante da sua escola já em dissolução (James Mill [1773-1836]), Marx revela que a filosofia funda e operacionaliza a sua crítica a uma ciência carente (e, pelos seus pressupostos, impossibilitada) de considerações humanas. Em Paris, lendo – na tradução francesa de Jacques-Théodore Parisot – e anotando os Elementos de economia política, de James Mill, pai de John Stuart Mill (1806-1873)[40], Marx dá mostras da sua genialidade e formula algumas das ideias-força que não só peculiarizam parte da sua obra da juventude, mas também comparecem (evidentemente reelaboradas) na sua obra da maturidade[41]
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